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À memória do professor José Carlos 

Medeiros, que soube combater o capitalismo.  
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�(...) a classe trabalhadora não pode simplesmente 
apossar-se da máquina do Estado já pronta e servir-se 
dela para seus próprios fins. O poder centralizado do 

Estado, com seus órgãos onipresentes: exército 

permanente, polícia, burocracia, clero e magistratura � 
órgãos forjados segundo o plano de uma sistemática e 

hierárquica divisão do trabalho -, procede dos tempos da 
monarquia absoluta e serviu à nascente sociedade 

burguesa como uma poderosa arma em suas lutas contra 
o feudalismo. (...) A Comuna foi formada por conselheiros 
municipais eleitos por sufrágio universal nos diversos 

distritos da cidade, responsáveis e revogáveis a qualquer 

momento. A maioria de seus membros era, naturalmente, 
composta de operários ou representantes reconhecidos 

da classe operária. A Comuna havia de ser, não um 

organismo parlamentar, mas um corpo de trabalho, 
executivo e legislativo ao mesmo tempo. Em vez de 
continuar sendo um instrumento do governo central, a 
polícia foi imediatamente despojada de seus atributos 

políticos e transformada no instrumento da Comuna, 

responsável ante ela e revogável a todo momento.� 
 

Karl Marx. A Guerra civil na França.  
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RESUMO 

 

Esta monografia é o estudo das relações dos gestores do Sindicato dos Professores do 

Ensino Oficial do Estado de São Paulo (APEOESP) com os trabalhadores do Ensino, no 

período de 1978 a 1987.   

A denominação de gestores lhes faz jus. Mesmo com estes se posicionando contra o 

capitalismo e favoráveis aos trabalhadores, ao tomarem a liderança do sindicato, foram 

desencadeadas várias articulações para manter seu domínio, através do controle das ações 

e caminhos percorridos nas lutas dos professores, impedindo a autonomia dos 

trabalhadores do ensino. 

No final dos anos 70, os metalúrgicos do ABC, os trabalhadores da cidade de São Paulo, 

seguidos pelos professores empreitaram uma greve fora dos sindicatos. 

Em 1978, se desencadeou a greve na capital paulista, se alastrando por quase todas as 

escolas do Estado. Reivindicava-se melhores salários. Os professores eram contrários aos 

gestores, que exerciam uma liderança ambígua: posicionando-se ao lado dos professores, 

para não perderem o apoio destes e, ao lado do governo, articulando o fim da greve. Deste 

modo, representavam o sindicalismo do período do governo militar. 

A partir de 1981, um grupo de professores que esteve à frente da categoria, e se 

denominava vanguarda das lutas, chegou à direção da APEOESP, pretendendo levar a 

consciência proletária aos professores, considerados por aqueles como pequeno-

burgueses. 

Aprofundaram as mudanças iniciadas pela gestão anterior. Respaldadas nas práticas do 

novo sindicalismo que se formaram durante as greves de 78, na região do ABC paulista. Foi 

implantada a eleição pelo voto direto a todos os cargos da entidade, reanimaram os 

congressos como instância máxima de deliberação, acabaram com as comissões, 

institucionalizando os Representantes de Escola (RE) e o Conselho de Representantes (CR) 

e centralizando todas as deliberações dos trabalhadores do ensino nas instâncias de poder 

da APEOESP.  

Contudo, os gestores da APEOESP não limitaram as ações dos professores, pois os 

encaminhamentos feitos em assembléia geral eram avaliados nas unidades escolares, 

conforme os interesses dos trabalhadores do ensino. Quando a resposta dos professores 

era não às deliberações, os gestores os denominavam de ingênuos, malufistas e até de 

reacionários. 
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ABSTRACT 

 

This monography is the study of the relationships of the administrators of the Labor Union of 

the Teachers of the Official Education of the State of São Paulo (APEOESP) with the 

workers of the Education sector, in the period from 1978 to 1987. 

The denomination of administrators is just to them. Even though they stand against 

capitalism and on behalf of the workers, when they took the leadership of the Labor Union, 

there were broken out several schemes or plots in order to maintain the command, through 

the control of the actions and the paths that were ran through in the struggles of the 

teachers, obstructing the autonomy of the education workers. 

In the end of the years nineteen seventies, the metalurgical workers of ABC (which are 

industrial towns in the Greater São Paulo area), the workers of the City of São Paulo, 

followed by the teachers undertook a strike outside of the labor unions. 

In 1978, a strike broke out in the City of São Paulo (which is the state capital), which spread 

to almost all the schools in the state. There were claims for better wages. The teachers were 

contrary to the administrators, who in their turn performed an ambiguous leadership: 

standing themselves on the teachers� side, so they would not lose the support of the 

teachers, and standing at the same time on the government�s side, devising the end of the 

strike. In this way they represented the organized labor (unionism; syndicalism) of the military 

government period. 

From 1981 onward, a group of teachers that was at the head of the category, and 

denominated itself as vanguard of the struggles, arrived at the direction of the APEOESP, 

attempting to take the proletarian awareness to the teachers, who were considered as petit-

bourgeois by the vanguard. 

They deepened the changes that were begun by the previous administration. Supporting 

themselves in the practices of the new syndicalism which were shaped during the strikes of 

1978, in the ABC-paulista area. There was established the election by secret vote to all 

functions and duties of the body; there were roused the congresses as the highest instance 

of deliberation; they ended with the commissions, establishing the School Representatives 

(RE) and the Council of Representatives (CR) and centralizing all the deliberations of the 

education workers in the Power instances  of the APEOESP. 

However, the APEOESP administrators did not limit the actions of the teachers, for the 

guiding directions taken in the general assembly were evaluated in the school units, 

according to the interests of the education workers. When the teachers� answer was no to 

the deliberations, the administrators denominated the teachers as ingenuous, pro-Maluf (a 

right-wing politician of the state), and even as reactionaries.  
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INTRODUÇÃO 

 

O interesse por este trabalho surgiu durante o curso Lato Sensu em História, 

Sociedade e Cultura. Ao analisar os movimentos sociais, enfatiza-se o movimento 

dos professores integrantes da Associação dos Professores do Ensino Oficial do 

Estado de São Paulo (APEOESP
1), centrando a pesquisa na relação entre os 

docentes, seu sindicato e o governo nas greves ocorridas no final da década de 70 e 

nos anos 80.    

No período em questão o movimento dos trabalhadores do ensino
2 teve 

como objetivo a defesa dos seus interesses trabalhistas e os impasses com o 

governo os levaram a greves, como recurso para visibilidade às suas reivindicações 

e também para pressionar as autoridades educacionais a uma resolução de 

problemas que a categoria vinha enfrentando há vários anos.  

Com a análise dos documentos foi possível perceber que o universo do 

diálogo dos professores neste movimento não se restringia à sua relação com o 

governo, mas se dava também com seus representantes sindicais, que integravam a 

estrutura da APEOESP.  

                                                
1 A Associação dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo (APEOESP), fundada com 

o nome de Associação dos Professores do Ensino Secundário e Normal Oficial do Estado de São 

Paulo (APESNOESP) surgiu no interior do Estado, na cidade de São Carlos, em 12 de março de 

1945. A sede da entidade se localizava na Rua Xavier de Toledo, conforme o seu primeiro jornal de 
1947.  
2 Neste trabalho evito usar o termo professor. Porém, muitas vezes não foi possível. Prefiro usar 

trabalhador do ensino. O termo professor parece dar um status que este não possui. O professor está 

submetido a uma rotina de trabalho, que não é ele quem a determina, está preso a horários fixos, não 

determina o que ensinar e ensina o que não produziu, tornando-se um mero distribuidor de 
conhecimento. Assim professor/trabalhador do ensino iguala-se a qualquer outro trabalhador do 
capitalismo.  �(...) o sistema escolar, no capitalismo, adquire uma forma organizacional capitalista. A 

sua estruturação organizacional, seja nos aspectos de divisão de tarefas, da distribuição hierárquica 

do poder, na seleção, da organização de conteúdos programáticos, da definição das grades 

curriculares e dos períodos letivos, da determinação dos horários escolares, da definição dos 

processos de exames e avaliação, enfim, seja nos aspectos mais gerais dos diferentes 
procedimentos didátidos-pedagógicos, toda ela resulta de uma determinação inelutável: a do 

capitalismo. Nesse sentido, e em função do objetivo proposto, a escola no capitalismo recruta 

trabalhadores para formar trabalhadores. É a força de trabalho sendo usada na produção de outra 

força de trabalho. É a força de trabalho vendida pelos trabalhadores do ensino que, no interior de 

uma certa instituição de ensino e com determinada forma organizacional, contribuem para a formação 
de trabalhadores. Quando esses trabalhadores do ensino empregam-se em uma instituição escolar, 

embora tenham aprendido em seus cursos de formação profissional que eles são os sujeitos do 

processo de ensino, vão deparar com um cenário bem distinto. (...) Perceberão, portanto, que as 

relações que estabelecem com esses meios, com outros trabalhadores do ensino ou alunos não 

decorrem de uma livre escolha deles, mas, ao contrário, são determinadas pela forma em que se 

estrutura a organização do processo de trabalho da instituição.� In: SANTOS, Oder José dos. 

Pedagogia dos Conflitos. Campinas/SP: Papirus, 1992. p.51 e 52. 
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Tal constatação me levou a associar minha experiência enquanto docente 

filiado a esta entidade e os relatos daqueles professores que atuaram nos 

movimentos acima indicados, centrando as reflexões na análise da relação entre 

docentes vinculados diretamente à escola, no exercício do magistério, seus 

representantes nos diversos escalões daquela entidade sindical e o governo 

estadual. No decorrer do trabalho foi possível incorporar o impacto junto à 

comunidade de alunos e pais, embora de forma complementar. 

A problemática verificada neste trabalho foi a de que no movimento dos 

docentes, estes tiveram como opositores à consecução de seus interesses não 

apenas o Estado, na figura do governador de plantão, mas também o próprio 

sindicato, ao assumir a representação dos trabalhadores e a controlá-los. Estes, no 

momento em que adentram ao universo hierárquico e burocrático da instituição, 

passam a ter atitudes e comportamentos que ostentam a condição de gestores da 

administração sindical. Ficando relegadas, para um segundo plano, a libertação dos 

trabalhadores que, em principio, eles mesmos representam. Os estudos que analisei 

confirmam as ações dos gestores da APEOESP no período das lutas dos 

trabalhadores neste sindicato. 

Isto posto, o objetivo deste trabalho centrou-se em analisar a relação dos 

trabalhadores do ensino com os gestores do sindicato e as possíveis inter-relações 

entre os professores, a escola, a comunidade e como se dá esta representação no 

momento das greves no final dos anos 70 e durante a década de 80, em São Paulo.  

A APEOESP, desde 1979, procurou associar a maioria absoluta dos 

profissionais do magistério do Estado de São Paulo, promovendo sistematicamente 

campanhas de filiação, tendo se consolidado como o maior sindicato de docentes da 

América Latina. Sua dinâmica se contrapôs ao Centro do Professorado Paulista 

(CPP), entidade que representava os trabalhadores do ensino desde a década de 

30, particularmente pela abertura a todos os associados de participarem das 

decisões que diziam respeito à categoria, o que ocorria por meio de Assembléias, 

Congressos e organizações de Conselhos deliberativos. 

 

Desde 1979, a APEOESP realizou Congressos anuais. Como 
instâncias de deliberação máxima, o temário dos Congressos foi 

sempre objeto de discussão, dado que eles são o espaço 

fundamental para a definição do perfil e organização da entidade. As 

mudanças estatutárias precisam de sua aprovação. (...) O 2º 

Congresso Estadual da entidade, em 1981, definiu que haveria 
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anualmente um Congresso específico para os assuntos 

educacionais. Esses congressos aconteceram em separado daquele 
voltado para os assuntos sindicais, até 1985 (...) os temas 

educacionais, sindicais e de conjuntura política voltaram a se compor 

num único Congresso Anual.3 
 

No início da década de 80, a APEOESP assume um perfil sindical, 

juntamente com outros sindicatos, a tarefa de participar da unificação de todos os 

trabalhadores a favor de suas reivindicações, em particular dos professores e 

afirmava que somente essa unificação levaria a conquistas significativas e 

duradouras. 

Esta posição da APEOESP nunca foi tranqüila, pois:  

 

trazia embutida a polêmica sobre o papel da APEOESP enquanto 

sindicato docente, (...) A análise da organização dos Congressos 
evidencia as relações (...) entre a natureza sindical da APEOESP e a 

docência, o que suscitou a necessidade de refletir sobre o que difere 
um sindicato de uma entidade educacional? Como se define um 
sindicato de professores?4 

 

Em suas reflexões, a educadora Peralva
5 diz que no interior do movimento 

da categoria há várias tendências quanto à concepção de sindicato de professores. 

Em seu estudo pode-se destacar, de imediato, duas concepções que polarizam as 

opiniões tanto da direção da entidade quanto dos associados. A primeira é 

denominada sindicalismo de base
6 e a outra de sindicalismo de massa.7 O 

sindicalismo de base apóia-se em uma concepção de cidadania associativa: a 

                                                
3 KRUPA, Sonia M. Portella. O Movimento em São Paulo o Sindicalismo no Serviço Público. O Estado 

como Patrão. São Paulo: USP (Dissertação de mestrado), 1994. p.162. 
4 KRUPPA. Sonia Maria Portella. O Movimento de Professores em São Paulo. O Sindicalismo no 

Serviço Público. O Estado como Patrão. São Paulo: USP (Dissertação de Mestrado), 1994. p.161-
162. 
5 PERALVA, Angelina Teixeira. Reinventando a Escola: a luta dos professores públicos do Estado de 

São Paulo na transição democrática. Tese de Livre Docência, São Paulo: USP, 1992. p.60. 
6 �A idéia que estou explicitando sobre o sindicalismo de base, eu a encontrei latente e difusa, entre 

grande número de militantes do movimento de professores, independentes ou não ela nunca chegou 

a ser formulada nos termos exatos em que estou formulando aqui. O impacto mais importante do 
sindicalismo de base sobre a vida da APEOESP inscreveu-se provavelmente no estatuto, através de 

uma nova concepção sobre a estrutura organizativa da entidade. (....) o novo estatuto da APEOESP 

pautou-se pela descentralização das instâncias de decisão da entidade e pelo desejo de dar voz à 

base do movimento. Nesse sentido, ele era igualmente compatível com o projeto de um sindicalismo 

de base e com um sindicalismo de massa.�   In: PERALVA, Angelina Teixeira. Reinventando a Escola 

� A Luta dos professores públicos do Estado de São Paulo na Transição Democrática. Tese de Livre-
docência. São Paulo: USP, 1992. p.61.  
7 SCOLESO, Fabiana. As Formas Políticas e Organizacionais do �Novo Sindicalismo�: As 

Paralisações Metalúrgicas de 1978, 1979 e 1980 no ABC Paulista. São Paulo: Dissertação de 

Mestrado - PUCSP, 2003.  
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entidade é uma associação voluntária e o movimento, fruto de um engajamento 

consciente de cada militante. Nesta interpretação, a quantidade de militantes 

independentes (tendências partidárias, entre outras) é importante, destacando-se a 

consciência orgulhosa do professor, que se define pelo caráter social da profissão. A 

partir daí que se organiza a participação coletiva dos usuários da escola.  

A concepção de sindicalismo de massa evidenciava as práticas de 

confronto, repudiava a prática assistencialista e apoiavam-se na mobilização 

permanente do maior número de filiados.  

Na APEOESP os adeptos do sindicalismo de massa desacreditavam que os 

professores pudessem ser donos de suas próprias ações e, ao longo da década de 

80 passam a lhes impor uma liderança institucionalizada e justificavam suas ações 

considerando que: 

 

a categoria só é suscetível de mobilizar em torno de reivindicações 

salariais. Tudo que excede esse nível de consciência depende de 
uma luta ideológica desenvolvida pela vanguarda, a fim de conquistar 

uma categoria vista como tendencialmente conservadora, para a 
adesão de um projeto superior.

8 

 

As reflexões de Peralva contribuíram em muitos aspectos com a análise de 

Kruppa, elucidando esta postura da APEOESP enquanto um sindicato de 

professores, defendendo que a APEOESP tem a mesma responsabilidade de outros 

sindicatos diante da educação, uma vez que os professores se reconhecem como 

trabalhadores. Entretanto Kruppa assinala que dentro do perfil sindicato de 

massa/de defesa da categoria, há várias tendências discordantes. Algumas destas 

tendências consideram que o sindicato não deve decidir e agir pelos professores, 

mas levar a massa a construir a sua própria proposta educacional.9 

Segundo Kruppa, neste fragmento do seu texto �APEOESP � Sindicato 

alavancador de mudanças�, uma parcela deste grupo é favorável a que as questões 

educacionais sejam objeto de discussão pelo sindicato e deve também centrar sua 

preocupação em analisar qual educação interessa aos trabalhadores, contribuindo 

assim para interferir na essência da política oficial quanto às finalidades da 

educação.   

                                                
8 PERALVA, Angelina Teixeira. Op. cit. p.60.  
9 KRUPPA. Sonia M. Portella. Op. cit. p.173, 174, 176, 177. 
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Para outra parcela de integrantes deste sindicato, dentro deste mesmo perfil 

de defesa do sindicato de massa, a prioridade da entidade é politizar os professores. 

As questões educacionais, dizem eles, são preocupações de intelectuais, e �não 

enchem barriga�. Os professores estão preocupados com as questões cotidianas, 

tais como salário, questões que os afetam dentro da escola, a sala de aula todos os 

dias, a democracia dentro da escola. As questões educacionais mais gerais serão 

decorrências desta luta.
10 

No contexto das lutas no período em questão, segundo Peralva �o projeto do 

sindicalismo de base foi um projeto derrotado�, compreende-se que foi �parcialmente 

vitorioso no episódio do chamado golpe de Campinas�,
11

 como parte da articulação 

que consegue mantê-lo à frente da entidade, sendo derrotado na eleição seguinte, 

quando Gumercindo Milhomen Neto, em 1981, partidário da tese do sindicado de 

massa vanguardista, assumiu pela primeira vez a presidência da APEOESP.Neste 

sentido, por exemplo, Peralva considera que, embora este sindicato tenha adotado a 

linha do sindicalismo de massa, as questões educacionais estarão relegadas em 

detrimento às questões sindicais,
12 a partir da gestão de Gumercindo, nos 

congressos educacionais se contavam com grande participação dos trabalhadores 

do ensino, mantendo as questões educacionais. Segundo esta autora, a APEOESP 

�estará procurando levar em conta, ao lado da questão propriamente sindical, 

também a questão educacional, que (...) reconhece como parte das preocupações 

do magistério.�13 

Peralva mostra como o sindicalismo de massa foi incapaz de gestar um 

movimento social. Segundo ela, a perspectiva de um sindicalismo de massa, 

hegemônico na APEOESP, representava a aliança entre uma vanguarda leninista
14 

e a parte de consciência defensiva na luta dos professores. Embora o movimento 

dos professores estivesse pautado por um modelo de luta de classes, seu mais alto 

nível de ação foi sempre o da pressão institucional.   

Uma outra autora, Claudia Vianna, comentando o trabalho de Peralva 

aponta as �controvérsias internas (da APEOESP) e mostra as cisões no seu interior 

                                                
10 Ibidem. p.173, 174, 176, 177. 
11 PERALVA, Angelina Teixeira. Op. cit. p.61. Vide capítulo 1, página 48 .  
12 Ibidem. p.65. 
13 Ibidem. p.72. 
14 Ver GARCIA, Fernando Coutinho. Partidos Políticos e Teoria da Organização São Paulo: Cortez & 

Moraes, 1979. 
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a, na qual permanece a hegemonia de uma linha de ação, [sindicalismo de massa], 

enquanto as outras são excluídas ou relegadas ao silêncio.�
15 

Analisando a organização burocrática da APEOESP (Presidente, Vice-

Presidente, Secretário Geral, 1º Secretário Geral, Tesoureiro, 1º Tesoureiro, Diretor 

Geral de Assuntos Municipais, 1.º Diretor de Assuntos Municipais, 1.º Diretor de 

Assuntos Culturais, Diretor Geral de Assuntos Culturais, 1.º Diretor de Assuntos  

Culturais, Diretor de Geral de Imprensa e Divulgação, Diretor Geral de Relações 

Intersindicais, entre outros), Bruno considera que com esta hierarquia estes 

sindicalistas �reproduzem a mesma forma de organização existente em qualquer 

empresa capitalista.�
16 Para esta autora, os trabalhadores, ao se apoderarem da 

organização capitalista, reproduzem as relações de distanciamento dos conflitos nos 

locais de trabalho conforme estabelece a reprodução do capital. Assim sendo, o 

espaço da fábrica, e da escola torna-se um legítimo domínio da técnica combinando 

o capital e o trabalho.     

No entanto, a APEOESP é um sindicato que trabalha com os formadores e 

produtores da classe trabalhadora. No capitalismo17 a formação da força de trabalho 

é igualmente a produção de qualquer bem ou serviço. O trabalho assalariado numa 

empresa é produtor de mais valia, pois é produto e produtor, é o resultado do 

trabalho que decorreu no interior da família e numa agência especializada, a 

escola.18  

O conceito de gestor é utilizado para compreender as ações deste sindicato, 

pois este conhece os trâmites para negociar e para conquistar o reconhecimento dos 

trabalhadores do ensino e do governo, para negociar os seus interesses.  

As eleições da APEOESP legitimam o poder dos gestores, dando-lhes o 

direito de representação, o que possibilita distanciar os conflitos em relação ao 

                                                
15 VIANNA, Claudia. Os nós do �nós�: crise e perspectiva da ação coletiva docente em São Paulo. 

São Paulo: Xamã, 1999. p.37. 
16 BRUNO, Lúcia. O que é Autonomia Operária. São Paulo: Brasiliense, 1985. p. 75. 
17 �Nas situações de alta produtividade, situações que prevalece mais-valia relativa, característica dos 

países mais desenvolvidos, onde a taxa de crescimento demográfico é baixa ou estagnante, o tempo 

de trabalho incorporado nas novas gerações é superior à precedente, sendo que o trabalho 

doméstico é reduzido e o tempo de trabalho é acrescido. Daí a importância e o papel cada vez mais 

crescente das instituições de ensino. (...) Nas situações em que prevalece a mais-valia relativa, o 
tempo de trabalho incorporado nas jovens gerações é superior ao da geração que a precede. Em 

decorrência dessa valorização, a geração mais jovem apresenta-se mais qualificada.� In: SANTOS, 

Oder José dos. Pedagogia dos Conflitos Sociais. Campinas/SP: Papirus, 1992. p. 47  
18 SANTOS. Oder José dos. Op. cit. p.46. BERNARDO, João. �O proletariado como produtor e como 

produto�. Revista de Economia Política. vol.5, nº3, julho-setembro, 1985.   
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governo (Estado patrão
19) dos locais de trabalho, impossibilitando que a libertação 

dos trabalhadores seja obra deles próprios. Mesmo com os professores eleitos para 

ocupar os cargos,  

 

o sindicato, tal qual o conhecemos hoje, já não é mais a organização 

dos trabalhadores na luta contra a exploração. No mundo 

contemporâneo ele passou a ser a instituição de enquadramento dos 

trabalhadores na dinâmica do capitalismo.20 
 

Conforme Bruno, a organização dos trabalhadores diz respeito somente aos 

trabalhadores, organizados em seus locais de trabalho. As lideranças sindicais dos 

professores são trabalhadores que advém do magistério, distanciados
21 dos locais 

de trabalho, portanto acabam defendendo interesses contrários aos interesses dos 

trabalhadores do ensino.  

Observa-se que as autoras Peralva, Kruppa e Vianna consideradas até aqui, 

apesar do reconhecimento da categoria de gestores, não romperam, em suas 

análises, com a lógica que resulta da transformação destes representantes em 

gestores, pois a essencialidade desta configuração se manifesta não apenas na 

estruturação burocrática, mas também na relação que estabelecem com as 

iniciativas dos trabalhadores do ensino que deveriam representar.  

                                                
19 Conforme KRUPPA. Sonia M. Portella. Op. cit. 1994. 
20 BRUNO, Lúcia. Op. cit. 1985. p.69. 
21 Gumercindo Milhomen Neto exerceu 3 mandatos na presidência da entidade entre 1981 a 1986 e 

cumpriu o mandato de  Deputado Federal pelo Partido dos Trabalhadores (PT) entre 1987 a 1990. 
João Antonio Felício, ocupou cargos na direção da APEOESP entre 1981 a 1986 e exerceu 3 
mandatos na presidência da entidade entre 1987 a 1993. Ao sair da APEOESP foi para a direção da 

Central Única dos Trabalhadores (CUT). Luiz Carlos da Silva, exerceu 2 mandatos como vice-
presidente da entidade entre 1981 a 1985. Esteve ocupando cargos na direção da APEOESP entre 

1986 a 1989. Exerceu o mandato de Deputado Estadual, pelo PT entre 91 a 94 e Deputado Federal, 
entre 2003 a 2006. Paulo Frateschi ocupou cargos na direção da APEOESP entre 1981 a 1982 e 

cumpriu mandato de Deputado Estadual pelo PT entre 1983 a 1986, voltou à direção da APEOESP 

entre 87 a 88, em seguida foi compor a direção do PT no Estado de São Paulo.  Beatriz Pardi 
exerceu cargos na diretoria da APEOESP entre 1983 a 1991,exerceu mandato de Deputada Estadual 
pelo PT entre 1991 a 94.  Rosiver Pavan exerceu cargos na diretoria da APEOESP entre 1985 a 
1993. Foi da Executiva da CUT Nacional e Presidente do Departamento Nacional dos Trabalhadores 
em educação (DNTE). Neide Marcondes Filho Garcia exerceu cargos na diretoria da APEOESP entre 
1985 a 1992. Eneide Maria M. de Lima exerceu cargos na diretoria da APEOESP entre 1987 a 1991. 
Foi do Conselho da  Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE).  Janete 
Beauchamp exerceu cargos na diretoria da APEOESP entre 1987 a 1993. Foi do Conselho do DNTE. 
Lisete Gouveia exerceu cargos na diretoria da APEOESP entre 1987 a 1993. Inês Paz exerceu 
cargos na diretoria da APEOESP entre 1987 a 1993.  Roberto Felício exerceu cargos na diretoria da 
APEOESP entre 1985 a 1993. Foi exerceu cargo de presidente da CNTE entre 1989 a 1992. Exerceu 
3 mandatos na presidência da APEOESP entre 1994 a 2002, cumpriu o mandato de Deputado 

Estadual pelo PT entre 2003 a 2006, sendo reeleito 2007 a 2010.  
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Portanto, este trabalho considera que a lógica do gestor se consubstancia 

não apenas no distanciamento dos representantes com o local de trabalho, mas 

também pelo impedimento da organização da categoria, o que leva a ação do 

sindicato a ser contrária às finalidades a que se propõe: em vez de mobilizar, 

desmobiliza; em vez de canalizar os interesses, desqualifica as intencionalidades 

dos docentes, resultando em uma postura que colabora com o governo.  

Pois, ao consultar os documentos, observo que os professores, no ano de 

1978, deflagraram greve sem a intermediação do sindicato e que este, na seqüência 

buscou se apropriar do movimento conferindo-lhe a dinâmica que julgava que a 

vanguarda deveria tomar.  

Estas e outras evidências é que levaram à análise das relações entre o 

sindicato e os trabalhadores do ensino em um momento de grande mobilização, pois 

é analisando a organização deste movimento que esta relação se evidencia. De fato, 

é na mediação entre o Estado Patrão e o trabalhador de ensino, que o sindicato 

cumpre o seu papel de gestor. 

A maioria dos autores marxistas defende que no capitalismo há somente 

duas classes sociais, o proletariado e a burguesia. Desse modo, o proletariado é o 

produtor de mais-valia e a burguesia é a possuidora dos meios de produção. Porém, 

Bruno afirma que: 

 

Permanece um vazio entre essas duas realidades. Esse vazio é a 

gestão do processo produtivo e econômico em geral. A mesma 
autora questiona: Qual a classe que dessa função que se ocupa?

22 
 

Para responder a esta questão me amparo em João Bernardo, quando ele 

diz que desde o início do capitalismo, existem três classes: �a classe burguesa (...) 

classe dos gestores, (...) e a classe proletária.�
23

 Segundo sua teoria, entre a 

burguesia e o proletariado existem os gestores24 que detém conhecimento 

                                                
22 BRUNO, Lúcia e SECCARDO, Cleusa (coords.). Organização, Trabalho e Tecnologia. São Paulo: 

Atlas, 1986. p.115. 
23 BERNARDO, João. Capital, Sindicatos, Gestores. São Paulo: Vértice Editora, 1987. p. 69. 
24 �Uma das primeiras referências críticas aos gestores foi feita ainda no século XIX por Mikail 
Bakunin, na sua polêmica com os socialistas alemães Marx e Engels. Sua crítica incidia sobre a 

chamada �Ditadura do Proletariado� defendia por esses autores em O Manifesto Comunista, como 
uma fase necessária na transição do capitalismo para o comunismo. Segundo Bakunin, essa ditadura 
do proletariado levaria ao poder não a classe operária, mas uma minoria ilustrada que governaria em 

seu nome. O chamado �Estado Popular� constituiria um governo que não se contentaria apenas em 

administrar politicamente as massas, pois concentraria em suas mãos todo o controle e a gestão da 

produção, a distribuição das riquezas, a cultura da terra. (...) Alguns anos mais tarde, Marx 
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especializado e estão nas empresas estatais, nos sindicatos e nas empresas 

privadas para intermediar o empregado e o patrão, o professor e tais agentes sociais 

constituíram-se desde o início do capitalismo. 

 

um guarda-livros, dois ou três operários encarregados, além disso, 

de funções de vigilância (forma de gestão tecnológica)- foram estes 
os primeiros passos modestos da classe dos gestores dentro dos 
muros ciosos das empresas particulares25 

 

Eles preenchem as funções do conhecimento. Transformam-se em senhores 

do funcionamento técnico, �embora secundarizados na distribuição da mais-valia, 

em virtude da permanência de formas políticas tradicionais� 
26

. Na distância que 

existe entre os produtores de mais-valia e os expropriadores da mais-valia, surge a 

classe dos gestores para administrar os conflitos existentes nesta relação. 

No interior do capitalismo há uma tripla luta social entre exploradores e 

explorados. Os gestores têm-se apresentados como aliados dos proletários nas 

lutas contra a burguesia, porém quando esta é derrotada o proletariado não se vê 

como vencedor, tendo que enfrentar o poder dos gestores.   27
 

Assim, por exemplo, na URSS28 a burguesia foi derrotada e os gestores 

permaneceram como: �o elemento de continuidade social entre os capitalistas, 

sendo eles a classe capitalista que se reforça com o desenvolvimento do modo de 

produção�
29. 

No entanto, não há um acordo quanto à teoria dos gestores. João Bernardo 

compõe a minoria de autores que admite a existência dos gestores e destaca o seu 

interesse em analisá-la como �os gestores em termos de grupo social dominante, 

(...)�
30

 
 Ele critica ainda os que não aceitam tal conceituação, considerando que 

�esses recorrem ao saco sem fundo que são as classes médias ou a pequena 

burguesia para justificar o que deixam, na verdade, inexplicado.�
31 

                                                                                                                                                   
reconheceria como instrumento ultrapassado a tese da Ditadura do Proletariado, apoiando-se nos 
acontecimentos da Comuna de Paris em 1871. BRUNO, Lúcia. Gestores: A Prática de uma Classe no 

Vácuo de uma Teoria.In: BRUNO, Lucia; SECCARDO, Cleusa (coords.). Op. cit. p.116, 117. 
25 BERNARDO, João. Marx crítico de Marx. vol.3. Portugal: Afrontamento, 1977. p.48. 
26 Ibidem. p.51. 
27 BERNARDO, João. O Inimigo Oculto. Ensaio sobre a Luta de Classes. Manifesto Antiecológico. 

Porto: Afrontamento, 1979. p.59.  
28 Refiro-me a Revolução de 1917.  
29 BERNARDO, João. Capital, Sindicatos, Gestores. São Paulo: Edições Vértice, 1987. p.69. 
30 Ibidem. p.69. 
31 Ibidem. p.69. 
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Valendo-se das idéias de Bernardo afirmo que quando os trabalhadores, em 

conjunto, na escola ou em uma empresa, na sua comunidade decidem 

coletivamente as questões que lhes são pertinentes mantêm em suas mãos o poder 

de decisão. Eliminam �os intermediários ao nível econômico (os gestores 

tecnocratas e os capitalistas particulares e os intermediários na gestão social [os 

políticos profissionais])�
32  

Assim como em 1978, os professores, por pouco tempo, reconquistaram 

esta autonomia em seu movimento, rompendo com os intermediários (gestores da 

APEOESP) que não representavam seus interesses. Porém, sem se dar conta, no 

decorrer do tempo, os trabalhadores do ensino perderam a sua independência para 

os novos gestores/organizadores do movimento dos trabalhadores do ensino. 

Assim foi instalado o poder dos novos gestores e legitimado pela própria 

organização da APEOESP, por meio de debates e controvérsia entre os 

trabalhadores. O Congresso é a instância máxima da entidade e, como instância 

superior da APEOESP, é formado por delegados eleitos nas escolas. Todo professor 

filiado na entidade tem o direito de concorrer aos cargos eletivos, havendo 

periodicamente congressos com os delegados eleitos para deliberar questões 

pertinentes à categoria. 

Este delegado é quem decide as principais �bandeiras de luta�, e, juntamente 

com a pirâmide dos representantes decide, nos Congressos, as estratégias para 

atingi-las ao longo do ano. Nestes Congressos é que são discutidas, votadas e 

deliberadas às propostas de ação do sindicato, no âmbito da política nacional, entre 

elas a campanha salarial e a unificação com outros setores. Todas as outras 

instâncias, da Assembléia Geral até a Diretoria, são subordinadas às suas decisões.  

O Congresso, portanto, enquanto instância máxima deveria contar, para as 

decisões, com o referendo da grande maioria dos trabalhadores associados da 

entidade através destes seus representantes, constituindo-se, em tese, na 

expressão da democracia no interior da entidade, expressando a opinião do conjunto 

da categoria. 

No entanto, para viabilizar a dinâmica institucional, esta entidade cria uma 

estrutura administrativa hierarquizada, na qual os representantes passam a ter 

assento, com funções rotineiras a serem cumpridas. Em tese, tais instâncias 

                                                
32 BRUNO, Lúcia. O que é Autonomia Operária. São Paulo: Brasiliense, 1985. p.66. 
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burocráticas deveriam viabilizar as decisões das instâncias coletivas tanto de 

representação direta, quanto indireta, conforme indicado no seu organograma que 

indicamos abaixo. 

No topo da pirâmide está o Congresso Estadual, logo abaixo a 

Assembléia Geral, em seguida, o Conselho Estadual de Representantes (CR), 

abaixo deste, a Diretoria Estadual (DE), logo depois temos a Assembléia Regional 

(AR), composta por Representantes de Escola (RE) e ladeada pela Executiva da 

Subsede/Regional. Na base, junto às Unidades Escolares (U.Es), o Representante 

de Escola (RE).  

Esta estrutura, segundo seus idealizadores, deveria garantir que o montante 

de associados da entidade pudesse, de forma quase que direta, expressar as suas 

opiniões que, em tese, seriam sempre levadas, através desta hierarquia, para o 

Congresso Anual, aglutinando as vozes dos afiliados que estivessem em qualquer 

rincão do Estado de São Paulo. Consideravam, ainda, que este conjunto de 

instâncias manteria a categoria mobilizada, pois desde o representante de escola, 

todos em seu conjunto seriam escolhidos por seus pares diretamente. 

Contudo, observa-se que ao longo destes anos, longe de garantir esta 

democracia, evidencia-se gradativamente à inversão desta dinâmica. Ao invés das 

propostas e encaminhamentos das decisões emergirem na base da pirâmide, isto é, 

nas unidades escolares, cada vez mais é a diretoria que assume, não só as 

principais bandeiras de luta, mas também seus posicionamentos, estratégias, etc., 

deixando, não apenas de ouvir os principais interessados que são os docentes nas 

unidades escolares, como também, por vezes, impondo-lhes um ideário que lhes é 

estranho.  

São estas evidências que se manifestam cotidianamente nos embates que 

ocorrem no interior desta hierarquia, ou que se expressam nas demandas dos 

grupos de oposição que vêm se delineando.  

A participação do trabalhador do ensino nas questões sindicais fica 

condicionada à representação, em todas as instâncias da APEOESP, como o 

Congresso Estadual, o Conselho de Representantes (CR), a Diretoria Estadual, a 

Assembléia Regional e a Reunião de RE. O que se dilui no embate que não é mais 

entre as opiniões dos docentes, mas que adquire um cunho ideológico político-

partidário que a subordina, exceto quando os trabalhadores do ensino se reúnem na 

Assembléia Geral, onde ocorre a sua participação direta e, portanto, pelo menos 
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aparentemente nesse momento se efetiva a democracia onde expressam as suas 

opiniões e ações no movimento.                  

Encontra-se a justificativa para esta inversão até mesmo em autores que 

analisam a dinâmica desta instituição, os quais, assim como os gestores da 

APEOESP não vêm os trabalhadores como sujeitos capazes de alguma 

mobilização, a não ser se trabalhados pelo sindicato e em torno de campanhas 

salariais, conforme comenta, por exemplo, Kruppa: 

 

a concentração de uma grande massa de professores tem uma 
conseqüência política importante por si mesma. Esse é o 

encaminhamento que deve prevalecer sempre que possível, uma vez 

que a discussão política de alto nível exclui as massas que têm um 

baixo nível de consciência política. Uma discussão mais politizada 

acabaria, em geral, tendo uma conseqüência política pequena, 

porque o grosso dos professores não conseguiria acompanhá-la.33 

 

A preocupação com a organização e mobilização desta categoria tem 

suscitado uma quantidade significativa de análises. Vianna
34 fez um balanço sobre 

os estudos referentes à organização docente no Brasil: quando e como a produção 

acadêmica nacional começou a analisar que há problemas e dificuldades na 

organização docente? Buscando responder à questão, faz um balanço 

historiográfico e separa as dissertações e teses em dois blocos temáticos. Essa 

divisão admite uma diferenciação aproximada entre os enfoques compreendidos 

pelas pesquisas que também configuram dois períodos.  

O primeiro bloco trata da �organização docente sob a ótica da consciência 

política e do pertencimento de classe, destacando a força de mobilização da 

categoria�. Enquanto essa corrente reúne trabalhos defendidos a partir de 1981, o 

segundo bloco temático surge apenas em 1992 e focaliza a organização docente 

sob a ótica da crise, destacando as dificuldades enfrentadas pelas associações e 

sindicatos da categoria35. Dentre essa produção nacional, 11(onze) estudos se 

dedicam à organização do professorado paulista incluído nos mesmos blocos 

temáticos.  

                                                
33 KRUPPA, Sonia M. Portella. Op. cit. p.174.  
34 VIANNA, Claudia. Os nós do �nós�: crise e perspectiva da ação coletiva docente em São Paulo. 

São Paulo: Xamã, 1999. p.37. 
35 PERALVA, Angelina Teixeira. Op. cit. p.37. 
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No primeiro bloco temático, os estudos consultados ressaltam a formação 

política e a consciência de classe, dando importância à luta sindical por meio da 

história e da ação coletiva dos professores e elege a participação coletiva como 

elemento central para a compreensão da organização docente. Neste bloco, 

destaca-se o trabalho de Maria Luísa Santos Ribeiro
36 que foi referência para a 

maioria dos estudos posteriores, particularmente no que diz respeito ao exame da 

ação coletiva, enquanto produtora de consciência política e à análise do discurso 

das lideranças. A autora ressalta a ação coletiva colocada na prática por lideranças 

da APEOESP. 37 Vianna diz que Ribeiro, ao analisar a formação política das 

lideranças dos professores,  

 

teve como ponto de partida o contexto educacional no qual se 
desenvolvia o que ela denominava prática política � pedagógica 

docente (...) A autora conclui que o engajamento coletivo educa e 
forma politicamente.38 

 

Por meio do engajamento coletivo político, diz ela, as lideranças deste 

período na prática, nas lutas constroem o respaldo legitimado pelos trabalhadores 

do ensino. Essas lideranças, com todo o aparato sindical, ganham notoriedade por 

serem combativas.  

Entretanto, o trabalho de Ribeiro e os pesquisadores que o tomaram como 

referência ressaltam e enaltecem o papel das lideranças instaladas nas 

organizações dos trabalhadores do ensino, não questionando as ações destas 

lideranças. As lideranças analisadas nestes estudos são colocadas como 

inquestionáveis e necessárias para resolver os conflitos políticos e as relações de 

trabalho dos professores. Esses trabalhos enfatizam o trabalhador do ensino como 

um sujeito capaz de agir, unicamente intermediado por lideranças instituídas nas 

organizações dos trabalhadores do ensino. Neste sentido pode�se criticamente 

considerar que seu posicionamento teórico a impediu de analisar profundamente as 

ações das lideranças e dos intelectuais formados na massa para liderar as 

organizações sindicais
39, pois o que se vê na APEOESP vai ao sentido oposto às 

                                                
36 RIBEIRO, Maria Luiza Santos. A Formação Política do Professor de 1.º e 2.º Graus. São Paulo: 

Cortez, 1984. 
37 VIANNA. Claudia. Op. cit. p.24. 
38 Ibidem. p.24. 
39 �A filosofia da práxis não busca manter os �simplórios na sua filosofia primitiva do senso comum, 

mas busca, ao contrário, conduzi-los a uma concepção de vida superior . Se ela afirma a exigência do 
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suas constatações, ou seja, lideranças distantes dos locais de trabalho e se 

sustentando no topo da hierarquia da entidade.  

Além disso, nesse bloco temático os pesquisadores concluem com 

afirmações semelhantes às das lideranças da APEOESP, isto é, que os 

trabalhadores do ensino se educavam e formavam uma consciência política nas 

lutas coletivas, patrocinados pela entidade. �(...) essa consciência forja um novo 

professor, comprometido com uma escola pública de qualidade para a classe 

trabalhadora e capaz de assumir uma ação crítica, competente e conseqüente em 

sala de aula.�
40 

  

Esses pesquisadores41 ao analisar os documentos, particularmente as 

entrevistas produzidas pelos gestores da entidade, reproduziram o seu discurso. 

Vianna reproduz o discurso oficial da entidade ao afirmar que a categoria dos 

professores identificava-se com a classe trabalhadora na medida em que adquire 

��consciência operária�, superando a alienação e percebendo-se no mundo e no 

trabalho enquanto assalariado�
42

 e que há um �papel de mediador assumido pelo 

professor enquanto intelectual orgânico, com a finalidade de construir um projeto 

político ligado ao proletariado.�
43 Ouvia-se nos congressos, nas assembléias que o 

�Professor também é trabalhador,�  idéia  que os gestores da entidade afirmavam em 

seus  discursos.   

Nesta mesma linha de análise segue Fassoni, porém, defendendo que os 

professores eram provenientes das classes sociais mais próximas da burguesia e 

também dos seus valores. A partir do final da década de 60, diz ela, estes estavam a 

caminho da proletarização econômica, tendo que aumentar a jornada de trabalho em 

decorrência do rebaixamento dos salários.
44 

 

(...) nessa perspectiva, que a história da organização sindical 

docente confunde-se com a luta de uma classe que, sofrendo uma 
profunda e progressiva proletarização profissional e social, se 

                                                                                                                                                   
contato entre os intelectuais e os simplórios não é para limitar a atividade científica e para manter 

uma unidade do nível inferior das massas, mas justamente para forjar um bloco intelectual-moral que 
torne politicamente possível um progresso intelectual de massa e não apenas de pequenos grupos de 

intelectuais.� GRAMSCI. Antonio. apud RIBEIRO. Maria Luiza Santos. Op. cit. p. 54.  
40 VIANNA. Claudia. Op. cit. p.25.1999. 
41

 Ibidem. 
42 Ibidem. p.25. 
43 Ibidem. p.25. 
44 FASSONI, Laurita Fernandez. A APEOESP � Oponente ou proponente? Um Estudo sobre a 

Contribuição do Sindicato dos Professores na Construção de uma Escola Pública de Qualidade para 

a Classe Trabalhadora. Dissertação de Mestrado.  PUCSP. 1991. 
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encontra num momento difícil, que exige do educador uma opção 

ideológica e política por uma determinada classe social (...). A 

dificuldade dessa opção decorre da inserção de classe do professor, 
caracterizado (...) como burguês na cabeça e proletário no bolso.

45  

 

A reestruturação
  do capitalismo,46 brasileiro exigia também a expansão do 

sistema de ensino em todos os seus níveis, inclusive a formação de trabalhadores 

para trabalhar nas escolas para formar trabalhadores. �A escola no capitalismo 

recruta trabalhadores para formar trabalhadores.�
47

 
 Neste contexto contraditório, de 

rebaixamento salarial e expansão do capitalismo nas décadas de 60 e 

fundamentalmente na de 70, setores da classe trabalhadora acessaram a 

universidade48 anteriormente, conforme diz Santos, reduto da burguesia e de 

gestores. 49  

Com a entrada de amplos setores da classe trabalhadora no sistema 

escolar, �ser professor significava uma probabilidade social econômica ascendente�
50 

, ao passo que a geração anterior do magistério passava por um rebaixamento 

salarial. No entanto: 

 

                                                
45 VIANNA, Claudia. Op. cit. p.26. 
46 Há no capitalismo �um aumento permanente do nível de instrução e alarga-se a difusão do 

conhecimento porque esses são requisitos de uma produção da força de trabalho, que obedece ao 

modelo da produção da força de trabalho, que obedece ao modelo da produção da mais valia. Assim, 

uma parte considerável da formação ministrada a cada nova geração proletária não pode estar a 

cargo da generalidade dos proletários da geração precedente, que não possuem novos 

conhecimentos e especialidades requeridos. Verifica-se por isso um permanente acréscimo da 

importância relativa das empresas de serviços especializados em aspectos específicos dessa 

formação, nomeadamente as de âmbito escolar (...).� BERNARDO, João. �O proletariado como 

produtor e como produto�. In: REVISTA DE ECONOMIA POLÍTICA. Vol. 5, n.º 3, jul/set. 1985. p.92.  
47 SANTOS, Oder José dos. Op. cit. p.52. 
48 �No nível do ensino superior, por exemplo, essas diferenças são facilmente observáveis. Existem 

diferenças não só entre os cursos no interior de uma universidade, como também, diferenças no nível 

da qualificação e remuneração do quadro docente e, ainda, no nível das condições de trabalho (...) A 

diferenciação, a seletividade existente em certos cursos e a concentração de matrículas em outros 

têm funções precisas: preparar gestores aptos a ocupar os diferentes níveis hierárquicos que se 
dispões no mercado de trabalho. Se no interior dessas instituições também formam trabalhadores, 

não devemos confundi-los com os gestores exigidos pela própria estrutura de produção no 

capitalismo.� Ibidem. p.56 e 57. 
49 A prática do gestor expressa uma visão ideológica distinta da visão ideológica da burguesia. Esta, 

como tem um campo voltado para as unidades de produção expressa uma visão particularista; os 

gestores, ao contrário, possuem uma visão globalizada. Daí o caráter planificatório dessa classe 
social. O plano nada mais é do que uma forma de controle sobre a produção, é a expressão formal de 

uma realidade sonhada e desejada. Se os burgueses procuram o equilíbrio na lei da oferta e da 

procura, os gestores encontram-no no plano. As armas dos gestores são os conhecimentos que 

detêm sobre os processos organizacionais. Neste sentido, as instituições de ensino superior 

constituem-se como o útero gerador da preparação tecnológica dos elementos da classe dos 

gestores. Decorre daí também um dos elementos que contribui para a força dessa classe: o 

conhecimento. Ibidem. p.37 e 38. 
50 FASSONI, Laurita Fernandes. Op. cit. p.80. 
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esse sentimento de casta privilegiada (...) começa a perder a força 

quando o professor começa a ser espoliado de sua função (...) e 

quando o processo de proletarização via salário o faz repensar não 

apenas sua condição social, mas também seu papel de educador em 

uma escola agora predominantemente constituída por membros da 

classe trabalhadora.51   
 

Durante o desenvolvimento deste estudo será possível relativizar as 

afirmações de Fassoni, como a �proletarização obrigou o professor a deixar sua 

postura típica de classe média, e se identificar e conseqüentemente a se solidarizar 

com o proletariado. �52 

Neste primeiro bloco temático, a relação entre as condições externas e 

internas do movimento de professores demonstra certa ambigüidade no que se 

refere à organização dos professores.  

O mesmo quadro de degradação que justificou a grande visibilidade das 

mobilizações do professorado nos anos 80 é utilizado pela bibliografia mais recente 

sobre a realidade paulista, como explicação para a crise da organização no final da 

década de 80 ou início dos anos 90
53, que compõe o segundo bloco temático. 

Neste a discussão se faz importante para o entendimento da organização de 

professores, pois trata-se especificamente do Estado de São Paulo. 

Aqui, a primeira corrente de estudo diz que os péssimos salários, as exíguas 

condições de trabalho e a desatenção do governo com a educação estatal fizeram 

com que a organização dos trabalhadores do ensino se efetivasse ao longo dos 

anos 80, garantindo ao movimento grevista notoriedade pública nos choques com o 

Estado.  

 

Contudo, o achatamento salarial, o pouco investimento do Estado na 
educação pública e as derrotas dos movimentos grevistas são 

usados para justificar a desmobilização da categoria docente e o 

esgotamento de sua principal forma de reivindicação coletiva durante 

os primeiros anos da década de 90.
54 

 

Os contextos históricos diferentes produziram formas e reações diferentes 

de organização dos professores, no final dos anos 70 e princípios da década de 80. 

                                                
51 Ibidem. p.81. 
52 Ibidem. p.83. 
53 FASSONI, Laurita Fernandes. In: VIANNA, Claudia. Op. cit. p.40. 
54 Ibidem. p.41. 
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A luta contra a ditadura mobilizou politicamente a categoria nos movimentos pela 

democratização da sociedade, diante do adversário maior, o governo militar.  

 

Com a instauração do período de transição para a democracia e a 

inviabilidade de reprodução do regime militar, o opositor se diluiu. A 

união de todos contra a repressão militar é substituída pela divisão: 

aqueles que passaram a apoiar governos com propostas 
democráticas e aqueles que se opuseram a elas. Portanto, as 
mesmas condições objetivas podem, sim, justificar a mobilização em 

um determinado período histórico e a desmobilização em outro.
55 

 

Segundo Vianna com o fim do governo militar houve uma desmobilização 

dos professores e destacaram-se �aqueles que passaram a apoiar governos com 

propostas democráticas e aqueles que se opuserem a elas.�
56 Tal abordagem dirige-

se às lideranças da APEOESP que, contraditoriamente, teriam provocado um 

distanciamento entre os professores e a população usuária da escola estatal. As 

discórdias internas afastariam a maioria dos professores da APEOESP.   

Nesses estudos, algumas indagações ficaram pendentes em relação à 

representação dos trabalhadores do ensino junto a APEOESP. Os trabalhadores do 

ensino que participavam diretamente no movimento de luta, como viam os gestores 

da APEOESP? Pode-se afirmar que os trabalhadores do ensino sentiam-se 

efetivamente representados pelas lideranças sindicais?  

Para responder a estas questões buscou-se fontes orais que favorecessem 

o entendimento político daqueles momentos de lutas (anos 80), pois para efetivar 

este trabalho os depoimentos de professores que militavam na base do movimento 

foram imprescindíveis.    

Ao dialogar com as fontes orais, com o jornal Apeoesp em Notícias e outros 

trabalhos publicados a respeito deste sindicato, procuro trazer os conflitos que 

existiam entre os professores e os gestores da APEOESP. 

Na realização das entrevistas realizadas com os trabalhadores do ensino 

foram encontradas algumas dificuldades que merecem ser registradas por indicarem 

os limites à liberdade de expressão que esta categoria sente até os dias de hoje. Ao 

pedir a colaboração de um professor que atua há mais de 30 anos no magistério e 

após as devidas explicações sobre os objetivos do projeto, este se negou a 

cooperar, mesmo sendo explicada a possibilidade da omissão do seu nome, 

                                                
55 Ibidem. p.41. 
56 Ibidem. p.41. 
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dizendo: �O que você está querendo? Brigar com o sindicato? Com o Estado? Tenho 

filhos para tratar e dívidas a pagar.� 

Outro professor, ao saber do projeto, ficou a princípio interessado, ansioso 

para colaborar com a pesquisa. Ele mesmo propôs marcar o local da futura 

entrevista, fornecendo os números do telefone residencial, celular e do trabalho. 

Quando telefonei alguns dias antes do combinado para confirmar a entrevista, o 

professor estava muito atarefado, mostrou-se desinteressado em me fornecer o seu 

depoimento, deixando transparecer descaso e desconfiança.    

Acredito que estas dificuldades surgiram pela falta de tempo, de 

aproximação, de diálogo amplo a respeito do projeto de pesquisa e também pela 

autocensura e pelo medo de envolvimento dos contatados, porém estas dificuldades 

não prejudicaram a pesquisa. Pelo contrário, este problema contribuiu para um re-

planejamento do modo de se aproximar dos possíveis e novos colaboradores.    

Ao entrevistar três docentes que militavam no movimento dos trabalhadores 

do ensino, dois continuam atuando em sala de aula e o terceiro, além de ministrar 

aulas continua como Representante de Escola (RE). Em relação aos entrevistados 

foi necessário retornar a dois deles. Com objetivo de solucionar dúvidas que o 

desenvolvimento da pesquisa suscitou, quanto às idéias expostas no primeiro 

encontro da entrevista e levar novos questionamentos que e a mesma apontava.     

Foram utilizadas também entrevistas de militantes da APEOESP que estão 

publicadas em trabalhos57 já aprovados pela academia. O uso da fonte impressa, 

jornal comercial (Folha de São Paulo, Jornal da Tarde, O Estado de São Paulo, 

Folha da Tarde, Notícias Populares e Última Hora) também foi essencial para as 

reflexões aqui apresentadas. O jornal do sindicato, denominado Apeoesp em 

Notícias, também utilizado, é um periódico publicado mensalmente, organizado em 

seções como: editorial, cartas do leitor, informes, opinião do leitor, entre outras.  

 

                                                
57 CARVALHO, Maria J. Venceslau de. O professor estadual � um valor ameaçado: as condições de 

ensino e a associação da categoria profissional do professor paulista. Dissertação de Mestrado. São 

Paulo: PUCSP. 1981. RIBEIRO, Maria L. Santos. A Formação Política do Professor de 1.º e 2º graus. 
São Paulo: Cortez e Associados, 1984. FASSONI, Laurita Fernandes. APEOESP � Oponente ou 

Proponente? Um estudo sobre a contribuição do Sindicato dos Professores na Construção de Uma 

Escola Pública de Qualidade para a Classe Trabalhadora. Dissertação de Mestrado. São Paulo: 

PUCSP, 1991. MORTARI, Vera L. O professor � um trabalhador � e a questão da 

quantidade/qualidade do produto de seu trabalho. Dissertação de Mestrado. São Paulo PUCSP. 

1990.  
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Conforme já vem sendo debatido pela historiografia, toda fonte expressa 

uma intencionalidade, pois anuncia o formato como seu autor percebe a realidade 

social, que explicações ele lhe dá e as decisões que adota. Neste sentido, são 

também as fontes escritas. Numa sociedade onde a notícia de jornal é hegemônica 

e representa a verdade, parece lógico e correto pesquisar outros documentos 

grafados e também fontes orais, pois estes, assim como os outros, são produzidos 

com intencionalidades múltiplas. 

A questão da intencionalidade das fontes torna-se mais explícita quando a 

emissora de televisão SBT, em seu telejornalismo Aqui e Agora!, põe em sua tela os 

professores de 1º e 2º graus em greve, em outubro de 1993, da seguinte forma: 

 

a maior confusão, tumultos, quebra-quebra, bombas de gás, 

cinegrafistas sem câmera. Após mais de sessenta dias de greve (...) 

buscam uma solução para um movimento (...). Nesta e em outras 

edições dos telejornais daquele dia, sobre a ocupação da 

Assembléia Legislativa de São Paulo, os professores grevistas são 

descritos como baderneiros e radicais. As cenas transmitidas pelas 
principais redes de televisão mostram uma categoria de 

trabalhadores letrados, jovem, empobrecida e desesperada. Nos dias 
que se seguem, os professores em movimento e seu sindicato 
buscam persistentemente aglutinar apoios de outros setores sociais 
na resolução da greve. Os diversos outros grupos da sociedade civil, 

alunos, pais de alunos, professores do ensino particular e das 
universidades, sindicatos e movimentos diversos e a população 

mostram-se apáticos e incapazes de articular um apoio efetivo à luta 

dos professores. A questão da escola pública e do ensino aparece 

como um problema só dos professores. 58 
 

Os trabalhadores do ensino questionavam a intencionalidade dos meios de 

comunicação em relação aos fatos que ocorriam durante as greves, denominando-

os de �manipuladores�. Nos anos 80, especialmente a rede Globo de televisão era 

�recebida� sob vaias e xingamentos e quase impedida de registrar o movimento nas 

ruas de São Paulo, sob a justificativa de que esta emissora não mostrava o que 

�realmente� estava acontecendo no movimento dos trabalhadores do ensino. Porém, 

os gestores da APEOESP posicionaram-se ao solicitar que deixassem os jornalistas 

trabalhar, porque estes não tinham culpa de nada, só estavam fazendo o seu 

trabalho. 

                                                
58 CRUZ, Heloísa de Faria. São Paulo em papel e tinta periodismo e vida urbana - 1890-1915. São 

Paulo: EDUC, 2000.  p.15 e 16. 
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Sobre a produção dos jornais, é quase impossível que não haja intervenção 

direta do editor, secretário de redação ou proprietário da empresa jornalística para 

determinar regras do que e como deve ser publicado.   

Marcondes Filho pergunta a este respeito: De onde vem, então, a tendência 

à produção de mensagens conformistas? 
59 

E, responde: 

 

são escolhidas as pessoas que, pelas diversas formas, demonstram 
identificação com a empresa, sua linha editorial e ideológica. Isso 

não implica que não tentem se empregar na empresa jornalistas que 

não tenham nenhuma identificação com as orientações e linhas do 

veículo, e que lá procurem trabalho por necessidade, ocupação 

adicional ou mesmo por interesse nas brechas.  A possibilidade de 
que estes indivíduos, em quantidades significativas, integrem o corpo 

redacional de um jornal, entretanto, é pequena.
60 

 

Assim as fontes são produzidas com intencionalidade, cabendo ao 

historiador questioná-las e relacioná-las com outras fontes produzidas no contexto 

pesquisado. 

As informações que estes depoimentos trazem, assim como as que foram 

obtidas em documentos da APEOESP, expressam as tensões da dinâmica social 

que configura a história deste sindicato visto a partir da militância de base e não de 

seus gestores.  

Para tanto, considera-se que o historiador, ao analisar os fatos, necessita 

desvendar as entrelinhas do discurso proferido. Conforme Bernardo afirma, as ações 

dos fatos e a expressividade proposta em cada discurso: 

 

Para o historiador, descobrir nunca é assinalar fatos, mas rasgar as 

camadas do discurso proferido sobre fatos. Os fatos estão onde 

sempre estiveram, temos as suas ações e os seus efeitos 

incorporados em cada um de nós, (...) mas não é de fatos que a 

história se alimenta, embora seja a mais enganadora das formas 

ideológicas, porque oculta sempre a sua prosa por detrás da 

máscara empírica.
61  

 

                                                
59 MARCONDES FILHO, Ciro. Imprensa e Capitalismo, São Paulo: Kairós Livraria Ed. Ltda, 1984. 
p.20. 
60 Ibidem. p.20. 
61 BERNARDO, João. Labirintos do Fascismo. Na encruzilhada da Ordem e da Revolta. Portugal: 
Afrontamento, 2003. p.19. 
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O uso das fontes orais conforme proposto neste trabalho receberam 

incentivo, reconsideração e credibilidade, como Lozano manifesta:  

 

Percebo-a como uma reconsideração, visto que nos primórdios da 

disciplina o emprego de depoimentos orais era um dos principais 
recursos para conhecer e escrever a história. No início do século XX 
� sem remontar a épocas anteriores do desenvolvimento da 

disciplina � a história acadêmica e científica e, por isso mesmo, a 

oficial faziam-se quase exclusivamente com base nos documentos 
escritos. Além da palavra escrita, nada havia de confiável ou de certa 
validade. A evidência oral era abertamente rejeitada. Essa atitude e 

mola do fazer histórico predominou até meados deste século, quando 

certos historiadores, ansiosos por encontrarem novos temas e fontes 
de informação, reconheceram e iniciaram, de forma entusiástica e 

não raro, a construção ou  não de novas fontes orais.
62 

 

No entanto, não há consenso quanto à utilização das fontes orais. Segundo 

Freitas, a �História Oral tem como principal finalidade criar fontes históricas. 

Portanto, essa documentação deve ser armazenada, conservada e sua abordagem 

inicial deve partir do estabelecimento preciso dos objetivos da pesquisa.� 
 63 Porém, 

Cruikshank, em Tradição oral e história: revendo algumas questões, contrapõe-se à 

idéia de Freitas ao justificar que �os depoimentos orais, (...) devem ser ouvidos no 

contexto específico em que são feitos. Não são documentos a serem estocados para 

uma recuperação posterior,� 
64

 portanto, a fonte oral não deve ser armazenada ou 

conservada para pesquisa a posteriori.  

Este historiador afirma que a subjetividade nos relatos orais não é condição 

limite para se trabalhar com estas fontes e expõe que: 

 

Os relatos orais sobre o passado englobam explicitamente a 
experiência subjetiva. Isso já é reconhecido como uma das principais 

virtudes da história oral. Fatos pinçados aqui e ali nas histórias da 

vida dão ensejo a preocupações de como um modo de entender o 

passado é construído, processado e integrado à vida de uma 

pessoa.65  
 

                                                
62 LOZANO, Jorge Eduardo A. �Práticas e Estilos de Pesquisa na História Oral Contemporânea�. In: 

FERREIRA, Marieta de M. e AMADA, J. Usos & Abusos da História. Oral. 4ºed. Rio de Janeiro: 
Editora FGV, 2001. 4. p. 
63 FREITAS, Sônia Maria de. História Oral, possibilidades e procedimentos. São Paulo: 

Humanitas/FFLCH/USP, 2002. 
64  CRUIKSHANK, Julie. In: FERREIRA, Marieta de M. e AMADO. 4ºed. Rio de Janeiro: Editora FGV, 

2001. p.157.  
65 Ibidem. p.156. 
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Pode-se afirmar que toda experiência pessoal vivenciada no contexto social, 

político e econômico integra-se à própria pessoa. Logo, os historiadores que unem 

essa subjetividade às análises por eles elaboradas tendem a aceitar duas 

abordagens distintas. A primeira enfoca o que os depoimentos revelam sobre a 

história oral social: as complexidades da vida cotidiana e as contradições 

inseparáveis das relações de poder. A segunda abordagem se preocupa mais com a 

formação das narrativas e os meios que estas formas narrativas aplicam para 

influenciar e consolidar a memória. 

Conforme Renato Rosaldo, neste trabalho procurou-se ouvir os depoimentos 

no contexto específico em que são produzidos (no caso, professores sindicalizados 

na APEOESP, São Paulo, década de 80). Os documentos não são estocados para 

serem recuperados posteriormente. Estes acontecimentos estão vinculados a 

lugares e a pessoas. Usam localizações no espaço para falar de eventos ocorridos 

ao longo do tempo. Eles não podem ser guardados com a idéia de determinar 

significados mais tarde. Seus significados emergem e são usados na prática. Sem 

entrar em considerações sobre o armazenamento das informações, a intenção 

nesse estudo foi de representá-las como fonte para responder às questões 

levantadas. 

Poder-se-ia enfocar as diferenças entre as narrativas orais e escritas, 

contudo, a historiadora Judith Binney aponta que elas têm certas peculiaridades em 

comum: �Todas são estruturadas, interpretativas, combativas e tanto subjetivas 

como objetivas, portanto, a história afirma que é a configuração do passado por 

aqueles que vivem no presente. Todas as histórias derivam de um tempo específico, 

de um lugar específico e de uma herança específica.� 66  

Portanto, as fontes orais são constantemente interrogadas pelo fato de 

mudarem com o tempo, gerando problemas na hora de avaliar o seu conteúdo.  É 

pertinente o que Binney propõe quando inverte essa fórmula descrevendo que: �uma 

boa euro-história ocidental tem um período de vida de cerca de 10 a 15 anos antes 

de ser reinterpretada: ao contrário, a vida de uma história oral é bem mais longa. 

Embora os detalhes, os participantes e os símbolos num relato oral possam mudar, 

                                                
66 BINNEY, Judith, In: FERREIRA, Marieta de M. e AMADA, 4ºed. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2001. 

p.157, 158. 
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seu propósito, como o da história escrita, é permitir que as pessoas dêem novas 

interpretações ao passado e ao presente.� 67  

Os historiadores carecem apreender que a história oral representa mais do 

que fontes alternativas. A história oral tem seus próprios objetivos e o empenho do 

historiador é avaliá-los e ser responsável por eles. Binney termina dizendo �que não 

há como acabar com as contradições naquilo que constitui a história � oral e escrita. 

As narrativas podem ser justapostas, mas não necessariamente conciliadas num 

todo íntegro.� 68 

Ao utilizar as fontes orais, neste estudo, estar-se-á favorecendo como 

trabalhar com essas fontes no universo dos professores, sendo analisado no 

contexto das lutas sindicais representadas pela APEOESP.   

Na qualidade de professor da rede pública do Estado de São Paulo, estive 

presente em muitas assembléias do sindicato, participando e contribuindo para a 

continuidade dos movimentos de greve. Estas ações advieram do preceito de que o 

sujeito social é um ser ativo e presente nos movimentos, portanto, a função social 

desempenhada não poderia se restringir à sala de aula. 

Na minha militância, nas lutas dos trabalhadores do ensino, foi discutido, 

com colegas tanto nas assembléias quanto com os trabalhadores nas escolas onde 

se trabalhava, a respeito da importância da greve. Participando dos comandos de 

greve em escolas próximas com o objetivo permanente de sensibilizar os 

companheiros a participarem do movimento, contribuindo para o seu crescimento e 

sua vitória. Considerava que esta ação contribuiria para a melhoria da qualidade de 

trabalho e de nossas vidas, acreditava que as manifestações grevistas poderiam 

contribuir para levar a classe trabalhadora ao poder no Brasil e no mundo. 

Para determinados setores sociais, estudar o movimento dos trabalhadores 
69, o movimento sindical é um verdadeiro atraso, particularmente aos adeptos das 

teses sobre o �fim da história�,
 70 a queda do �socialismo real� ante a concretude do 

mundo globalizado.    

                                                
67 BINNEY, Judith, In: FERREIRA, Marieta de M. e AMADA, 4ºed. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2001. 

p.158. 
68 BINNEY, Judith, In: FERREIRA, Marieta de M. e AMADA, 4ºed. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2001. 

p.158  
69 Movimento dos trabalhadores: refere-se a organização e as lutas e em defesa dos seus interesses. 
70 FUKYAMA, F. O fim da história e o último homem.  Rio de Janeiro: Rocco, 1992.  
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A organização sindical da APEOESP, espelhada nos modelos do 

corporativismo varguista, 
 71

 do novo sindicalismo, 
72 adotou padrões capitalistas que 

a aproximam dos preceitos neoliberais. 

Ressalta-se criticamente a ação dos professores quanto à organização da 

autonomia dos trabalhadores. A história da autonomia dos trabalhadores não está 

concluída porque, ainda, é uma realidade em transformação. Escrever a história do 

movimento dos trabalhadores do ensino passa pela experiência de observar que a 

história não se escreve pela simples vontade de resgatar a memória, como coisa 

morta e superada, mas, principalmente, com a intenção de destacar que ela está 

sendo construída a cada momento, por todos nós. 

Estudar o passado como um cadáver, como algo exterminado ou como fonte 

de sabedoria é ignorar as práticas experenciadas, uma prática apreendida e 

materializada. Portanto, por mais intrometido que seja o presente, nele fixam-se as 

forças do passado e, sem este conhecimento, a compreensão do presente tende a 

ser mutilada. 

O movimento dos trabalhadores do ensino ocorreu em todo o Estado de São 

Paulo, entretanto, a cidade de São Paulo foi o local para fazer pressão, nela está o 

Palácio do Governo, o poder Executivo, a Secretária da Fazenda, a Secretaria da 

Educação, na Praça da República, a Avenida Paulista, a Assembléia Legislativa, 

locais onde se acreditava que o �barulho� da categoria seria ecoado em todo o país, 

o que ajudaria não só a pressionar os poderes instituídos, mas também deixar 

transparecer a condição do trabalhador do ensino. Além disso, nas lutas do 

magistério, percebia-se a superioridade numérica (São Paulo/Capital) nas 

assembléias da categoria.  

Esta dissertação foi composta em três capítulos no primeiro, estudo a 

gênese da APEOESP, e como foi considerada a ação dos seus gestores pela 

oposição que começava a se organizar a partir do ano de 1977.  

Um grupo de professores organizava a greve sem o apoio dos gestores da 

APEOESP. Os professores organizaram os Comandos de Greve, elegendo 

                                                
71 RODRIGUES, José A. Sindicato e Desenvolvimento no Brasil. São Paulo: Símbolo, 1979. 
72 Refiro-me as práticas sindicais ocorridas no final da década de 70 e anos 80 na região do ABCD. 

Essa denominada de �sindicalismo combativo� não rompeu com a estrutura sindical varguista, 
fortaleceu o caráter orgânico do sindicato em detrimento da organização dos trabalhadores nos locais 

de trabalho.  
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representantes e destituindo-os, caso não atendessem os interesses dos 

trabalhadores do ensino.  

Terminada em setembro de 1978, com adesão de 80% da categoria, e em 

abril de 1979, iniciava-se outra greve, porém agora unificada com os servidores 

públicos.  

Porém a proposta de greve unificada iniciou com divergências: primeiro, 

entre os professores do interior do Estado e o Comando de Greve dos Professores; 

segundo entre o Comando de Greve dos professores, os médicos e funcionários do 

HC, HS e ADUSP73 e as demais categoria dos funcionários públicos, quanto ao 

início da data da greve.  

Em seguida, quando a oposição assumiu a direção da APEOESP e ao dar 

início à organização das instâncias do sindicato, pôs-se fim às comissões abertas 

organizadas pelos trabalhadores do ensino que começavam juntamente com os 

grupos de professores da oposição e deram início ao processo de representação 

eleita e fixa por um determinado tempo, ou seja, a mandatos fixo e temporários. 

Como organização no local de trabalho, tinha-se um Representante de 

Escola (RE), que levava as reivindicações e trazia as propostas dos gestores da 

Entidade. È estabelecido eleições diretas para ocupar todos os cargos da entidade, 

podendo concorrer qualquer professor filiado a APEOESP. Nesta dinâmica, foi 

também institucionalizado os congressos anuais como instância máxima de 

deliberação da categoria.  

Finalmente, no terceiro capítulo, estudo as relações dos gestores da 

APEOESP com os trabalhadores do ensino, durante as lutas, empenhadas pela 

categoria no período estudado. Também  analiso as ações dos Comandos de Greve 

após a deliberação das greves para que estas obtivessem o maior número de 

adesões e o apoio da comunidade usuária da escola. Com base nos documentos 

questiono a autonomia e independência que os gestores afirmavam possuir em 

relação aos partidos políticos e especialmente ao Partido dos Trabalhadores e como 

os professores que participavam das manifestações viam as lideranças. 

 

 

                                                
73 HC, Hospital das Clínicas; HSPE, Hospital do Servidor Público Estadual; ADUSP, Associação dos 

Docentes da Universidade Pública. 
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CAPÍTULO I � OS TRABALHADORES DO ENSINO EM OPOSIÇÃO 

AOS GESTORES DA APEOESP 

 

 

Este capítulo é a contextualização da situação funcional dos trabalhadores 

do ensino, suas reivindicações no final da década de 70, o desencadeamento das 

greves de 78 e 79, a resistência dos gestores da APEOESP e do governo frente aos 

grevistas. Busca-se uma análise da formação do grupo de oposição dos 

trabalhadores aos gestores da entidade.  

Em razão das transformações ocorridas no capitalismo nacional, 74 que 

impõe mudanças ao setor educacional é imposta a Lei de Diretrizes e Base (LDB), 

em outubro de 1971.    

Concomitantemente, em São Paulo, elabora-se a proposta do Estatuto do 

Magistério, e o governo estadual 75 abre espaço para ouvir os representantes do 

magistério, por meio de uma comissão formada também por técnicos do governo. 

Nesta não houve acordo entre as associações do Magistério e os técnicos do 

governo quanto à remuneração da categoria.  

 

 

 

 

                                                
74 REZENDE FILHO, Cyro de Barros. Economia Brasileira Contemporânea. São Paulo: Contexto, 

2002. �(...) entre 1969 e 1973 o PIB brasileiro cresceu a uma taxa média anual de 10,9%.� p.135. 

Segundo Paul Singer, �a primeira vez que se começou a falar de �milagre econômico�, no pós-guerra, 
foi em relação à Alemanha Ocidental, cuja rápida recuperação na década de 50, nos quadros da 

�economia social de mercado� do Prof. Erhard, surpreendeu a maioria dos observadores. Na ocasião, 

o �milagre alemão� serviu de apanágio propagandístico ao neoliberalismo renascente que ira se opor 

ao dirigismo estatal, de modelo keynesiano, então em voga. Nos anos 60, surgiu em cena o �milagre 

japonês�, cujas taxas de crescimento de produto interno bruto (PIB) de cerca de 10% ao ano, 
sustentadas por mais de uma década, marcaram um novo recorde nos anais de crescimento 

�autosustentado� (o que quer que isso signifique) do capitalismo contemporâneo. O �milagre japonês� 

também teve sua função propagandística. Ele serviu para fundamentar a proposta de uma �nova� 

política de desenvolvimento, baseada no fomento às exportações, a partir das vantagens propiciadas 

pela disponibilidade de mão-de-obra abundante e barata. Começa-se, agora, a falar do �milagre 

brasileiro�, talvez algo apressadamente, após quatro anos (de 1968 a 1971) de crescimento acelerado 

do PIB brasileiro. Presumivelmente, o �milagre brasileiro� reúne as excelências do neoliberalismo 

alemão e do crescimento �para fora� japonês a uma outra peculiaridade: um mercado de trabalho 
perfeitamente disciplinado, resguardado a qualquer �distributivismo� prematuro que pudesse 

deslanchar a temida espiral de preços e salários.� apud SINGER, Paul. A Crise do �milagre�. p. 15. 
75 �No Estado de São Paulo as disputas pela aprovação do primeiro Estatuto do Magistério iniciaram-
se no governo de Abreu Sodré (1967 1971), estendendo-se até o mandato de Laudo Natel (1971 

1975). In: PAULA, Ricardo Pires de. Entre o Sacerdócio e a Contestação: Uma História da APEOESP 

(1945 1989). Assis: 2007. Tese de Doutorado UNESP. p.140.    
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1.1 � TRAÇOS GERAIS DA ECONOMIA BRASILEIRA: 1978/79 

 

No final da década 70, a situação dos trabalhadores, referentes a ganhos e 

perdas nos salários em relação ao patronato, era de desvantagem acentuada. Hora 

dos trabalhadores pagarem a aventura dos setores da burguesia juntamente com os 

militares de transformar o Brasil numa potência econômica.  

O �milagre econômico� brasileiro não solucionou as dificuldades elementares 

da maioria da população, do mesmo modo que em muitos aspectos as agravou. O 

sacrifício imposto não trouxe compensação após o �milagre�, o empobrecimento e a 

concentração de riqueza
76 estenderam nos anos seguintes, 77 beneficiando a 

burguesia.   

Premidos pelas perdas salariais, os trabalhadores em 1977, foram 

surpreendidos com a notícia de que o governo havia adulterado os índices 

inflacionários durante os anos de 1973/74. Esta ação comprova o que eles já 

sentiam no cotidiano, ou seja, suas perdas salariais, o que provocou discussão nos 

círculos oficiais, de trabalhadores e sindicalistas do Brasil inteiro. 

Após estudo sobre os dados inflacionais feito pelo Departamento 

Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE) ficou concluído 

que os salários foram defasados, em 1973, o equivalente a 34,1%.  

As taxas de inflação cresciam aos patamares de 38,7% no ano de 1977, 

40,8% em 1978 e no ano de 1979 chegava a 77%, quase ao dobro do ano anterior. 
78 Isto levava os trabalhadores do ensino a perderem seu poder aquisitivo todos os 

meses, uma vez que os salários eram reajustados anualmente.  

Em relação aos professores, o governo do Estado, em novembro de 1974, 

sem atender às reivindicações dos trabalhadores do ensino, aprovava o Estatuto do 

Magistério
79 que, segundo os integrantes da categoria, não apresentava melhorias 

de salários e mantinha o regime de contrato dos trabalhadores não concursados a 

                                                
76 Vide nota de rodapé Nº 352, no capítulo 3. 
77 ALVES, Maria Helena Moreira. Estado e Oposição No Brasil 1964/184. Bauru/SP: Edusc, 2005. 
p.184. 
78 REZENDE FILHO. Cyro de Barros. Op. cit. 2002.  
79 �Lei Complementar n.º 114/74. Manteve o regime de contratação a título precário, mudando-se a 
denominação para �servidores em caráter temporário para o desempenho de funções docentes� (...) A 

fim de tentar amenizar a ausência de dispositivos legais acerca dos �precários�, o governo aprovou 
também a chamada Lei dos Precários (Lei 500/74). No entanto, continuou não reconhecendo os 

direitos trabalhistas destes, sendo concedido apenas o salário-família e a pensão em caso de morte.� 

In: PAULA. Ricardo Pires de. Op. cit. p.143, 144, 145.  
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título precário. Além disso, conforme pesquisa de Santos80, que inquiriu 564 

professores, este documento trouxe frustração ao conjunto do magistério
81, pois não 

resolvia os problemas referentes à carreira dos docentes. A falta de entendimento 

com os professores agravava cada vez mais a situação do ensino no Estado de São 

Paulo. 

Assim ao final da década de 70 os trabalhadores do ensino davam início ao 

movimento de greve independente dos gestores da APEOESP, forçando o governo 

a promover aumento salarial e mudanças no Estatuto do Magistério. 

Neste período já se manifestava �a crise do milagre econômico� e a ditadura 

militar dava sinais de esgotamento, iniciava o recrudescimento dos movimentos dos 

trabalhadores, particularmente aos vinculados ao setor dos metalúrgicos do grande 

ABCD, região que abarca o conjunto de cidades que compõem, com São Paulo, um 

espaço urbano único.   

Os trabalhadores eram movidos pela depauperação de suas condições de 

vida e pela ojeriza contra a ditadura militar que a grande maioria do país sentia.   

Uma ditadura militar que traduzia os interesses de segmentos da burguesia 

nacional vinculados ao capital internacional, aos quais interessara, ao longo das 

décadas de 60 a 70, promover a renovação do parque tecnológico brasileiro, sem 

sofrer com os embates dos segmentos sociais que seriam prejudicados com tais 

medidas.  

Os trabalhadores, com as reformas neoliberais implantadas ao longo deste 

período, foram impactados com a flexibilização das relações de trabalho, com a 

extinção de postos de ofícios tradicionalmente vigentes, ocupados por operários e 

                                                
80 SANTOS, M da G. Bonelli. A Classe Média do �Milagre� a Recessão Mobilidade Social,Expectativas 

e Identidade Coletiva. São Paulo: PUC (Dissertação de Mestrado). 1987 
81 Em entrevistas com 564 professores de escolas públicas do ensino fundamental da capital e do 

interior do Estado de São Paulo, �(...) a menor jornada encontra foi de 30 horas semanais (...). Entre 

os professores da primeira a segunda série, 44% tinham uma jornada de 48 horas, além do tempo 

gasto com preparação de aulas e correção de provas (mínimo de 5 horas). Para 75% dos 
informantes, seu salário era o único ou o fundamental para o sustento da família, o que contradiz a 

suposição de que sua renda seja dispensável no orçamento familiar, servindo-se dela apenas para o 
uso pessoal. (...) Quanto aos níveis de renda, 61% tinham uma renda familiar de pelo menos 10 
salários mínimos, e a maioria das professoras concentrava-se na faixa de 7 a 10 salários mínimos. Os 

professores das quatro primeiras séries sofreram uma queda progressiva na sua remuneração 

durante a década de 70. Em 1967, o salário/hora correspondia a 8,7 vezes o salário/hora mínimo e 

em 1979 havia caído para 5,7. Para os professores das últimas séries do 1º e do 2º graus [hoje 

respectivamente ensino fundamental e médio] (escolaridade superior), o salário em 1967 era 13,7 

vezes o salário/hora mínimo e em 1979 o valor atingia apenas 6,9 vezes.� In: SANTOS, M da G. 

Bonelli. A Classe Média do �Milagre� a Recessão Mobilidade Social, Expectativas e Identidade 

Coletiva. São Paulo: PUC (Dissertação de Mestrado). 1987. p.35, 36.      
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outros trabalhadores que exerciam liderança nas lutas, desde antes da ditadura, de 

acordo com a posição que ocupavam no sistema de produção.  

Nesta conjuntura, o recrudescimento dos movimentos dos trabalhadores 

unifica categorias distintas, no caso, a luta dos metalúrgicos com a dos 

trabalhadores do ensino secundarista, e passam a ter um ideário comum: contra o 

arrocho e contra a ditadura. 
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1.2 � GÊNESE DA APEOESP 

 

Dentre as transformações do sindicalismo ao longo do século XX, 

provavelmente uma das mais significativas é a perda de sua radicalidade 

revolucionária, junto à categoria dos trabalhadores. No Brasil, durante os primeiros 

anos da década de 20, ainda se professava preceitos radicais quanto a sua atuação, 

No decurso do governo Vargas, os sindicatos são cooptados,
82 assumindo a 

tendência internacional que integra o sindicalismo ao capitalismo. Conforme 

Bernardo: 

 

Por isso mesmo, sempre que se desenvolvem lutas, as direções 

sindicais procuram contê-las em limites aceitáveis pelo patronato 
para que as negociações possam prosseguir. Negociar é a função 

dos dirigentes sindicais e o capitalismo é, talvez, capaz de negociar 

tudo, exceto, evidentemente, o seu próprio fim. Enquanto mantêm a 

luta dentro dos limites do negociável, os sindicatos são uma 
instituição que perpetua o capitalismo.

83 
 

Tal tendência não é diferente no âmbito dos trabalhadores da educação  

 

Serão certamente raros, nos nossos dias, os trabalhadores que 

considerem os sindicatos como instituições destinadas a derrubar o 

capitalismo. Os próprios dirigentes sindicais não se apresentam, nem 

sequer nos seus objetivos últimos, como visando pôr em causa este 

modo de produção, mas procurando apenas introduzir-lhes 
modificações que, na melhor das hipóteses, aumentem os salários, 

diminuam o desemprego e melhorem as condições de trabalho.
84  

 

A Associação dos Professores do Ensino Secundário e Normal Oficial do 

Estado de São Paulo (APESNOESP) foi constituída em 194585, no final da ditadura 

Getulista. Mesmo com a deposição deste governo e com a nova abordagem liberal 

democrática da Constituição de 1946, não se abandonou a essência corporativista 

da CLT, imposta nos anos 30, à qual este sindicato também se subordinava.  A 

organização da APESNOESP, durante as décadas de 40 e 50, demonstra a 

inquietação dos trabalhadores do ensino que se voltava para reivindicar melhorias 
                                                
82 VIEIRA, Vera Lucia. Cooptação e Resistência: Um Estudo sobre o movimento dos Trabalhadores 

em São Paulo, de 1945 a 50. São Paulo: Dissertação de Mestrado - PUCSP, 1989.  
83  BERNADO, João. Capital, Sindicatos, Gestores. São Paulo: Edições Vértice, 1987. p.14. 
84  BERNADO, João. Capital, Sindicatos, Gestores. São Paulo: Edições Vértice, 1987. p.14. 
85 KRUPPA, Sônia M. Portella. O Movimento de Professores em São Paulo � O Sindicalismo no 

Serviço Público � O Estado como Patrão. São Paulo USP Dissertação de Mestrado, 1994, p.142. 

Afirma que a APESNOESP foi fundada em assembléia de professores na cidade de São Carlos. 
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concernentes à carreira do magistério: situação funcional, melhorias salariais, 

contrato de trabalho e valor das aulas trabalhadas em caráter ordinário e 

extraordinário. Segundo Kruppa os trabalhadores do Ensino Secundário e Normal só 

recebiam as aulas trabalhadas em jornada extraordinária após 11 ou 13 meses de 

trabalho e a contratação de professores se fazia por meio de influência política, 

devido a não realização de concursos.86 

A vinculação das demandas dos trabalhadores aos ditames oficiais já foi 

objeto de estudos de especialistas, dentre os quais, Martins analisa os decretos 

getulistas destinados a regular as Organizações dos Trabalhadores. Ao avaliar os 

vinte artigos do Decreto87 19.770 de março de 1931, observa-se que aos docentes 

não era consentido o direito à organização sindical, pois: �ao estabelecer, no artigo 

11º, a igualdade jurídica de empregados e operários intelectuais, não incluía os 

funcionários públicos e domésticos, sendo-lhes negada, portanto, a organização 

sindical.�
88

  

No final do Estado Novo (1945), é urdida a APESNOESP.  Goulart afirma 

que no primeiro momento os diretores da associação assumem uma postura de 

negociar as demandas advindas da categoria, nos gabinetes dos políticos.  Aos 

trabalhadores de ensino, cabia associar-se e trabalhar, enquanto seus interesses 

estavam sendo defendidos pela diretoria da entidade.  

 

Os interesses da categoria eram levados pela entidade ao 
conhecimento da administração pública, em audiências fechadas e 

negociadas pessoalmente pelos diretores das entidades dos 
professores � CPP e APESNOESP � com o poder executivo e 
deputados, mostrando o caráter de congraçamento destas 

associações com o governo.
89  

 

Desde a sua fundação a APESNOESP estava vinculada com o poder 

constituído, segundo o autor citado acima.   

                                                
86 Ibidem. p.142.    
87 1º dos 3 Decretos que Getúlio Vargas impõe para regular as Organizações dos Trabalhadores. 
88 MARTINS, Heloísa Helena de Souza. O Estado e a burocratização do sindicato no Brasil. 2ªed. São 

Paulo: Hucitec, 1989. p.53. 
89GOULART, Débora Cristina. Entre a denúncia e a renúncia: �A APEOESP frente às reformas na 

educação pública na gestão Mário Covas (1995-1998)� Dissertação de Mestrado (Ciências Humanas) 

Campinas: UNICAMP, 2004. p.110. 
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Em 1939, por ocasião do Congresso de Fundação da Associação, Sud 

Menucci então Diretor de Ensino90 foi convidado a participar, pois representava a 

possibilidade de conciliação de conflitos que se restringiam ao âmbito trabalhista.  

Os professores ao enviarem um memorial ao Diretor de Ensino (na época 

Sud Menucci), cobrando o pagamento atrasado das aulas extraordinárias, 

esperavam algum tipo de sanção. Certos que naquele momento qualquer 

manifestação seria penalizada, porém, acabaram recebendo o pagamento das aulas 

em atraso.  

Após este fato que foi considerado uma vitória, os professores se reúnem 

em �um Congresso organizado (...) e, nesse encontro, surgiu à idéia de criarem uma 

associação, (...) assim à organização da APESNOESP já vinha sendo pensada por 

alguns professores desde 1939.�
91

     

A APESNOESP surge como uma associação, submetida a uma Lei que, 

contrária a greves e mobilizações, atrelando-se ao Estado. Também atuava em 

ações assistencialistas, resolvendo os conflitos pelo caminho jurídico, no rastro das 

outras organizações de funcionários públicos.  

A este respeito Nogueira afirma que estas associações �haviam sido 

formadas com a finalidade de congregação, recreação, assistencialismo e defesa 

profissional, sem uma perspectiva sindical.�
92

    

Entretanto, Parolo garante que os objetivos da APESNOESP não se 

limitavam ao assistencialismo, mas vinham em prol dos direitos dos trabalhadores e 

do ensino público. Assegura que foi formada �para a defesa de seus direitos, para a 

defesa do próprio ensino, uma (...) associação que defendesse todos os seus 

interesses, quer de ensino quer do salário do professor.�
93

  

 

 

 

 

 

                                                
90 Ibidem. p.110. �Diretor de ensino cargo que atualmente corresponde a Secretário Estadual da 

Educação.� 
91 KRUPPA. Sônia M. Portella. Op. cit. p.142 e 143.    
92 NOGUEIRA, Arnaldo J.F.M. Trabalho e Sindicalização no Estado Brasileiro: Experiências e 

Desafios. Tese de Doutorado (Ciências Sociais) Campinas: UNICAMP, 1996. p.54. 
93 PAROLO, Áureo. In: FASSONI, Laurita Fernandes. Op. cit. p.52 e 57. 
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1.3 � FINS DA DÉCADA DE 70: OS TRABALHADORES DO ENSINO SE 

ORGANIZAM FORA DA APEOESP 

 

No final dos anos 70, os trabalhadores do ensino estavam submetidos a 

hierarquia governamental mais próximas à sua condição profissional, do Secretário 

da Educação até o Diretor de escola.  

Os professores trabalhavam com falta de recursos materiais, cumpriam 

resoluções elaboradas por terceiros com elevada quantidade de burocracia, eram 

submetidos à vigilância ideológica permanente, e seus salários se rebaixavam cada 

vez mais.  

A política de minimização de custos estatais, conforme a receita neoliberal, 

unida à política de flexibilização do trabalho, afetava os professores em seu 

cotidiano profissional, que se viam obrigados a trabalhar �em três e até mais 

estabelecimentos de ensino para receber a remuneração indispensável,� o que, de 

certa forma, favorecia a seguinte acusação �os professores (...) não ministram aulas 

de bom nível.�
94

 

Assim as mobilizações dos trabalhadores do ensino surgem à revelia da 

direção da entidade. É a partir da pressão desse grupo descontente que se passou a 

convocar assembléias da categoria. As mobilizações, noticiadas pelo jornal a Folha 

de São Paulo, informavam que os trabalhadores formulavam �inúmeras 

reivindicações e produziam manifestos, concentrações, assembléias e ações 

judiciais contra o Estado� 
95

, coincidindo com as greves de maio/junho dos 

metalúrgicos de São Bernardo e de São Paulo, enquanto que a dos professores se 

iniciava em 21/08/78. 

Deve-se o desencadeamento desta greve à negativa do governo, alguns 

dias antes, em acatar as propostas elaboradas pelos mais de dois mil professores, 

que no dia 19 de agosto na Câmara Municipal de São Paulo, se concentravam, em 

assembléia para receber e estudar a resposta da Secretaria da Educação do 

Estado. Mediante a posição governamental, este grupo aclama por greve 

imediatamente. Na seqüência a mesa organizadora encaminha a proposta para 

aprovação. 

                                                
94 FOLHA DE SÃO PAULO. 10/02/1978. p.22. 
95 FOLHA DE SÃO PAULO. 10/02/1978. p.22. 
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Portanto, a proposta de greve foi gerada nessa concentração de 

trabalhadores do ensino e encaminhada para o plenário, sendo aprovada.
96 

Há mais de 10 anos a APEOESP não reunia os profissionais do magistério e 

nem convocava assembléia da categoria, apesar da demanda que se fazia desde 

anos anteriores. Em 1977 um grupo de trabalhadores que discutia a situação das 

ações da entidade e a situação política da sociedade brasileira já havia 

encaminhado um abaixo-assinado, pedindo aos gestores desta entidade que se 

convocasse uma assembléia. Este abaixo-assinado, prática política muito utilizada 

durante a década de 70, em São Paulo, não circulou de forma tranqüila nas escolas 

do Estado, devido ao medo e ao autoritarismo que ainda impregnava as escolas de 

1.º e 2.º Graus. 

Mesmo com toda a dificuldade imposta pelos diretores de escola e a 

insegurança dos trabalhadores, este documento circulou. Conforme analisa Ribeiro, 

ele �consegue atingir o número de aproximadamente 1100 assinaturas e fazer a 

entrega ao presidente da APEOESP. Essas assinaturas foram conseguidas nos 

limites da Grande São Paulo.�97  

O abaixo-assinado foi entregue aos gestores da APEOESP, que tentam, de 

várias maneiras, evitar a realização da assembléia. Não divulgavam o manifesto e 

deixavam de informar os professores do interior e de outras regiões, os quais se 

viram obrigados a se inteirar da mobilização pelos jornais da grande imprensa. A 

importância deste encontro de maio de 1977, no Instituto de Educação Caetano de 

Campos, foi a iniciação de um processo de se reunir um grande número de 

trabalhadores para discutirem assuntos de interesse da categoria. Com isto, foi 

�criado um organismo mais aberto que é a chamada Comissão Aberta (...).� quando 

�(...) o MUP e o MOAP 
98

 conseguem arrancá-la dos pelegos � do Rubens Bernardo 

e do Nascimento que eram, então, Presidente e Vice-Presidente da APEOESP.�
99

 

O MUP e o MOAP foram movimentos formados por militantes políticos da 

esquerda clandestina, conforme analisa o estudo de Paula: 

 

                                                
96 FOLHA DE SÃO PAULO. 20/08/1978. p.1. 
97 RIBEIRO. Maria Luisa Santos. Op. cit. 199. p.241. 
98 MUP � Movimento de Unificação dos Professores; MOAP � Movimento de Oposição Aberto de 

Professores. Ver SOUZA, Ana Maria da S. G. de O. Lúcio de. O Conselho do Artigas: Um Estudo 

Sobre o Autoritarismo de Estado. São Paulo. Dissertação de Mestrado, PUC 2006. p. 155 e 156.  
99 FRANCO, Rosiver Pavam. In RIBEIRO. Maria Luisa Santos. Op. cit.  p.69. 
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que em decorrência do processo de distensão política, procuram agir 

em instâncias formais de participação política como os partidos e 

sindicatos. Entre as principais tendências presentes nesses grupos 

estavam a �Organização Socialista Internacionalista, a Convergência 

Socialista e o Movimento de Emancipação do Proletariado.
100 

 

Esses grupos se opunham à política salarial do governo. Lutavam junto a 

outros movimentos para diminuir o custo de vida, eram contra a política de ensino do 

governo e a favor do ensino gratuito. Almejavam a participação nas decisões da 

escola, de todos os envolvidos. Queriam um sindicato livre e autônomo, combativo 

em favor dos interesses dos trabalhadores do ensino. Pretendiam a unificação 

sindical da categoria desatrelada do Estado. 

Também lutavam por uma associação ativa em favor dos professores, nas 

decisões relativas aos encaminhamentos e à reposição salarial, o que era reservado 

às diretorias sindicais e federações. Aspiravam pelo fim da lei anti-greve, entre 

outras demandas.101 

O fato destas demandas passarem a ser articuladas por uma Comissão 

Aberta torna o movimento mais participativo:�(...) todos os professores tinham a 

tarefa de levar as decisões e de executarem as decisões das assembléias. (...) 

apesar de os dirigentes � os pelegos � terem aceitado no momento as decisões, 

fizeram tudo para boicotá-las.�
102  

Iniciava-se assim um movimento de oposição à Diretoria da APEOESP, 

como afirma Franco: �(...) essa Comissão Aberta, a partir daí (...), transforma-se em 

movimento de oposição ao Rubens Bernardo, à antiga diretoria e é um embrião de 

uma organização massiva dos professores.�
103

 

Este tipo de organização não era novo entre os trabalhadores e 

particularmente entre os do magistério, desde a década de 60. Recorda o professor 

Tesotto, em entrevista a Ribeiro: 

 

Era a chamada Comissão Aberta da APEOESP. A Comissão da 

década de 60, criada lá no TUCA, era uma comissão fixa, tinha 9 

membros. Agora, em 77, tudo o que se fazia era aberto, (...). Todo 
mundo que quisesse participar, participava. Eu, por exemplo, não fui 

à primeira reunião e nem sabia da comissão aberta. (...) Eu li no 

                                                
100 PAULA. Ricardo Pires de. Op. cit. p.154. 
101 MOAP Movimento de Professores � Documento impresso na Editora Jornalística AFA LTDA. SP 

Junho/1979. In: KRUPPA, Sônia Portela. Op. cit. p.130. 
102 FRANCO, Rosiver Pavam. In: RIBEIRO. Maria Luisa Santos. Op. cit. p.69. 
103 FRANCO, Rosiver Pavam. In: Ibidem. p.69.  
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jornal que iria ter uma reunião dos professores na APEOESP, no 

sábado à tarde, após a assembléia do Caetano. Então, eu fui lá e 

participei como do Interior. Ninguém se identificava e ninguém ficava 

cobrando muito de ninguém. (...) Porque era aquilo lá que falei, da 

norma em função do AI-5.104 
 

Ao surgir em 1977, a Comissão Aberta, com representantes das entidades 

dos trabalhadores do ensino de terceiro grau a FVG, UNESP, UNICAMP e PUC, 

também contava com a presença de trabalhadores do sindicato das escolas 

particulares, envolvidos na discussão sobre a unificação dos trabalhadores em 

educação, nos vários níveis de ensino com o objetivo de �encaminhar suas 

reivindicações de forma conjunta.�
105 

Ao longo de todo este processo a manutenção do nome - Comissão 106 

Aberta � manteve-se coerente com os preceitos que a fizeram surgir. Todos 

participavam dela, - qualquer trabalhador do ensino, - não era necessário se 

identificar. Todos que vinham participavam (não havia necessidade de ser eleito pela 

base). A Comissão reunia-se toda semana, tentando colocar na prática as suas 

decisões, independente dos representantes da entidade que continuavam 

boicotando-na. Reafirmando-se sua posição de gestores de uma entidade, dando-

lhe uma finalidade que se distanciava cada vez mais dos interesses da categoria 

que deveriam representar.       

 

Os professores, a partir da Comissão Aberta, começam a se 

organizar por regiões de São Paulo. Foi uma experiência nova. Cada 

um tinha a tarefa de percorrer as escolas e levar as discussões. 

Cada um em sua região. Não ficava mais aquele trabalho de um da 

região sul indo para Osasco ou coisa parecida. Eu acho que esta 

organização por regionais é que foi o verdadeiro embrião do 

Comando Geral de Greve.107  
 

Estas comissões proporcionaram aos trabalhadores a abertura para 

conseguirem, por meio de pressão, outras assembléias, onde o grupo de oposição 

se fortalece junto à categoria dos professores. 

                                                
104 TESOTTO, Lídio. In: RIBEIRO, Maria L. S. Op. cit. p.130, 131. 
105 PAULA. Ricardo Pires de. Op. cit. p.162.  
106 Comissão, ou �conselho, ao contrário do sindicato, é a negação da legalidade e dos pactos 

assumidos com as classes dominantes nos momentos de enfretamento, na medida em que não 

estabelece acordo definitivo, mas impõe suas considerações como reflexo dos interesses objetivos 

específicos de classe, em dado momento, em uma dada situação.�FARIA, José Henrique de. 

Relações de poder & Formas de gestão. Curitiba/PR: Criar Edições/FAE. 1985. p.72, 73. 
107 FRANCO, Rosiver Pavam. In: RIBEIRO, Maria L. S. Op. cit. p.70. 
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Com isto os gestores da entidade modificaram-se, e o grupo de oposição se 

tornara os novos gestores do sindicato, compondo uma outra organização diferente 

da anterior.  
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1.4 � OS EMBATES DOS GESTORES PARA PERMANECEREM NA DIRETORIA 

DA APEOESP 

 

Desde o ano de 1977, os gestores da APEOESP, por sua atuação junto aos 

trabalhadores do ensino, entravam num processo de desgaste. Implicando na 

estratégia de levar as reivindicações ao judiciário e negociar nos gabinetes dos 

políticos profissionais, sem a participação da categoria.  

Diante dos acontecimentos do final dos anos 70, as atitudes dos gestores 

eram como se eles não percebiam as mudanças que estavam ocorrendo na 

sociedade brasileira, o que demonstrava o quanto haviam incorporado da repressão 

dos anos do governo militar. Não havia diálogo com os trabalhadores oposicionistas, 

pelo contrário, os combatiam: propensos a colaborar com o poder de repressão do 

Estado, representado pelas forças do governo Estadual. 

A poucos dias do início da greve, esta postura de distanciamento mudou, 

pois passaram a mostrar-se de fácil acesso, afirmando que o entendimento era a 

característica inerente à entidade. Para demonstrar essa acessibilidade, divulgavam 

que teriam cedido, na sede central, uma sala com telefone em suas dependências. 

Na realidade, o que ocorreu foi que estas dependências foram tomadas pelo 

Comando de Greve, e os dirigentes da APEOESP, coerentes com sua postura de 

gestores, fizeram com que os professores do Comando passassem por  

 

embaraços cotidianos, como luzes apagadas, telefones desligados e 

proibição de uso de infra-estrutura administrativa, apesar de 
declarações em contrário.

108  
 

Desde 1977, nas Comissões Abertas e nas assembléias, era possível ouvir 

�abaixo a diretoria�, referidos aos dirigentes da APEOESP, do CPP e da APEEM 109, 

os quais, não por acaso, não estavam presentes nas discussões, com vários 

oradores sugerindo a substituição da composição da Diretoria por outras pessoas.  

As justificativas destes dirigentes para o episódio demonstram o 

autoritarismo dos que estavam assumindo, conforme afirmavam �a Diretoria não 

                                                
108 FOLHA DE SÃO PAULO. 24/08/1978. 
109 Os trabalhadores do ensino Municipal acusavam a entidade de preocupar-se exclusivamente com 
os interesses dos especialistas (supervisores e assistentes pedagógicos).   
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pode ser caudatária do Comando, que, em todas as ocasiões, quis e quer sobrepor-

se à sua presidência, transformando-a em sua subordinada.�
110

 

O autoritarismo fica evidente quando um dos dirigentes desta entidade se 

dirigiu ao órgão máximo da repressão ditatorial, o DEOPS
111, para comunicar que 

um grupo de professores havia organizado uma assembléia na Caetano de Campos. 

O prof. Rubens Bernardo citou o nome de alguns organizadores, que resultou em 

processo contra eles, intimados a depor, �declararam que apenas estavam 

encaminhando um abaixo-assinado para pedir uma assembléia de professores e o 

processo, o inquérito foi arquivado�
 112

.     

A partir daí, as posições dos dirigentes foram se tornando cada vez mais 

adversas ao movimento dos profissionais do magistério, como se vê nos obstáculos 

que toda a cúpula da APEOESP 
113 promoveu. Outro exemplo, foi o fato de 

suprimirem o espaço dos professores no jornal, �Apeoesp em Notícias� (Coluna do 

Educador; O Leitor escreve). A reação dos professores do grupo de oposição foi a 

de editar o jornal �O Precário�, que circulou até a oposição ocupar a gestão da 

APEOESP. �O Precário� teve sete publicações.  

A postura autoritária dos dirigentes da entidade nos é indicada numa outra 

característica dos de gestores: de passarem a tomar decisões pela cúpula. 

Expressando o mandonismo �pelo alto�, tão característico do Estado brasileiro. 

Omitindo debates de idéias, sem campanha, sem alarido, silenciosamente, os 

gestores iniciavam um processo de articulação e passavam a fazer reuniões para 

decidir sobre a Reforma do Estatuto da APEOESP, utilizando-se de um verdadeiro 

ardil, conforme o anotou Kruppa: 

 

Através da convocação de Assembléia Geral Extraordinária, 
publicada no Diário Oficial, na parte da Secretaria de Obras, em 

27/06/77, a Diretoria reúne-se em Lucélia, interior de São Paulo, em 

09/07/77, com o objetivo de estudar emendas a serem apresentadas 
ao Anteprojeto de Reforma do Estatuto do Magistério e de Reformas 

dos Estatutos Sociais da APEOESP.114     

                                                
110 FOLHA DE SÃO PAULO. 26/08/1978. 
111 �Para combater as ações da guerrilha urbana, que se desenvolveram a partir de 1968, a ditadura 

empregava instituições tradicionais da Polícia Federal (o Departamento de Ordem Política e Social - 
DOPS) e os Departamentos Estaduais de Ordem Social e Política (DEOPS), vinculados às 

Secretarias de Segurança Pública de caca estado.� In: BARROS, Edgar Luiz de. Os governos 

militares. São Paulo: Contexto, 1992. p.50, 51.   
112 NICOLAI, Ronaldo. In: RIBEIRO. Maria Luisa Santos. Op. cit. p.167. 
113 NICOLAI, Ronaldo. In: Ibidem. Op. cit. p.167. 
114 KRUPPA, Sonia Maria Portella. Op. cit. p.149. 
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Nesta assembléia �oculta� realizada na cidade de Lucélia, no interior do 

Estado, - da qual �ninguém ficou sabendo�, o estatuto da entidade é adaptado de 

acordo com os objetivos dos gestores. Estabeleceram que, para a convocação de 

uma Assembléia Geral da Categoria, seria necessário coletar 12 mil assinaturas, em 

contraposição as 50 (cinqüenta), vigentes até então. Fixaram ainda que, para 

concorrer às próximas eleições, era necessário aos candidatos o mínimo de três 

anos sem interrupção na associação, o que inviabilizava a candidatura de muitos 

professores, já que os contratos da maioria dos trabalhadores do ensino eram 

suspensos anualmente e, conseqüentemente, desligados da APEOESP.    

Tudo isto dificultava a renovação da diretoria, uma vez que a maioria 

oposicionista da Comissão Aberta era jovem e estava iniciando no magistério oficial.   

Outra característica dos gestores foi a dubiedade sobre seu posicionamento 

ao movimento. A greve se tornava cada vez mais massiva, e os dirigentes não 

compareciam às assembléias organizadas pela Comissão Aberta, além de 

procurarem impedir as ações do Comando de Greve. Porém, em seus 

pronunciamentos no jornal da entidade se posicionavam �favoráveis� à greve dos 

professores.  

 

Embora na reunião não estivesse presente nenhum diretor da 

APEOESP, os mestres sugeriram que o encaminhamento dos 
trabalhos seria feito pelo órgão representativo da classe.

115 
 

Segundo o seu presidente em exercício, Antônio José do Nascimento: o 

movimento grevista dos trabalhadores do ensino �é mais do que justo�. No entanto, 

não o apoiava porque a assembléia que o determinou �não estava dentro dos 

estatutos.�
116 

Esta postura dúbia se manifestou oportunista quando, aos primeiros indícios 

de que o Governo negociaria com os grevistas, os gestores se arrogaram o direito 

de intermediar as negociações com os secretários de Educação. Até aí seu 

posicionamento foi contraditório para com a categoria, pois solicitou que as 

lideranças do movimento fossem nomeadas por escrito, o que foi recusado pelos 

professores, dado o receio de uma provável represália. 

                                                
115 APEOESP EM NOTÍCIAS. setembro de 1978. p.1. 
116 JORNAL DA TARDE. 22/08/1978. 



 41 

Além disto, a direção da APEOESP declarou que não aceitava submeter as 

contrapropostas da negociação à apreciação da assembléia geral, como exigia o 

Comando Geral de Greve. O dirigente José Nascimento afirmava que a APEOESP 

não seria simplesmente mensageira, e que a posição do Comando tirava o direito de 

opinião da entidade, além da liberdade e autoridade como entidade de classe. 

Conforme noticiava o jornal, a Folha de São Paulo: �O presidente da APEOESP (...) 

considerou a proposta do Comando um voto de descrédito à entidade.�
117 

Os dois atores em combate acirravam suas posições: �estava, em disputa a 

função de porta-voz, ou seja, o monopólio do direito de falar e agir em nome do 

conjunto da categoria.�
118

 

Quando aconteceu a primeira reunião de negociação com a Secretaria de 

Educação, as propostas do Secretário, quanto ao Estatuto do Magistério, deixavam 

satisfeitos os gestores da APEOESP e do CPP, porém havia dúvidas sobre o quanto 

�as promessas eram boas. Entretanto, o Comando Geral de Greve, em assembléia, 

decidiu continuar o movimento,�
119

 devido a pouca aceitação dos trabalhadores do 

ensino.   

Paula assinala ainda que �o texto do Estatuto [Lei Complementar n.º 201/78]   

teria assegurado algumas conquistas, embora, estando longe de completar as 

reivindicações básicas do professorado.�
120 

Com isto, os gestores sentiam que a hegemonia do seu projeto político 

estava ameaçada pelo grupo de trabalhadores do ensino do Comando de Greve. 

Deram início à batalha para permanecer à frente da entidade, afirmando que este 

Comando era �gasoso e mais uma vez iludia os professores, chamava-o de traidor, 

enfim, tornaram-se mais governantes do que o próprio governo�. Podia-se 

considerá-los �como os leões das assembléias e dos manifestos. Porém, na 

Assembléia Legislativa, (...) a Comissão do Estatuto permanecia (...) cordatos, 

cordeirinhos, anjinhos da Feira da Bondade.�
121 

Os gestores apontavam que o principal objetivo do Comando seria �lançar 

candidatos, que é direito seu, às eleições que se realizarão no próximo ano.�
122

 

Alegavam ainda que a Diretoria fosse formada por docentes que trabalhavam 44 
                                                
117 FOLHA DE SÃO PAULO. 24/08/1978. 
118 PAULA. Ricardo Pires de. Op. cit. p.173. 
119 APEOESP EM NOTÍCIAS. setembro de 1978. p.1. 
120 PAULA. Ricardo Pires de. Op. cit. p.178. 
121 APEOESP EM NOTÍCIAS. setembro de 1978. p.3. 
122 APEOESP EM NOTÍCIAS. setembro de 1978. p.3. 
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horas semanais, por efetivos, estáveis ou temporários, igualmente vitimados pelos 

problemas que afetavam todo o magistério. Reagindo às acusações de que haviam 

se distanciado dos problemas do magistério por não estarem distantes da sala de 

aula, afirmavam que exerciam as funções sindicais nas suas horas de lazer,
123 as 

quais se dedicavam à condução da entidade e à luta pelas reivindicações do 

magistério.
124   

 

 

1.4.1 � A Greve e a disputa pelo controle da APEOESP 

 

A radicalização entre esta cúpula e os trabalhadores do ensino se manifesta 

na proposta destes últimos para que se rasgassem as carteirinhas da APEOESP. O 

que leva novas divergências agora com a liderança do Comando de Greve, que foi 

contrária à proposta, dando início a um processo de convencimento, pois não 

queriam organizar outra entidade.  

Segundo esta liderança, a APEOESP era a entidade dos trabalhadores do 

ensino e precisava de uma nova liderança, como exaltava Milhomem: �(...) não 

vamos rasgar carteirinha coisa nenhuma. A APEOESP é nossa, nós temos que 

conquistar a APEOESP.�
125

   

Tesotto denunciava a passividade dos gestores, em relação aos 

encaminhamentos das reivindicações da categoria: 

 

Durante a greve, já se começou a falar em luta pela conquista da 

entidade, em afastar o Rubens Bernardo, o Nascimento, o 
Schwinden, e aquele pessoal todo que estava encastelado lá, havia 

tanto tempo, já que eles não encaminhavam a luta.
126 

 

Assim, é constituída a Comissão Pró-Entidade Única (CPEU). Um dos seus 

objetivos era a formação de uma chapa de oposição, iniciando a procura de nomes 

para contemplar as exigências estatutárias da entidade e compor com as lideranças 

que estavam em ação, elaborando um programa diferenciado. 

                                                
123 Neste período, os membros da diretoria não se afastavam do trabalho para exercer as funções 

sindicais.  Este direito foi cedido no Governo Montoro (1983/86). Foi garantido em Lei com a 
promulgação da Constituição de 1988. 
124 APEOESP EM NOTÍCIAS, setembro de 1978. p.3. 
125 NETO MILHOMEM, Gumercindo. In: RIBEIRO. Maria Luisa Santos. Op. cit. p.110. 
126 TESOTTO, Lídio. In: Ibidem. p.141. 
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Mais uma vez se manifestava a tendência de centralização do poder e o 

isolamento das bases da categoria, pois os preceitos estabelecidos pela direção 

quanto à exigência dos anos de filiação não foram alterados. Ou seja, os 

trabalhadores do ensino, que faziam oposição desde 77, não puderam compor a 

chapa, pois os estatutos da entidade exigiam a filiação associativa por três anos 

ininterruptos.127   

A CPEU promoveu os devidos encaminhamentos para constituir uma 

Comissão Eleitoral, apesar da resistência da cúpula. Fez o roteiro das viagens das 

urnas, distribuiu as atas, fez o modelo das cédulas eleitorais, e procurou fazer com 

que as eleições acontecessem.
128  

Segundo Paula, as eleições para o presidente da entidade Antonio José 

Nascimento seria a oportunidade do seu grupo assegurar o domínio da entidade, 

ameaçado pela atuação de oposicionistas desde 1977.
129 

Os trabalhadores da composição da chapa de oposição concluíram que este 

processo foi complicado, devido ao fato de que os componentes do Comando de 

Greve não tinham 3 (três) anos de filiação na entidade sem interrupção. Havia 

trabalhadores do ensino da rede particular de ensino que não pertenciam à rede 

pública. A maioria dos trabalhadores era contratada em condição precária, com 

rescisão contratual ao final do ano letivo, ocorrendo assim o rompimento anual com 

a entidade, dificultando a composição e a eleição de uma nova Diretoria.  

A greve foi um importante veículo para divulgar as idéias da oposição. 

Durante esse processo, surgiam novas lideranças que não queriam participar da 

composição da chapa. Porém, ao encontrar pessoas com o perfil requerido, estas 

aceitavam e comentavam: - �vou só entrar para dar número, não pense que eu vou 

(...) depois eu não tenho condições.�
130

    

A chapa da oposição foi assim constituída por trabalhadores com um 

engajamento político limitado, interessados em colaborar com o movimento
131.  Após 

a formação das chapas que concorreriam à Direção, iniciou-se o processo de 

divulgação das plataformas eleitorais.  

                                                
127 APEOESP EM NOTÍCIAS, agosto de 1979. p.3. 
128 FRANCO, Rosiver Pavan. In: RIBEIRO, Maria Luisa Santos. Op. cit. p.83. 
129 PAULA, Ricardo Pires de. Op. cit. p. 191. 
130 NETO MILHOMEM. In: RIBEIRO, Maria Luisa Santos. Op. cit.  p.111. 
131 PERALVA. Angelina Teixeira. Reinventando a Escola � A Luta dos professores públicos do Estado 

de São Paulo na Transição Democrática. Tese de Livre-1docência. São Paulo: USP, 1992. p.58. 
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A Chapa da Comissão Pró-Entidade Única (CPEU), que representava a 

oposição, ficou com o número 2 (dois). Sua proposta eleitoral defendia: a 

democratização estrutural da APEOESP, conforme o número de trabalhadores 

filiados; a criação de instâncias que favorecessem maior participação nas decisões 

da entidade; lutas por reajustes salariais acima da inflação, pela obrigatoriedade da 

atenção do Estado em relação à educação e a saúde dos professores; exigia a 

promoção de concursos anuais e o retorno da jornada trabalho de 12 aulas 

semanais. 

Em relação aos aspectos pedagógicos lutavam por: maiores recursos 

financeiros dirigidos à educação; ensino gratuito mantido pelo Estado em todos os 

níveis de ensino e maior participação dos trabalhadores do ensino nas questões 

político-pedagógicas.  

Ao mesmo tempo em que a chapa 1 (um), liderada por Antonio José 

Nascimento, o vice-presidente da APEOESP na época, representava a situação, 

propunha: contrato pela CLT aos professores temporário; estabilidade após cinco 

anos de serviço, aumento trimestral dos salários, descentralização do departamento 

jurídico, serviços direcionados ao lazer e a recreação, Além disso, assistência 

funcional e pedagógica aos trabalhadores filiados.
132  

A chapa de número 3 (três) era liderada pelo professor Afonso Celso que 

tinha o apoio do Raul Schwinden, assessor jurídico dos gestores da APEOESP, 

representando também a situação, pretendia: reorganizar a entidade; ensino gratuito 

nas escolas do Estado; anistia política aos cassados pelo governo militar e direito de 

sindicalização a todos os trabalhadores do serviço público.
133    

Finalmente a chapa 4 (quatro) tinha como candidato à presidência o 

professor Milton de Moraes, de Presidente Prudente, se autodenominava Movimento 

Moderado, tendendo a não ser, nem oposição, nem situação. Tiveram uma votação 

insignificante.134  

As quatro chapas concorrentes apresentavam propostas convergentes aos 

interesses gerais dos trabalhadores do ensino, porém segundo Paula, �as 

divergências surgiam quanto ao encaminhamento das ações frente ao governo e ao 

posicionamento político vivenciado no período.� As chapas um, dois e três, ao 

                                                
132 PAULA. Ricardo Pires de. Op. cit. p.193. 
133 Ibidem. p.194. 
134 NICOLAI, Ronaldo. In: RIBEIRO. Maria Luisa Santos. Op. cit. p.169. 
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encaminhar as suas propostas não às relacionavam com o conjunto da sociedade. 

Desconheciam as vinculações existentes entre as questões político-educacionais e 

corporativas do Estado de São Paulo, em relação à conjuntura política e econômica, 

tentando distanciar-se do debate político e ideológico em luta. �Enquanto a chapa 

dois revelava a necessidade de conjugar a luta dos docentes à luta das demais 

categorias profissionais.�
135   

Para concorrer ao pleito eleitoral, as articulações dos antigos gestores 

dificultaram a composição da chapa de oposição, devido às exigências impostas 

pelo denominado �Estatuto de Lucélia.�  

Os trabalhadores à frente dos embates, que compunham o Comando Geral 

de Greve, não possuíam o perfil exigido conforme o Estatuto de Lucélia para compor 

a chapa de oposição.    

Foi necessário que o Comando iniciasse um processo de busca e de 

negociação com os professores que tivessem simpatia e/ou assumissem as 

propostas política e sindical do Comando. 

 

Era uma composição de todas as forças políticas através de um 

acordo e não através, talvez, de uma boa discussão com a categoria 

sobre a questão programática. Então, as divergências começaram 

aflorar dentro da própria direção do sindicato.
136  

 

Os trabalhadores considerados pivôs do movimento, como expõe Franco, 

foram impedidos de concorrer à Direção da entidade: 

 

Havia três grandes, vamos dizer estrelas � o Paulo Frateschi, o 
Gumercindo e eu. Éramos as pessoas que falavam em nome do 

Comando, davam entrevistas para imprensa, dirigiam as mesas de 
assembléia e que realmente levavam a coisa para frente.

137  
 

Após, os entendimentos políticos entre o Comando dos professores que 

participavam, articulando as greves nos anos de 78 e 79, foi constituída a chapa 2, 

elegendo-se a professora Eiko Shiraiwa Campos Reis, como presidente da 

APEOESP, e o vice  Wagner Poleto.  

                                                
135 PAULA. Ricardo Pires de. Op. cit. p.194. 
136 RAQUEL, Ana. In: Ruth Bernardes de. SANT�ANA. Op. cit. p.218. 
137 FRANCO, Rosiver Pavan. In: RIBEIRO. Maria Luisa Santos. Op. cit. p.77. 
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As eleições aconteceram no mês de abril de 79, em meio à greve, o que 

favoreceu a oposição. Ganhou a chapa de número 2, representante do Comando 

Geral de Greve, eleita com 73,3% dos votos.  

Entretanto, desde 78, havia um paralelismo de funções. Em algumas 

regionais, os professores ligados à Diretoria não eram destituídos, mas ignorados 

pelo grupo de professores ligados ao Comando Geral de Greve, que os 

denominavam de pelegos.   

Todavia, a chapa número 3 apoiada por Raul Schwinden, entra na justiça 

alegando que nas chapas 1 e 2 os componentes estavam irregulares, conforme o 

estatuto da entidade.  

Desse modo, os gestores rapidamente questionaram os votos das chapas 1 

e 2 e quiseram reconhecer a chapa 3, com 12,7%  dos votos, como a vencedora do 

pleito.  Argumentavam que �uma professora da chapa 1, não estava quite com a 

tesouraria e, por isso, não poderia participar da eleição e um membro da chapa 2 

estaria impossibilitado por ter sido expulso da entidade em 1968.�
138

 Contudo, a 

chapa 2, de oposição, assume a Direção da entidade através de um mandado de 

segurança.  

O que se pôde observar foi a ruptura das manifestações diretas dos 

trabalhadores do ensino. Os novos eleitos, Eiko Campos Reis e Gumercindo 

Milhomen Neto, para o seguinte mandato, cada um em sua gestão, ambos davam 

início à organização das instâncias de representação e delegação da entidade. 

Assumiam por delegação a intermediação dos conflitos entre o Estado patrão e os 

professores. Assim na qualidade de gestores assumiram a APEOESP.   

Em maio de 1979, ao assumir a Direção da entidade, �uma Diretoria 

desprovida de coesão política, de experiência, e em parte mesmo de compromisso 

militante, a situação logo se tornou grave.�
139

 Eiko Campos Reis enfrentou vários 

problemas herdados da gestão anterior: a pressão do governador Paulo Maluf
140 e a 

oposição interna dos professores, que não puderam concorrer à eleição. Esses 

                                                
138 PAULA. Ricardo Pires de. Op. cit. p.196. 
139 PERALVA, Angelina Teixeira. Op. cit. p.58.  
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professores em oposição defendiam que a Diretoria não estava encaminhando as 

lutas da entidade, conforme o estabelecido pela CPEU.141   

No mês de junho, o poder executivo do governo, intermediado pelo 

secretário da Fazenda, Affonso Celso Pastore, com o objetivo de enfraquecer a 

APEOESP, rompeu o contrato mantido entre a entidade e a Companhia de 

Processamento de Dados do Estado de São Paulo (PRODESP). Competia a 

Companhia debitar o pagamento das mensalidades em folha pagas pelos filiados. 

Em virtude desta retaliação, a entidade perdeu associados e parte de sua receita 

orçamentária.  Os recém empossados gestores da APEOESP, por falta de dinheiro 

desativaram as subsedes, uma vez que o aluguel não podia ser pago. A sede central 

diminuiu as suas despesas, fechando salas e despedindo funcionários.  

Deste modo, o grupo de oposição crescia em sua oratória, na tentativa de 

mostrar a incompetência dos gestores para resolver os problemas e, também, na 

articulação da tomada da Direção.  

Em virtude dos problemas herdados, a gestão da professora Eiko Campos 

Reis, em julho de 1979, com objetivo de: organizar, deliberar sobre o novo estatuto 

da entidade, aparelhar a sede/subsedes, regularizar a cobrança das mensalidades 

dos associados, promovia o I Encontro de Bauru, para a: 

  

discussão dessas questões, objetivando a consolidação e ampliação 

de nossa organização democrática, conquistada durante as greves. 

Dessa forma, estaremos colocando em prática o novo programa de 

reestruturação democrática da APEOESP.
142  

 

Mesmo em vista de tais ações o grupo de oposição pretendia sobrepor-se à 

Direção, enfraquecendo-a, impondo a prática das Comissões Abertas que foram 

utilizadas no período que antecederam as greves de 78. Esse grupo divergia dos 

gestores quanto à mobilização da categoria e acreditava que os trabalhadores do 

ensino estavam prontos para uma greve a qualquer momento, pois acabavam de 

mostrar sua capacidade de luta nas recentes manifestações. 

 

                                                
141 Programa da chapa Pró-Entidade Única, principais pontos: independência e democratização da 

entidade; melhores condições de vida e de trabalho; melhores condições de ensino e liberdade de 

organização e manifestação.  
142 APEOESP EM NOTÍCIAS, agosto de 1979. p.8. 
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Mediante os constantes ataques da oposição, a presidente da entidade 

chegou a pedir a demissão por quatro vezes. Porém as contemporizações do 

Conselho de Representantes, nas reuniões �pedia insistentemente para que ela 

continuasse à frente da Entidade, ponderávamos que uma renúncia dela podia 

tumultuar todo o ambiente, podia desacreditar a entidade frente ao professorado.� 
143

 

No ano seguinte ocorre o Congresso Anual em Campinas, em novembro de 

1980, a oposição encaminha a proposta de renúncia coletiva à Diretoria e a 

nomeação de uma Diretoria Provisória.  

A Diretoria aceitou e apresentou a sugestão ao plenário. Houve uma grande 

divisão entre os presentes, muitos comentavam que a proposta não constava no 

temário do Congresso e que a mesma não havia sido discutida na base da 

categoria.  No entanto, o grupo da oposição levou em frente os seus objetivos.  

O plenário votou a renúncia da Eiko Campos Reis com uma diferença 

mínima favorável, �diante dessa diferença nós propositores da medida pedimos ao 

plenário que cancelasse a aprovação, porque tínhamos clareza da impossibilidade 

de levar à frente aquela proposta diante de tal divisão.�
144

  

Os trabalhadores compromissados com a Diretoria da Eiko Campos Reis, 

contrários à renúncia, não aceitaram o pedido de cancelamento da votação e se 

retiraram do Congresso, afirmando que: �agora vai ficar assim mesmo, queremos ver 

vocês agüentarem o rojão.�
145

  

A oposição rapidamente organizou a Diretoria Provisória. Alguns dias 

posteriores ao golpe de Campinas, a professora Eiko Campos Reis voltou atrás e, 

convocando uma nova assembléia, realizada no Colégio São Bento, em São Paulo, 

onde explicou as dificuldades e a situação da sua gestão. Os trabalhadores 

presentes no plenário afirmavam que não haveria sob condição nenhuma a Diretoria 

Provisória.  

Este episódio, conhecido como o golpe de Campinas não representou 

apenas uma crise administrativa da entidade, mas também uma luta das tendências 

sindicais dentro da APEOESP. A chapa 2 representava os trabalhadores 

independentes, desprovidos de engajamento político-partidário que, segundo 

Peralva, eram mais professores do que militantes políticos. Essa tendência, distintas 
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das outras, ficou conhecida como sindicalismo de base porque suas ações estavam 

baseadas na escola, nos aspectos pedagógicos, na formação profissional dos 

professores em conjunto com a população usuária, atribuindo ao sindicato o caráter 

de adesão por meio de uma �concepção de cidadania associativa�.
146 

Segundo um dos integrantes do grupo de oposição que exigia a renúncia da 

professora Eiko Campos Reis, afirmou na época que a crise da entidade era mais 

política do que administrativa, a crise foi provocada por uma visão de como 

encaminhar os trabalhos da entidade.147 

Contrapondo-se à diretoria da professora Eiko Campos Reis, a oposição era 

constituída por militantes políticos que estiveram à frente do Comando Geral de 

Greve, militantes no Movimento de Unificação dos Professores (MUP), no 

Movimento de Oposição Aberto de Professores (MOAP) e no movimento estudantil. 

Defendiam um sindicalismo combativo, de massa, sustentado em grande quantidade 

de sindicalizados. Esta tendência
148 assumiu a Diretoria da APEOESP, derrotando o 

�sindicalismo de base� nas eleições de 1981, hegemônica até 1987.  

Ao final da greve, os trabalhadores do ensino, que formavam o Comando de 

Greve e os gestores da APEOESP, iriam acirrar a disputa interna, porque as 

eleições para a Diretoria estavam previstas para o �primeiro trimestre de 1979.�
149 

  

 

1.4.2 � A greve de 1978 

 

  Em 19 de agosto de 1978 foi realizada uma assembléia na Câmara 

Municipal de São Paulo, na qual os trabalhadores do ensino deliberaram a favor da 

greve. �Nessa assembléia, a diretoria da Associação não apareceu. Foi a Comissão 

que assumiu totalmente a direção do movimento.�
150

    

Todavia, a �greve foi largamente noticiada e, talvez, há muitos anos os 

professores não tivessem prioridade em matéria jornalística com tanto destaque, 
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149 PAULA. Ricardo Pires de. Op. cit. p.179.  
150 ALMEIDA, Maria Ângela de. In: RIBEIRO. Maria Luisa Santos. Op. cit. p.153. 
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freqüência e volume,� 
151 o que fez com que a maioria dos trabalhadores do ensino 

ficasse sabendo da greve e a ela aderissem massivamente. Eram suas 

reivindicações: aumento salarial de 27%, a partir de 1º de maio; regulamentação da 

hora-aula atividade; gratificação do nível universitário para os Professores de Nível I; 

aposentadoria após 25 anos de trabalho; reajuste de 40% para os que tenham nível 

universitário; volta ao padrão de 12 horas-aula semanais de trabalho; devolução do 

dinheiro descontado indevidamente pelo IPESP; contratação dos professores em 

caráter precário pela C.L.T.; sem desconto dos dias parados e a sua contagem 

como dia letivo; excluindo qualquer tipo de punição aos grevistas.152 

O arrocho salarial e as precárias condições de trabalho decorrentes da 

desregulação do trabalho em decorrência da política de reestruturação produtiva 

ocorrida no período ditatorial afetavam não apenas a categoria dos trabalhadores de 

ensino, mas toda a classe de trabalhadores. Também lutando por reivindicações 

semelhantes, encontravam-se os metalúrgicos que saíram em greve: à semelhança 

dos trabalhadores do magistério, foram à greve, sem apoio dos sindicatos.   

A diferença foi que, no caso dos trabalhadores do ensino, os gestores da 

APEOESP recuaram e passaram a combater o Comando de Greve, procurando 

ganhar alguma vantagem junto aos professores. Quanto aos metalúrgicos de São 

Bernardo, os gestores do sindicato assumiram a greve e administraram o movimento 

grevista, levando em frente as reivindicações dos trabalhadores. 

Os trabalhadores do ensino, ao se decidirem pela greve, transformaram as 

Comissões Abertas em Comando Geral de Greve, favorecendo o seu crescimento 

na capital e na Grande São Paulo. A postura dos dirigentes da APEOESP 

manifestaram a mesma dubiedade, pois não assumiram a greve, divulgaram o 

movimento através do jornal da entidade, e nas matérias omitiram a atuação do 

Comando Geral de Greve, declarando que a cúpula da entidade �apoiava� o 

movimento dos trabalhadores do ensino: �Professores em greve � querem aumento 

e melhores condições de trabalho.�
153 E mais, fizeram questão de noticiar também a 

posição do então secretário da Educação do Estado, José Bonifácio Coutinho 

Nogueira, que foi a seguinte: 
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Estou tranqüilo, pois sei que o magistério não retribuirá, com uma 

greve, o esforço já feito pelo Governo para atender às suas 

reivindicações, que foram reconhecidas como justas.
154 

 

No 1º dia de greve (21/8), as notícias sobre o número de participantes no 

movimento também eram ambíguas. O Comando Geral de Greve divulgava que só 

na Grande São Paulo a cifra estimada era de 20 mil professores, porém o Secretário 

da Educação não admitia a paralisação, argumentando que os professores já teriam 

sido beneficiados. Segundo ele os professores teriam recebido uma gratificação de 

10% em 1977, reajuste de 40 a 44%, no mês de março de 78 e a concessão do 13º 

salário, mais um aumento de 20% concedido pelo Governador a todo o 

funcionalismo, sem contar com as melhorias que seriam apresentadas no Estatuto 

do Magistério.  

O Secretário da Educação apelava aos trabalhadores do ensino, para que 

não radicalizassem e voltassem às aulas, pois estava confiante nas vantagens 

oferecidas pelo Estado, como expressou na ocasião: 

 

no sentido de recolocar o professorado na posição que ele merece 

na sociedade paulista, está a Secretaria da Educação convencida de 

que o magistério não retribuirá esse esforço com a radicalização de 

uma greve.155 
 

Ele apelava ainda aos pais para �que não deixassem de enviar os seus filhos 

à escola. As aulas devem ser ministradas normalmente, de acordo com o Calendário 

Escolar. O aluno jamais poderá ser prejudicado.�
156

  

Além disto, o governo do Estado que na ocasião tinha como dirigente Paulo 

Egydio Martins (1975-1979) investiu na formação de uma opinião pública contrária 

aos grevistas, o que se associou ao esforço que estava ocorrendo no país para que 

o término da ditadura ocorresse com a anuência dos próprios militares. 

Período que ficou conhecido como a transição lenta e gradual para a 

democracia, e o cenário montado buscava demonstrar que a abertura não era 

decorrente da pressão social, mas sim da anuência destes militares. O protagonista 

principal desta encenação era o então presidente biônico, o general João Batista 

Figueiredo.  
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Neste contexto, não por acaso, este governador, em visita à cidade de 

Presidente Prudente, acompanhado pelo general João Batista Figueiredo, se 

pronuncia sobre a greve, afirmando, mais uma vez, conforme o diapasão da 

Doutrina da Segurança Nacional, que um grupo estaria interessado em criar 

problemas e �atingia o que é mais sagrado: a educação da criança.�
157

   

Neste ínterim a greve se estende também aos trabalhadores das escolas 

municipais de São Paulo, que também lutavam por melhores condições de trabalho, 

por complementação salarial de 27%, por aumento de 38%, além de reivindicarem 

concurso, pois não possuíam FGTS e nem INPS.158 Concomitantemente, o 

Secretário da Educação Municipal, Hilário Torloni, assegurava aos meios de 

comunicação que a greve não existia, mesmo com os alunos voltando para casa e 

estando as salas de aulas vazias.  

Este secretário assume o discurso do governo do Estado, divulgando 

notícias que manchavam o movimento, tentando desqualificar as reivindicações dos 

professores perante a opinião pública. A postura do governo que se gesta, assim 

como a dos sindicatos, pelo alto, sem se responsabilizar pelo bem estar da 

população em geral, e para o qual qualquer manifestação dos trabalhadores são 

sempre um risco à �ordem e ao progresso�, se manifesta claramente nas falas à 

imprensa destes representantes do Estado.  

Para Torloni os trabalhadores do ensino davam exemplo pouco edificante 

aos alunos. Em seu entendimento a estratégia dos professores grevistas era uma 

fraude, pois assinavam o ponto e não trabalhavam.  

A estas acusações, os professores respondiam que estavam parados 

porque não queriam enganar os alunos. Acreditavam que não era possível educar 

em escolas abandonadas, sem funcionários e sem material adequado.  

O governo informava que não havia verbas para a Educação e os 

professores questionavam: Para onde vão, os impostos pagos pelo povo? A escola 

atualmente reflete todas as injustiças que agoniza a população.
159  

À medida que o movimento grevista se expandia para o interior do Estado de 

São Paulo, foram criados novos Comandos Regionais de Greve que elegeram seus 

representantes, questionando toda e qualquer legitimidade e organização da 

                                                
157 JORNAL DA TARDE. 22/08/1978. 
158 APEOESP EM NOTÍCIAS. setembro de 1978. p.7. 
159 FOLHA DE SÃO PAULO. 28/08/1978. 
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diretoria situacionista, liderada por Rubens Bernardo e Antônio José do 

Nascimento.160 

Conforme Franco afirmou �o Comando Geral de Greve era expressão do 

movimento de base da categoria. Não era uma cúpula decidindo. Permitia que a 

vontade dos professores se expressasse mesmo.�
161

 Porém, este continuava 

permanente, diferente do que ocorria com os Comandos regionais. 

Até porque a qualquer momento os comandos regionais poderiam ser 

destituídos pelo mesmo grupo que o elegia, dependendo da situação, mudava de 

um dia para o outro, a qualquer momento. Por exemplo, quando o representante não 

correspondia às expectativas do grupo ou não podia comparecer a uma reunião, um 

outro era eleito. Desse modo, os professores organizavam o movimento de 

oposição, envolviam os interessados e pressionavam o Governo.   

Na primeira reunião de negociação, que ocorreu com as associações 

(APEOESP e o CPP) e a Secretaria da Educação, ao final da reunião, tanto o 

Secretário quanto os gestores das entidades se mostraram satisfeitos com os 

resultados em relação ao conteúdo prometido para o Estatuto do Magistério, com 

estes últimos elogiando o atendimento dispensado pelo Secretário da Educação. 

Mas a dicotomia entre os interesses dos professores e a postura da cúpula 

sindical se manifestou na entrevista concedida pelo próprio presidente da APEOESP 

em exercício
162 ao jornal a Folha de São Paulo

163. Segundo ele, embora a cúpula da 

entidade estivesse satisfeita com o andamento das negociações e a considerasse 

vitoriosa para os professores, ele não sabia informar se estes pensavam da mesma 

forma.   

De fato, os trabalhadores reunidos em assembléia, sob a liderança do 

Comando Geral de Greve não aceitaram o acordo e decidiram permanecer em 

greve, chegando a 80 mil profissionais paralisados em todo o Estado. 

Enquanto os gestores da APEOESP e do CPP tentavam manter esta 

organização fora das negociações. Para o Comando Geral de Greve o movimento 

grevista não buscava soluções para educação a portas fechadas, como expõe a 

notícia do jornal na ocasião:  

                                                
160 Presidente: Rubens Bernardo e 1º Vice-Presidente: Antônio José do Nascimento. 1976/1977/1978. 
161 FRANCO, Rosiver Pavan.  In: RIBEIRO. Maria Luisa Santos. Op. cit. p.70. 
162 O presidente licenciado Rubens Bernardo foi substituído pelo presidente por Antônio José do 

Nascimento. 
163 FOLHA DE SÃO PAULO. 26/08/1978. 
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(...) nosso movimento grevista tem como objetivo ver atendidas todas 
as nossas reivindicações, e encaramos que os acenos de 
atendimento parcial feitos pelo secretário da Educação apenas 

referendam a força do nosso movimento, de nossa união. (...)  
Estranhamos que as diretorias da Apeoesp e do CPP, junto com a 
Secretaria da Educação, estabeleçam contatos a portas fechadas, 
tentando marginalizar o movimento grevista.164 

 

Após expressar o descontentamento em relação às negociações com os 

gestores e a Secretaria da Educação, no mesmo documento, o Comando Geral de 

Greve respondeu aos ataques e à intenção de colocar a comunidade usuária contra 

os grevistas, convocando os alunos para participarem da luta, com palavras de 

ordem como �(...) é necessária (...) para que esse objetivo seja alcançado. Não 

recuemos!�
165

 

Enquanto os trabalhadores do ensino convenceram os alunos sobre os 

objetivos da greve, os gestores ante a sua perda de espaço junto aos associados, 

buscaram nos estatutos da Entidade os meios para impor aos trabalhadores 

amotinados a sua competência legal para representá-los. 

 

A diretoria da APEOESP, por seus Estatutos Socais, tem plena 
competência delegada por seus associados para cuidar dos 

interesses dos professores, não necessitando de autorização do 

Comando geral da greve.166 
 

Deste modo os gestores, sem reconhecer a dimensão do movimento e a 

dificuldade que se encontravam, arrogavam os preceitos legais em uma tentativa de 

legitimar a aproximação com os trabalhadores do ensino, enquanto assumiam 

abertamente a defesa das propostas da Secretaria da Educação, como relata 

Sant`Ana:  

 

segundo o compromisso público do Secretário da Educação para 

com a diretoria da APEOESP, várias reivindicações foram atendidas 

de tal forma que, em alguns pontos, superam as solicitações iniciais 

do professorado. 167 
 

 

                                                
164 FOLHA DE SÃO PAULO. 25/08/1978. In: SANT�ANA. Ruth Bernardes de. Op. cit. p.193. 
165 FOLHA DE SÃO PAULO. 25/08/1978. In: Ibidem. p.193. 
166 FOLHA DE SÃO PAULO. 26/08/2978. In: Ibidem. p.193. 
167 FOLHA DE SÃO PAULO. 26/08/2978. In: Ibidem. p.194. 
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Em contrapartida, com o crescente número de trabalhadores paralisados, o 

Comando respondia ao Governo e aos gestores da APEOESP:  

 

Não aceitamos. Queremos ver atendidas todas as nossas 

reivindicações imediatamente. Além disso, o objetivo por parte da 

Secretaria é claro: tentar esvaziar o nosso movimento que hoje já 

conta com a adesão maciça de professores, inclusive do Interior. 
Exigimos que todos os professores tenham acesso ao anteprojeto do 
Estatuto do Magistério, antes que seja enviado à Assembléia 

Legislativa. Professores! Continuamos nossa luta até que todas as 
reivindicações sejam atendidas. Não nos deixamos ludibriar por 

falsos acenos. Comando Geral de Greve!168  
 

Mediante os impasses entre os gestores da APEOESP, a Secretaria da 

Educação e o Comando de Greve, os trabalhadores do ensino em assembléia 

propuseram:  

 

que as negociações com o governo sejam mediadas pelo bispo D. 

Mauro Morelli, por Santo Siqueira (presidente da UDEMO) e 10 
pessoas do Comando Geral da Greve, por considerarem assim que 
os seus interesses estariam mais bem representados.169      

 

A falta de legitimidade destes gestores se expressava de tal forma que, em 

dado momento até mesmo o advogado do departamento jurídico da APEOESP, 

Raul Schwinden veio a público defender que, embora a cúpula da entidade não 

estivesse participando das negociações, esta não deixava de ser �a legítima 

representante de seus associados.�
170

 

Em resposta ao movimento grevista, o governo apresentava o novo Estatuto 

do Magistério, porém esta não foi suficiente para que os professores encerrassem a 

greve. Frustrado em seu objetivo, o governo decretou 15 dias de recesso escolar (de 

04 a 18/09) para serem repostos no mês de janeiro, período de férias regulares dos 

professores. 

 

O Secretário da Educação, José Bonifácio tira da gaveta o Estatuto 

do Magistério (uma antiga reivindicação do magistério, mas que, no 

momento, não era [a reivindicação] central; a central era salário) e o 

                                                
168 FOLHA DE SÃO PAULO. 25/08/1978. In: Ibidem. p.193. 
169 Ibidem. p.194. 
170 FOLHA DE SÃO PAULO. 26/08/1978. 
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envia em regime de urgência para ser votado na Assembléia 

Legislativa.171 
 

Durante todo o movimento de paralisação, os docentes desconfiavam do 

governo, pois se voltassem a ministrar as aulas estariam fragilizados para negociar.  

Assim, para manter a pressão, em 2 de setembro, decidiram manter a greve e 

também pressionar o poder legislativo. Em virtude das �férias� obrigatórias, os 

trabalhadores aproveitaram para analisar, discutir e propor novas emendas ao 

projeto do Estatuto.    

Quando foi apresentado o novo Estatuto na Assembléia Legislativa, a greve 

contava com a adesão de 80% dos trabalhadores do ensino do Estado e da 

Prefeitura da cidade de São Paulo. Mesmo com esses números favoráveis, com o 

apoio da comunidade e do MDB (partido de oposição majoritário na Assembléia 

Legislativa), o Comando de Greve não conseguia ampliar a pauta de conquistas na 

instância governamental estadual e municipal, pois a Secretaria da Educação do 

Estado, agora assumida pelo empresário José Bonifácio Coutinho Nogueira, 

afirmava que as negociações poderiam continuar desde que dirigidas a aspectos 

conceituais e qualitativos ao texto do Estatuto do Magistério, assegurando, �(...) que 

podia ser feito, foi feito: isto é o máximo que podíamos fazer.�
172

   

Os trabalhadores do ensino ao perceberem que as negociações com os 

Secretários da Educação (estadual e municipal) não estavam surtindo resultados. E, 

uma vez que a deliberação final a respeito do acréscimo da verba dependia 

unicamente deles, passaram a pressioná-los, pois consideravam �que somente o 

Executivo apoiado no Legislativo, poderia conceder o aumento de 27% reivindicado, 

assim como as melhores condições de trabalho.�
173  

Quanto às questões apontadas no Estatuto, estas não se referiam aos 

trabalhadores do ensino municipal. As delegações dos professores decidiram, em 

assembléia, encaminhar ao Governador emendas, tentando obter acordo para que 

as autoridades remetessem mensagem aditiva à Assembléia Legislativa.
174  

 

 

                                                
171 FRANCO, Rosiver Pavan. In: RIBEIRO. Maria Luisa Santos. Op. cit. p.73. 
172 FOLHA DE SÃO PAULO. 06/09/1978. 
173 FOLHA DA TARDE. 06/09/1978. 
174 FOLHA DE SÃO PAULO. 09/09/1978. 
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Com a retomada e o encaminhamento para aprovação do projeto do 

Estatuto do Magistério, o governo amenizou o ânimo dos grevistas. Em 10/09, os 

professores parados há 21 dias propuseram várias emendas ao Estatuto175, e este 

foi aprovado. Após a sua aprovação, o Comando de acordo com as regionais 

avaliaram que a greve estava arrefecendo e sugeriram o seu final.176 Porém, o final 

da greve não foi bem recebido por todos os trabalhadores do ensino. A regional de 

Osasco, queria conquistar todas as reivindicações que não estavam sendo 

atendidas naquele momento. 177 

A política municipal começou a provocar a fragmentação do movimento, 

quando equiparou os salários dos trabalhadores do ensino municipal aos salários 

dos professores estaduais, dando um aumento de 20%, parcelado em quatro vezes.  

O Comando Geral de Greve propuseram que os professores continuassem 

parados para que tentassem conquistar os 38% reivindicados no princípio do 

movimento, porém os professores municipais retornaram às aulas sob a ameaça de 

demissão.  

Embora se divulgou a aprovação do Estatuto do Magistério, isto na prática 

não havia ocorrido, mesmo diante das pressões exercidas pelos professores na 

Assembléia Legislativa. A lentidão do trabalho dos deputados, referente à votação 

do Estatuto, não se consolidava e o movimento dos professores estaduais e 

municipais começava a sofrer um processo de desgaste e esfriamento, quando foi 

encerrado em 13 de setembro, totalizando vinte e quatro dias de paralisação.   

Ao finalizar a greve, os trabalhadores do ensino exigiram que nenhum 

grevista fosse punido, que os dias de paralisação fossem considerados letivos, sem 

a reposição das aulas e que não houvesse nenhum desconto na folha de 

pagamento.  

Ainda que não fossem atendidas todas as principais reivindicações, ao 

avaliar o resultado da paralisação, o Comando Geral de Greve o considerou positivo, 

pois o desempenho, o conhecimento adquirido pela categoria, em função da 

mobilização e organização, acumularam forças para futuras lutas.  

                                                
175 SANT�ANA. Ruth Bernardes de. Op. cit. 1993. p.195. 
176 FRANCO, Rosiver Pavan. In: RIBEIRO. Maria Luisa Santos. Op. cit. p.73. 
177 FRANCO, Rosiver Pavan. In: Ibidem. p.73. 
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O Comando foi transformado em Comissão Pró Entidade Única (CPEU). 

Como objetivo tinha �a fusão da APEOESP, CPP e da APEEM 
178

 em apenas uma 

entidade representativa da categoria,�
179 também, se encarregava de fazer um jornal 

único a ser distribuído periodicamente aos trabalhadores do ensino; a organizar um 

Congresso Estadual de Professores; a organizar chapas de oposição para competir 

nas eleições do CPP e da APEOESP e a repudiar as declarações que esta última 

tinha publicado através da imprensa.180  

A Comissão Pró Entidade Única continuou com a mobilização dos 

trabalhadores pela aprovação do Estatuto do Magistério, pela Campanha Salarial 

Conjunta do Funcionalismo Público e pela eleição para renovação da Diretoria da 

APEOESP, que estava prevista para abril de 1979.  

                                                
178 APEEM, Associação dos Professores e Especialistas do Magistério Municipal. 
179 JORNAL DA TARDE. 14/09/1978. 
180 FOLHA DE SÃO PAULO. 14/09/1978. 
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1.5 � 1979: A GREVE UNIFICADA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

 

Ao final da greve de 1978, que paralisou 80% dos trabalhadores do ensino 

do Estado e da Prefeitura de São Paulo, o Comando Geral de Greve concluiu que, 

para um movimento ser vitorioso, seria necessária a unificação das categorias dos 

trabalhadores do serviço público, surgindo então a Campanha Salarial Unificada, da 

qual participaram 44 entidades dos trabalhadores do serviço público.  

Para tanto, os servidores organizaram um Comando para as deliberações 

em conjunto. �Em 1979, a categoria dos professores promoveu, novamente, com o 

empenho desta oposição, uma greve que durou 36 dias, unificada com outros 

setores do funcionalismo público.�
181

  

Em conjunto, as categorias do funcionalismo definiram a reivindicação de 

70% de aumento salarial e mais Cr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros). 

Foi organizada uma comissão representativa provisória para elaborar um 

documento182 com as reivindicações comuns a todos os setores, e as específicas de 

cada categoria, a ser entregue ao governador. 

O Comando dos trabalhadores do ensino foi derrotado em todas as 

assembléias setoriais mesmo quando queria que a Comissão Provisória se 

transformasse em Assembléia Geral dos Servidores, ao final de seus trabalhos.
183     

Após muitas divergências, esta comissão transformou-se em Coordenação 

Geral Permanente (CGP), com a tarefa de garantir a comunicação das assembléias 

entre as lideranças, por meio de reuniões junto às várias categorias em luta, embora 

sem poder deliberativo, propondo o início de uma greve unificada a ser 

desencadeada no dia 17 de abril. 

Esta greve/79 acontecia em meio ao processo de eleição para a renovação 

da Diretoria da APEOESP, o que fazia a oposição entender que a Diretoria da 

Entidade estava participando do movimento para não perder a eleição: �achamos 

que é da campanha salarial que vai depender a eleição à direção da APEOESP: é 

por isso que a entidade está participando. Não querem perder a diretoria.�
184

   

                                                
181 SOUZA, Ana Maria da S. G. de Oliveira Lucio de. O Conselho do Artigas: Um Estudo sobre o 

Autoritarismo de Estado. São Paulo: Pontifica Universidade Católica. 2006. p.157. 
182 APEOESP EM NOTÍCIAS, setembro de 1979. p.7. 
183 Segundo a CGP.  Documento aprovado pela CGP contra o voto dos representantes da APEOESP. 
In: APEOESP EM NOTÍCIAS, setembro de 1979. p.10. 
184 APEOESP EM NOTÍCIAS, abril de 1979. p.6. 
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O Comando dos trabalhadores do ensino, em assembléia, decidiu entrar na 

greve a partir de 9/4, 185 junto com os médicos do Hospital do Servidor Público 

Estadual, apoiando as categorias que já estavam paralisadas, como os coletores de 

lixo e os setores do funcionalismo municipal, não dando tempo ao governador para 

encontrar fatos que pudessem enfraquecer a greve dos funcionários públicos. 

Havia também divergências quanto à organização do movimento unificado: 

desde a denominação do comando, a data do início da greve, os locais de 

manifestação durante o movimento e a organização das assembléias. Enquanto o 

Comando dos trabalhadores do ensino queria pressionar o Poder Executivo, a 

Coordenação Geral Permanente queria pressionar o Poder Legislativo. 

Em Assembléia no Colégio São Bento, os trabalhadores do ensino de São 

Paulo aprovaram o início da greve para antes da Semana Santa, após muitas 

divergências quanto à data. Muitos trabalhadores do ensino optavam para que a 

greve se iniciasse no dia seguinte. Enquanto outros propunham o início para o dia 

17/4, junto com os demais setores do funcionalismo público.  Nas reuniões regionais 

de todas as cidades do interior, segundo o professor Lídio Tesotto
186, a proposta 

para iniciar a greve seria para depois da Semana Santa.  

Na Assembléia, uma professora defendeu o início imediato da greve, 

argumentando que �o governador [Maluf] quer desmobilizar o movimento (...) Esse 

movimento não pode deixar de existir. Temos necessidade de pressionar e dar apoio 

à Coordenação Geral Permanente.�
187

   

Outra ponderou, para que não houvesse divergência. Propôs um plano de 

luta com paralisação no dia 11/4, porque era o dia em que o governador iria se 

encontrar com a Diretoria da APEOESP e, no dia 17/4, iniciar a greve.  

Havia outras propostas. Uma para que o início da greve fosse em 11/04 e 

outra para o dia 17/04. Nesse momento, �quando o plenário já se mostrava 

impaciente e em discussões paralelas, um professor fala: se esperarmos uma 

semana, o governador encaminhará o projeto ao Legislativo, mas a nossa briga é 

                                                
185 Aprovada a greve na assembléia os trabalhadores do ensino precisavam ir até as escolas e não 

assinar o livro de ponto, diferente, portanto, da ocorrida no ano anterior, quando assinavam o ponto e 
não lecionavam.  Além disto, realizariam piquetes nas escolas, para que todos cumprissem a palavra 

de ordem e aderissem à greve. 
186 Fez parte do Comando de Greve em 78/79, eleito em 1979 pela Chapa 2 de oposição, como 

membro da diretoria da APEOESP (1979/1981). 
187 FOLHA DE SÃO PAULO. 09/04/1979. 
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com o Executivo.�
188

  Em uma assembléia cansativa e com divergências acirradas a 

mesa convocou a votação. �Venceu a proposta da greve já, a partir de hoje 

(09/4).�
189

 

Finalmente a greve é desencadeada no dia 09 de abril, data 

estrategicamente estimulada pelo Comando dos trabalhadores do ensino, 

considerada por um de seus dirigentes, de nome Franco, a mais adequada, pois foi 

a partir da mobilização dos trabalhadores do ensino que as outras categorias 

iniciaram suas paralisações. Desse modo, foi significativo que a deliberassem nesta 

data, conseguindo assim arrastar os outros servidores. 190  

Outras categorias do funcionalismo engrossaram o movimento mais tarde. 

Conforme a data proposta pela Coordenação Geral, a UNICAMP e USP aderiu à 

greve em 17/4. Na USP, a paralisação chegou a 95% no primeiro dia, envolvendo 

funcionários, professores e alunos. 191 

As divergências estavam presentes até mesmo na denominação do 

Comando da Greve dos Servidores. Durante a assembléia de representantes dos 

servidores públicos, o Comando dos trabalhadores do ensino propôs que o comando 

se denominasse Comando Geral Unificado. Os outros queriam Coordenação Geral 

Permanente (CGP). A proposta do Comando dos trabalhadores do ensino foi 

vencida surgindo acusações de que este comando se autodenominava 

Coordenação Geral Permanente, enquanto, por sua vez, estes acusavam a CGP de 

fechar a questão sem discussão nas assembléias setoriais, afirmando que era 

constituída a partir das entidades � qualquer uma, inclusive as fantasmas � e podia 

deliberar propostas de encaminhamento e organização, sem consultar as bases�.
192

  

Ao Comando dos professores não restaram dúvidas quando os coletores de 

lixo iniciaram a greve no dia 03 de abril. A Coordenação Geral Permanente os 

apoiou, mas limitando-se a coletar dinheiro para a sustentação da paralisação, 

emitindo uma moção de apoio, porém sem a adesão à �greve que seria a forma mais 

efetiva de apoio, que somaria forças, (...).�
193 

 

 
                                                
188 FOLHA DE SÃO PAULO. 09/04/1979. 
189 FOLHA DE SÃO PAULO. 09/04/1979. 
190 FRANCO, Rosiver Pavan.  In: RIBEIRO. Maria Luisa Santos. Op. cit. p.89 e 90. 
191 SANT�ANA. Ruth Bernardes de. Op. cit.  p.205. 
192 APEOESP EM NOTÍCIAS. setembro de 1979. p.7. 
193 APEOESP EM NOTÍCIAS. setembro de 1979. p.7. 
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O Comando dos trabalhadores do ensino acreditava possuir as condições 

para organizar e sair vitorioso da greve, pois contava com a experiência de greve do 

ano anterior. Então, contrapondo as lideranças das outras categorias, passou a 

disputar a liderança da Campanha Salarial Unificada. 

 

Nós professores de 1º e 2º graus, apoiados na rica experiência 

grevista do ano passado, defendemos desde o início e até o fim de 
nossa greve formas diferentes de como deveríamos nos organizar.194 

 

Esta pretensa experiência custou ao Comando dos trabalhadores do ensino 

a acusação de estarem querendo se impor às demais entidades. Foram acusados 

de golpistas e de contribuírem para acabar com a democracia existente no 

movimento.  

Contrariado pelas outras categorias dos servidores, o Comando dos 

trabalhadores do ensino afirmou que a sua experiência era desinteressada e neutra, 

�na verdade, nossa pretensão era somente a de transmitir aos servidores a nossa 

experiência de luta.�
195

 Por contar com uma experiência de greve pretendia 

estabelecer os caminhos da paralisação dos trabalhadores do serviço público. Não 

compreendia que a sua experiência para as demais entidades significava um 

mecanismo de dominação.  

O Comando de Greve dos trabalhadores do ensino dava continuidade à 

Campanha Salarial Unificada, mesmo com divergências antecipadamente 

conhecidas. Ao avaliar o movimento e a experiência adquirida anteriormente, se 

sobrepõe às demais categorias, pois �alguns setores do funcionalismo que 

começaram desde janeiro a preparar a campanha salarial dos servidores de 79.�
196

 

não por acaso estes   eram  os  mesmos setores  que estiveram em greve no ano de 

1978, conforme afirma Sant�Ana:  �Não por coincidência, foram os mesmos setores 

(médicos e funcionários do HS, HC, ADUSP e professores de 1º e 2º graus).�
197 

 

Isto levou o Comando dos trabalhadores do ensino a afirmar que esses 

mesmos setores, que no ano passado estiveram em greve e em mobilizações 

isoladas, aprenderam que só a luta unificada levaria a uma possível vitória. Daí, o 

Comando, que participava da Coordenação do Movimento Unificado, iniciava a 

                                                
194 APEOESP EM NOTÍCIAS. setembro de 1979. p.7. 
195 APEOESP EM NOTÍCIAS. setembro de 1979. p.7. 
196 SANT�ANA. Ruth Bernardes de. Op. cit. p.210.  
197 Ibidem. p.210. 
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greve antecipadamente por acreditar que estava mais bem organizado que os outros 

setores do serviço público.  

O Comando dos professores, marcado pelas práticas iniciais do novo 

sindicalismo, tentou conquistar a hegemonia de suas posições, dentro do movimento 

unificado. Não recuou ao reivindicar, dentro da CGP, a sua liderança. Segundo sua 

avaliação, nos locais onde a Coordenação Geral Permanente se omitiu, as 

categorias em greve, fundamentalmente a saúde e a educação, se organizaram e 

realizaram assembléias gerais deliberando as ações da luta. 

 

Aí também os professores de primeiro e segundo graus eram em 

maior número e mais organizados. As assembléias gerais 

deliberavam sobre as formas de encaminhamentos, desde a 
realização de piquetes conjuntos até a formação de comandos 

únicos de greve. Nenhum setor impunha sua vontade sobre o outro, 

pois entendia-se que os servidores travavam, naquele momento, 
uma luta comum, devendo, portanto, encaminhá-la unitariamente.198 

 

Contudo, existia, nestas trocas de acusações, a disputa pela hegemonia de 

uma outra prática de concepção sindical, representada pelo novo sindicalismo. Esse 

sindicalismo agora pretendia empreender suas lutas fora dos gabinetes, dos 

burocratas e dos políticos. Compreendia que seu espaço de luta estava nas ruas, 

exigindo dos poderes instituídos.  Entendia que o sindicato necessitava ser forte com 

o apoio das bases e que as lutas dos trabalhadores, estariam centralizadas nos 

sindicatos. Esta concepção foi vitoriosa na categoria dos professores, 

particularmente na APEOESP.  

Do ponto de vista do governo, Paulo Salin Maluf (1979/1982), governador de 

São Paulo empossado conforme as regras do governo militar, iniciava sua gestão 

em meio a esta greve dos funcionários públicos. Na televisão, argumentou à 

população que a quantidade de funcionários em greve era insignificante, que apenas 

25% dos funcionários estavam paralisados, (O número, segundo a Coordenação do 

movimento, era superior, chegava a 400 mil). Afirmava também que o funcionalismo 

estava satisfeito, sendo atendido pelo governo em suas necessidades.   

 

 

                                                
198 APEOESP EM NOTÍCIAS. setembro de 1979. p.9. 
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Em vista disto o Comando Geral Permanente tentava obter, junto às 

emissoras de televisão, o mesmo tempo que foi cedido ao governador, para 

responder às informações que o poder Executivo dava à população, consideradas 

�falsas e prejudiciais aos funcionários públicos.�
199

  

Num debate, acontecido na sede da Organização dos Advogados do Brasil 

(OAB) com representantes do governo, da OAB e setores dos servidores públicos, 

foi elaborada uma proposta com o objetivo de alcançar um acordo entre as partes 

envolvidas no embate: dois mil cruzeiros de aumento para todos os servidores, 

retroativos a março; organização de uma comissão, num período de 30 dias, para 

discutir o índice de aumento salarial sem penalidades aos participantes da greve e o 

não desconto dos dias parados.
200     

Os trabalhadores do ensino foram contra a proposta de conciliação, 

elaborada nesse encontro na sede da OAB. Argumentavam que era uma proposta 

que fragmentava o movimento, pois afirmavam que os 2000 mil cruzeiros seriam 

significativos para os servidores que recebiam menos que os trabalhadores do 

ensino e que o prazo de 30 dias era um tempo longo e necessário para desmobilizar 

os grevistas, como havia acontecido na região do ABC
201.   

O governo do Estado que até então não fizera nenhuma contra proposta, 

recusava-se a negociar com a Coordenação Geral Permanente. Os trabalhadores do 

serviço público davam sinal de recuo, fizeram uma nova proposta ao governo: 

reivindicavam os 2.000 mil, mais 43%.    

Os trabalhadores em greve já vinham sendo coagidos. A partir deste sinal de 

fraqueza, a força repressiva do Estado sobre os grevistas se exacerbou: o governo 

chamava as lideranças do movimento para depor no DEOPS. Utilizava toda a 

hierarquia escolar em seu benefício, exigia dos diretores regionais, dos delegados 

de ensino, dos supervisores de ensino e dos diretores de escola que apresentassem 

listas com os nomes dos grevistas para serem punidos.  

                                                
199 FOLHA DE SÃO PAULO. 21/04/1979. 
200 SANT�ANA. Ruth Bernardes de. Op. cit. p.207. 
201 Os professores fazem referência à greve os metalúrgicos do ABC, de março de 1979, quando 

deram trégua aos patrões suspendendo a greve por 45 dias. �(...) em assembléia no décimo quinto 

dia, o comando de greve defendeu a proposta de retorno estratégico ao trabalho e, apesar da 

resistência dos grevistas, obteve sua aprovação pela maioria presente.� In: PEDREIRA FILHO. 

Valdemar S. Op. cit. p.67. �Tão logo é suspensa a greve e os trabalhadores retornam às suas 

fábricas, iniciam-se as demissões� In: RAINHO, Luís F. e BARGAS, Osvaldo M. As lutas Operárias e 

Sindicais dos Metalúrgicos em São Bernardo 1977/1979. São Paulo: FG, 1983. p.146. Ver também 

ANTUNES, R. A Rebeldia do Trabalho: o confronto no ABC paulista: as greves de 1978/80. 
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Os funcionários em greve foram ameaçados com demissão, enquanto o 

governo prometia fazer novas contratações. Aos poucos, os funcionários 

começaram a retornar ao trabalho, no dia 13/5 os trabalhadores do ensino de 

Campinas retornavam, no dia seguinte, os trabalhadores do ensino do interior. E no 

dia 15, os funcionários da USP. Assim gradativamente todos os setores envolvidos 

retornavam ao trabalho.  

Ao final da greve, os funcionários tiveram os dias parados descontados e 

receberam apenas os 2.000 mil cruzeiros exigidos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 66 

1.6 � REPRESSÃO ÀS GREVES DE 1978, 1979 E 1982 

 

Os tempos do presidente Médici
202 já haviam passado, em principio já não 

havia censura oficial aos meios de comunicação e, de fato, a imprensa escrita 

noticiou a greve em todo o seu período, porém �o noticiário pelo rádio e pela 

televisão foi todo cortado, a partir do segundo dia de greve de 78.�
203

   

Conforme Paula mesmo a imprensa foi contraditória em seu posicionamento 

em relação ao movimento dos trabalhadores do ensino, pois apesar de anunciarem 

a greve e publicarem os documentos do Comando de Greve, posicionavam-se 

contra a manifestação dos trabalhadores.  

 

Em geral, consideravam uma radicalização desnecessária em face 

do esforço empreendido pelo governo em recuperar os salários dos 

mestres e não perder de mira a medida do realismo e da 

possibilidade material do Estado paulista, ou seja, apesar de 
reconhecerem o descaso em relação ao magistério e à Educação 

desde longa data, reforçavam o argumento do governo de que 

medidas haviam sido tomadas para minorar as dificuldades dos 
mestres paulistas.204 

 

No entanto, relendo hoje este noticiário, observa-se que o posicionamento 

da imprensa quanto à greve dos professores não foi unânime, conforme se extrai do 

Jornal �Folha de São Paulo�. Este, após posicionar-se contrário, aceitou que a greve 

dos trabalhadores, mostrava que a sociedade brasileira estava pronta para a 

democratização. 

 

Se no Estado mais desenvolvido do país uma greve de professores 

chega a seu fim sem maiores problemas, o mínimo que se conclui é 

que o Brasil está suficiente amadurecido (...) na verdade o país 

amadureceu para democracia sem apelidos ou restrições. No 

consenso do que seja legitimidade, a Nação vai construindo sua 

legalidade a despeito da legislação autoritária.
205 

 

                                                
202 Período do Governo Militar de 1964 a 1985. Emílio Garrastazu Médici, governou entre 1969 a 

1974, segundo José Honório Rodrigues, foi um governo ultra-reacionário.   
203 TESOTTO, Lídio. In: RIBEIRO, Maria Luisa Santos. Op. cit. p.147. 
204 PAULA, Ricardo Pires de. Op. cit. p.173.  
205 Educação democrática. FOLHA DE SÃO PAULO. In: Ibidem. p.176.  
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O Governo Federal não interferiu na greve dos trabalhadores do ensino em 

78 e 79, como interferiu nas greves dos metalúrgicos
206, pois os funcionários 

públicos estavam subordinados ao Governo do Estado. O governador Paulo Egydio 

e o prefeito Olavo Setúbal, em nenhum momento, aceitaram negociar com os 

trabalhadores grevistas, representados pelo Comandado Geral de Greve.  �A 

comissão permaneceu cerca de uma hora e meia, junto ao portão de entrada, 

[Palácio dos Bandeirantes] mesmo depois de informada pelo Oficial do Dia de que 

não poderia entrar por ordens superiores.�
207

   

O deputado Nabi Abi Chedid, ligado ao partido208 do governador, segundo os 

professores, ficou encarregado de contatar o Poder Executivo para recebê-los, 

porém �saiu do Palácio sem falar com a comissão ou com os jornalistas.�
209

  

Diante da ampliação das lutas dos trabalhadores do ensino, as ações dos 

poderes instituídos se intensificaram e se diversificou.  Assim, embora até o 

encerramento do primeiro dia de greve, em 21/08/1978, no final da noite, o 

DEOPS210 garantia que não havia acontecido nenhuma forma de repressão e que 

seus agentes apenas estiveram acompanhando o movimento. Entretanto, as 

informações de trabalhadores davam conta de que policiais teriam invadido escolas, 

tirado cartazes e faixas e que um professor fora detido na cidade de Embu.   

Os diretores de escola apresentavam diferente posicionamento em relação à 

greve: havia o apoio. Outros não se manifestavam: nem partidários e nem hostis, 

buscando a neutralidade. Alguns ainda procuravam fazer pressão contra os 

trabalhadores do ensino. Ameaça de rompimento de contrato foi utilizada como 

pressão para que os professores substitutos não aderissem à greve. Uma diretora 

do litoral Norte chegou a pedir aos alunos e aos seus pais que apedrejassem a 

escola, caso os trabalhadores concordassem em entrar em greve.211   

Na Escola Municipal Estado da Guanabara, os trabalhadores do ensino 

voltaram a trabalhar. Segundo a Diretora da Escola, �fizemos aqui uma reunião no 

dia primeiro [1º/09] e os professores resolveram retornar.�
212

 A Diretora Marita 

                                                
206 Em abril de 1980, os sindicatos dos metalúrgicos do ABCD foram ocupados pelo governo militar e 
seus gestores foram enquadrados na Lei de Segurança Nacional. 
207 FOLHA DA TARDE. 12/09/1978. 
208 Partido do Governo Militar: ARENA, Aliança Renovadora Nacional. 
209 FOLHA DA TARDE. 12/09/1978. 
210 DEOPS/DOPS. Departamento Estadual de Ordem Política Social/Departamento de Ordem Política 

Social. 
211 FOLHA DE SÃO PAULO. 06/09/1978. 
212 FOLHA DA TARDE. 13/09/1978. 
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Bastos informava que não havia pressão para os professores voltarem às aulas: �na 

reunião, eu disse apenas que eles deveriam ler e reler as próprias reivindicações e 

que chegariam à conclusão de que nada adiantaria a greve.�
213

 

A Diretora chamava a atenção dos trabalhadores de ensino, lembrando-os 

que eram contratados e participando da greve, ao final do ano, teriam seus contratos 

vencidos e o que isto poderia significar no futuro da sua carreira. Conforme a 

Diretora, aos trabalhadores foram dados duas escolhas: �voltar às aulas ou optar 

pelas férias. Todos assinaram um documento optando pela volta às atividades e, na 

segunda feira, dia quatro, tudo estava normal.�
214

  

Os trabalhadores do ensino são assim pressionados e reprimidos por todos 

os lados. Seja pela repressão oficial, quando as autoridades utilizavam os meios 

legais para reprimi-los, seja por autoridades que abusavam do poder pessoal. Por 

exemplo, no interior de São Paulo, na cidade de Rancharia, o Delegado de Ensino 

ameaçava os trabalhadores contratados com demissão a qualquer momento. 

Quanto aos trabalhadores titulares de cargos, seriam demitidos após o 15º dia 

consecutivo de falta. O Delegado de Ensino desta cidade, Armando Deperon, 

assegurava que as escolas tinham de funcionar de qualquer jeito e que não 

estabeleceria férias, posicionando-se contra a Secretaria da Educação. 
215   

Em outra cidade, Botucatu, para as escolas que estavam totalmente 

paralisadas, com férias já decretadas, o Delegado de Ensino fez retroceder as aulas, 

iniciando a contratação de trabalhadores substitutos, sendo que muitos destes não 

tinham sequer habilitação. 
216  

Os Secretários da Educação (Estadual e Municipal) decretavam férias às 

escolas em greve, esperando, com isto, arrefecer o movimento, porém, não deu 

certo. Então, o próprio Secretário da Educação do Estado, José Bonifácio Coutinho 

Nogueira, ameaçou registrar as faltas �a partir de hoje, a todos os alunos e 

professores que não comparecerem às aulas.�
217

   

                                                
213 FOLHA DA TARDE. 13/09/1978. 
214 FOLHA DA TARDE. 13/09/1978. 
215 FOLHA DE SÃO PAULO. 06/09/1978. 
216 FOLHA DE SÃO PAULO. 06/09/1978. 
217 FOLHA DA TARDE. 13/09/1978. Aos professores Admitidos em Caráter Temporário (ACT), a 

demissão ocorre em duas hipóteses da lei 500/74, que em seu artigo 35, parágrafo 2º, diz que a 

dispensa de caráter disciplinar será sempre motivada, e em seu artigo 36, inciso I, prevê a demissão 

�por abandono de função quando o servidor ausentar-se do serviço por mais de 15 dias consecutivos� 

ou pelo inciso II, a demissão, quando �o servidor faltar sem causa justificável por mais de 30 dias 

interpolados durante o ano�. Para os professores efetivos, nos termos do Estatuto dos Funcionários 

Públicos, artigo 256, a demissão será aplicada como pena por ausência, sem causa justificável, por 
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Também na greve de 79, o Secretário da Educação, Luiz Ferreira Martins, 

representante pessoal do Estado, pressionava fazendo jogo de palavras: - é �bom 

ressaltar que tais medidas não me agradam.�
218

  Procurava suavizar a função 

autoritária do Estado, mostrando que era contrário às punições. Todavia as 

justificava, quando assegurava que o governo tolerava a insubordinação por demais. 

A situação se agravou com a publicação da Resolução 35/79
219, da Secretaria da 

Educação, que obrigava os diretores de escolas a entregarem a lista com os nomes 

dos trabalhadores grevistas, em 48 horas.  

Os diretores de escola, em assembléia, se recusavam a cumprir a 

Resolução 35. Os delegados de ensino pressionavam os diretores, exigindo a lista 

de presença dos professores dos meses de janeiro a maio, na tentativa de esconder 

a perseguição aos grevistas. Os delegados de ensino exigiam dos diretores que 

fornecessem �listas de apenas um ou dois professores, e não de todos os grevistas,� 

segundo a direção da UDEMO.
220  

Os diretores que não cumpriram o que determinava a Resolução 35. 

Passaram a sofrer o processo de pressão imposto pela Secretaria da Educação. 

Inicialmente, houve comentários que 100 diretores estariam sendo punidos, e os 

seus nomes seriam publicados no Diário Oficial do Estado.
221  

Por outro lado, o governador Paulo Maluf, o Secretário da Educação, os 

Diretores Regionais e os Delegados de Ensino anunciavam em todos os lugares do 

Estado �que 50 diretores já estão respondendo a processo administrativo, podendo 

até ser exonerados do cargo.�
222

   

Segundo, o jornalista Perseu Abramo, que na época era redator do jornal a 

�Folha de São Paulo�, fazia parte da inteligência de repressão do Governo, �ameaçar 

e simultaneamente desmentir a ameaça, se a mesma obtivesse sucesso se tornaria 

desnecessária, isto é, consegue-se intimidar os adversários.� Caso não tivesse 

efeito, as providências poderiam tornar-se reais, confirmando o desmentido, ficando 

o �dito pelo não dito�, e a carga política negativa que ela representava seria atribuída 

                                                                                                                                                   
45 dias �interpoladamente� ou 30 dias consecutivo. O artigo 257 prevê a dispensa �por qualquer ato 

de insubordinação� enquanto no 243 a demissão se dá �por incitação à greve ou adesão a ela�.  
218 O ESTADO DE SÃO PAULO. 09/05/1979. 
219 FOLHA DE SÃO PAULO. 03/05/1979.  O Decreto 13.486/79 cria as Comissões Processantes 

Especiais na Secretaria da Educação, três em cada Divisão Regional de Ensino. 
220 FOLHA DE SÃO PAULO. 10/05/1979. 
221 Veículo de circulação dos atos oficiais do Governo do Estado de São Paulo. Com publicação diária 

exceto aos domingos e segunda-feira. 
222 O ESTADO DE SÃO PAULO. 09/05/1979. 
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aos adversários, agora acusados e prejudicados, sob o pretexto de que foi a sua 

intolerância que forçou a autoridade a apelar a medidas extremas.
223

  

Ao final da greve, alguns trabalhadores e 21 diretores foram punidos, por se 

rebelarem contra as autoridades constituídas.  

Em uma manhã de sábado, na cidade de Jaú, durante a inauguração de 

uma escola, estavam presentes o prefeito da cidade, o diretor da Divisão Regional 

de Bauru, o Delegado de Ensino local, ao lado do Secretário da Educação, Luis F. 

Martins, contudo podia-se ouvir que muitas escolas estavam vazias. A razão do 

abandono eram as justas reivindicações dos trabalhadores que sustentavam todo o 

processo educacional.  

Apesar disto, o Secretário discursava sobre a sua procedência �como 

professor, vindo de família pobre�, lamentava a situação dos professores, em greve 

por melhores salários, e a impossibilidade do Governo em atendê-los. Pedia aos 

trabalhadores que se comportasse não se organizando em greves, em 

manifestações pelas ruas da cidade, restringindo suas reclamações ao âmbito da 

escola, fazendo o que lhes estava determinado, �dar a sua aula, porque dias 

melhores virão para todos nós e, com o esforço e a dedicação de cada um, 

haveremos de construir, neste Estado e para o Brasil, um grande sistema 

educacional.�
224 

Paulo Maluf, último governador do Estado empossado de acordo com as leis 

impostas pelo governo militar, terminou seu mandato utilizando as estratégias de 

repressão, embasadas na �Doutrina de Segurança Nacional, recorrendo a meios 

diretos e indiretos para reprimir as manifestações do funcionalismo público, 

notadamente as da APEOESP.�
225

 Em decorrência da greve de 1982, duas 

professoras, um professor e uma diretora de escola �foram punidos com suspensão 

de 30 dias e perda parcial de seus vencimentos.�
226

   

                                                
223 FOLHA DE SÃO PAULO. 29/04/1979. 
224 FOLHA DA TARDE. 14/05/1979 
225 PAULA. Ricardo Pires de. Op. cit. p.189.  
226 APEOESP EM NOTÍCIAS. maio de 1982. p.4. 
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CAPÍTULO II � O NOVO SINDICALISMO� SANBERNARDINO
227

 

INSTALA-SE NA APEOESP 

 

 

Este capítulo trata da construção da organização da APEOESP, após as 

greves dos anos de 1978 e 79, sob a base do novo sindicalismo. Detém-se na 

questão da eleição, delegação e representação, mostrando como estas legitimaram 

os poderes dos gestores do sindicato, contrapondo depoimentos de militantes das 

lutas de professores ao discurso oficial da APEOESP. Também estuda-se a 

organização dos congressos e seus objetivos nos vários níveis de atuação: estadual, 

nacional e mundial, proporcionando o fortalecimento orgânico do sindicato, em 

detrimento dos poderes dos trabalhadores do ensino em seus locais de trabalho.  

Mês de março de 1983, no Estado de São Paulo iniciava o governo de 

Franco Montoro, primeiro governador empossado pela força do voto: Saía do 

Palácio dos Bandeirantes, o último governador imposto pelo governo militar: 228 

Paulo Salim Maluf. A eleição dos governadores fazia parte do processo de abertura 

política. Oficialmente iniciada pelo governo militar e ampliada pela pressão dos 

movimentos sociais. 

Um fenômeno importante no final da década de 70, no Brasil, foi a 

efervescência dos movimentos sociais, propagada ao movimento sindical, 

simultaneamente ao processo de abertura política. Aconteceram greves em 

quantidade e freqüência significativas, comparando-se ao processo sindical 

corporativo e controlado pelo Estado dos anos anteriores a 1964.229  

Os movimentos sociais, representados pela Conferência Nacional dos 

Bispos do Brasil (CNBB), a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), a Associação 

Brasileira de Imprensa (ABI) e setores organizados do Movimento Democrático 

Brasileiro (MDB230), conquistavam espaço político contrapondo-se ao regime militar, 

                                                
227 Conforme, PEDREIRA FILHO, Valdemar Santos. Comissões de Fábrica: um claro enigma. São 

Paulo: Entrelinhas/Coop. Cultural da UFRN, 1997.  
228 Governou com o apoio de setores da sociedade civil. 
229  BOSCHI, Renato Raul. A Arte da Associação � Política de base e a democracia no Brasil. São 

Paulo: Vértice, 1987. p.105. 
230 Ao final de 1979 foi aprovada a Lei Orgânica dos Partidos Políticos que extinguia o bipartidarismo. 

�O Partido Democrático Social (PDS), formado por membros da antiga ARENA, partido do regime 

militar, tentavam desviar o discaste político imposto no período do governo militar. O PMDB, formado 

pelo antigo MDB, reunia diferentes setores de oposição. Antigos políticos compuseram outros 

partidos como o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) de Ivete Vargas, Partido Democrático Trabalhista 

(PDT), de Leonel Brizola, Partido Popular (PP), de Trancredo Neves e Magalhães Pinto e o Partido 
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organizando manifestações e passeatas pelas liberdades democráticas, protestando 

contra a autoridade e a legalidade que o Estado de Segurança Nacional insistia em 

manter.  

Os trabalhadores que se organizaram, em associações de bairros, 

sociedades de amigos de bairro, associações comunitárias, clubes de mães, 

movimentos contra a carestia, eram independentes, sem financiamento do Estado e 

sem nenhum elo com as administrações estadual ou municipal. 231 

Na década de 1970, os movimentos sociais construíram suas identidades 

como sujeitos políticos, porque eram alijados do contexto público institucional. 

Porém quando legitimados institucionalmente pelo discurso dominante, não eram 

reconhecidos como autônomos na exigência de novos direitos. 232      

Assim, as greves de maio de 1978, na indústria automobilística do ABC, e, 

em seguida, dos metalúrgicos da cidade de São Paulo, iniciaram-se fora dos 

sindicatos institucionalizados, com seus trabalhadores recusando a intermediação 

do sindicato nas negociações. 
233 

Em São Paulo apresentava-se uma nova situação ao movimento sindical, 

pois nas greves e na organização das comissões de fábrica
234, os trabalhadores 

eram os sujeitos nas lutas a partir do local de trabalho.  

 

                                                                                                                                                   
dos Trabalhadores (PT) composto pelos sindicalistas metalúrgicos do ABCD paulista.� In: 

RODRIGUES, Marly. A Década de 80. p.16.  
231  ALVES, M. Helena Moreira. Estado e Oposição no Brasil (1964-1984). Bauru, SP: Edusc, 2005.  
SADER, Eder. Quando Novos Personagens Entraram em Cena. Rio de Janeiro: Paz e Terra.  
232 SADER, Eder. Quando Novos Personagens Entraram em Cena. Rio de Janeiro: Paz e Terra. 
1988. p.197/8. 
233 FARIA, Hamilton José Barreto. A Experiência Operária nos Anos de Resistência: a oposição 

sindical metalúrgica de São Paulo e a dinâmica do movimento operário, 1964/1978. Dissertação de 

Mestrado. São Paulo: Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 1986. p. 310.    
234 �As comissões operárias são de oposição unida de todos os trabalhadores... às estruturas 

sindicais que não servem. Nascem como uma forma necessidade de defender nossas reivindicações 

imediatas e de preparar um amanhã de liberdade e unidade sindical e, por isso, as comissões 

operárias não são hoje, nem pretendem ser amanhã, um sindicato e menos ainda um agrupamento 
político. As comissões operárias representam um movimento independente da classe operária, para a 

defesa dos seus interesses.� (Documento das Comissões Operárias, citado por Marcelino Camacho). 

In ANTUNES, Ricardo e NOGUEIRA, Arnaldo. O que são comissões de fábrica. São Paulo: 

Brasiliense, 1982. p.31.  �A comissão de fábrica, geralmente, é um organismo eleito � em assembléia 

ou por votação secreta � pelo conjunto de empregados de uma determinada fábrica, com o objetivo 
de representar seus interesses junto à direção da empresa. Normalmente seus representantes são 

escolhidos por seção, setor ou área, como forma de melhor representar todos os trabalhadores; 

possui estatuto próprio e é reconhecida pela companhia como organismo de representação operária.� 

RODRIGUES, Iram Jácome. Comissão de fábrica e trabalhadores na indústria. São Paulo: Cortez: 

RJ: FASE, 1990. p.41. MARONI, Amnéris. A Estratégia da Recusa. São Paulo: Brasiliense, 1982.  

(análise das greves de maio/78). BRUNO, Lúcia. O que é autonomia operária. São Paulo: Brasiliense, 

1985.PANNEKOEK, Anton. A Revolução dos Trabalhadores. editora Barba Ruiva, 2007.  
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No conflito capital/trabalho e nas relações capitalistas, o local de trabalho é o 

centro e é neste espaço que os operários começam a experimentar os embates com 

os patrões, fora dos sindicatos burocratizados e conciliadores dos conflitos. 235    

Ao retratar o movimento dos operários metalúrgicos de São Paulo, Pedreira 

Filho afirma que há algumas diferenças entre as lutas nos locais de trabalho com o 

�novo sindicalismo� que se encontrava em franca afirmação nos sindicatos 

metalúrgicos da região do ABC.
236  

Contudo, não era apenas o novo sindicalismo
237

 que emergia contra os 

burocratas sindicalistas que haviam atuado no período ditatorial. Uma outra corrente 

denominada Oposição Sindical Metalúrgica de São Paulo (OSM-SP) formava uma 

segunda tendência.  

Esta discordava da tendência que privilegiava a atuação nos locais de 

trabalho. Enquanto a primeira tinha como objetivo as comissões de fábrica para 

enunciar o fim do atrelamento dos sindicatos ao Estado, a segunda, representada 

pelo sindicalismo de São Bernardo, �fortalecia o caráter orgânico do sindicato, 

enquanto agência portadora dos interesses de suas bases.�
238

 

As comissões de fábrica raramente ocupavam a pauta de suas lideranças 

sindicais e vários destes sindicalistas foram surpreendidos quando os 

acontecimentos de 1978 começaram a emergir de forma generalizada, diretamente 

vinculado aos locais de trabalho. Em São Paulo a OSM já havia incluído em seu 

programa a luta via comissões de fábrica e as divulgava durante a campanha 

eleitoral pela disputa da direção do Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo. Apesar 

                                                
235 FARIA, Hamilton José Barreto. Op. cit.  p.327. 
236 PEDREIRA FILHO, Valdemar Santos. Comissões de Fábrica: um claro enigma. São Paulo: 

Entrelinhas/Coop. Cultural da UFRN, 1997. p.104.   
237 O novo sindicalismo se define em oposição ao sindicalismo populista e burocrático e suas ações 

foram concebidas por três proposições: 1) O sindicato do tipo novo sindicalismo é mais combativo: a) 
por sua tendência a recorrer às greves; b) pelas formas de luta escolhidas; c) pelo uso dos canais 

legais existentes; d) por introduzir temas que contestam a organização da produção. 2) Os sindicatos 

do tipo novo sindicalismo são mais representativos da base que representam porque: a) admitem 
novos protagonistas como líderes; b) admitem e estimulam a representação nos locais de trabalho; c) 

procuram expandir as bases de participação da organização de campanhas de sindicalização; d) 

admitem eleições sindicais sistemáticas realizadas em condições de maior liberdade e competição. 3) 

O novo sindicalismo não é apenas uma tendência sindical, mas: a) representa uma arena de lutas em 

defesa de direitos sociais e políticos; b) questiona os próprios limites do Estado corporativista, criando 
oportunidades de expansão da cidadania operária. In: MANGABEIRA, Wilma. Dilemas do novo 

sindicalismo: democracia e política em Volta Redonda. Rio de Janeiro: Relume-Dumará/ANPOCS. 

1993. p.14 e 15. 
238 PEDREIRA FILHO, Valdemar Santos. Comissões de Fábrica: um claro enigma. São Paulo: 

Entrelinhas/Coop. Cultural da UFRN, 1997. p.105.   
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disso, as lideranças do novo sindicalismo reagiram às comissões de fábrica porque 

estas poderiam concorrer com o seu poder. 239    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                
239 RODRIGUES, Iram Jácome. Comissões de fábrica e trabalhadores na indústria.  São Paulo: 

Cortez, 1990. p.50. 
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2.1 � ORGANIZAÇÃO DA APEOESP NA DÉCADA DE 1980 

 

Em depoimento à historiadora Ribeiro, a professora secundarista Maria 

Angela de Almeida, que na época era dirigente da APEOESP, afirmava que o 

convívio com o movimento operário e com as greves dos metalúrgicos no final dos 

anos 70 foi importante para o desencadeamento das greves do magistério. Neste 

sentido afirma: 

 

Em 78 (...), começaram as greves no ABC. Isso aí teve uma 

influência muito grande não só em nível pessoal (...) o contato com o 

movimento operário, através daqueles comitês de apoio que a gente 

fazia nas igrejas. Muitos professores participaram desse processo.240 
  

Essas greves �parecem ter aberto o caminho ao movimento de 

trabalhadores qualificados formados pela Universidade.�
241  

A correlação de forças no sindicado dos profissionais do magistério se altera 

no momento das greves desencadeadas em agosto de 1978 e março de 1979. 

Quando a oposição aos dirigentes do sindicato dos professores consegue se 

mobilizar e levar adiante o movimento dos professores, independentemente do apoio 

da APEOESP, pressionando-os nas Assembléias Gerais. As eleições realizadas 

neste momento possibilitaram que esta oposição passasse a ocupar a diretoria da 

APEOESP, iniciando-se assim uma outra organização. 

A nova diretoria, assim que assumiu o poder, embora aprovasse o novo 

estatuto em assembléia, em novembro de 1980, atendendo às reivindicações da 

categoria encaminhadas desde 1978, passa a ter atitudes e a tomar decisões que, à 

semelhança da outra gestão, vai caracterizá-los como gestores.  

Tal processo não se consubstanciou de forma simples, nem entre os 

diretores eleitos, nem para os militantes mais ativos da categoria. Parece ter sido 

muito difícil para os próprios protagonistas, principalmente para os professores 

militantes da base, ter o distanciamento para a tomada de decisões com a 

objetivação que demonstrasse o conhecimento da totalidade da correlação de forças 

e das tendências em curso naquela conjuntura. Esta reflexão se torna mais clara 

                                                
240 In: RIBEIRO, Maria Luísa Santos. A Formação Política do Professor de 1º e 2º graus. São Paulo: 

Cortez Editora, 1984. p.162.  
241 BOSCHI, Renato Raul. A Arte da Associação � Política de base e a democracia no Brasil. São 

Paulo: Vértice, 1987. p.105. 
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quando refletimos sobre as falas dos personagens que participaram ativamente do 

processo. 

Ao assumir a direção da APEOESP, a professora Eiko Campos Reis havia 

assumido com seus eleitores o compromisso de democratizá-la, propondo 

mudanças em nove artigos do estatuto da entidade. Um deles era o famigerado 

artigo 45, imposto pela diretoria anterior, que exigia as 12 mil assinaturas de 

associados efetivos, em pleno gozo de seus direitos e devidamente identificados 

com nome, RG 242 e local de trabalho para a realização de assembléias. A nova 

redação diminuía a quantidade de assinaturas para 200 associados, com a 

finalidade de ampliar a participação da categoria nas decisões da entidade.  

Também foi abolido o primeiro parágrafo, no qual se estabelecia que, para 

realizar a Assembléia Geral Extraordinária, era necessário que os presentes 

assinassem �(...) o Livro de Presença, colocando seu RG para identificação da 

assinatura e verificação de quorum,�
243 o que, além disso, inibia a participação dos 

filiados. 

Para a realização da Assembléia Geral, caso não houvesse o quorum 

exigido, era necessário fazer uma segunda convocação, com o mínimo de cinco dias 

de antecedência.   Com a alteração do artigo 43, ficava �determinado que à falta de 

quorum mínimo de 200 (duzentos) associados, far-se-á segunda convocação da 

Assembléia Geral ou Extraordinária, instalando-se, então, duas horas após, com 

qualquer número.�
244

    

A nova redação do estatuto permitia, em Assembléia, a deliberação de 

assuntos excepcionais �em regime de urgência, com a aprovação da maioria dos 

presentes,�
245

 enquanto que na redação anterior, só era permitido aprovar assuntos 

que estavam determinados em pauta.  

Com tais mudanças a nova Diretoria mostrou que, de fato, buscava 

organizar as ações na entidade em todo o Estado, se expandindo por meio da 

criação de subsedes/regionais
246 �subordinadas à sede central, para atendimento e 

                                                
242 Carteira de Identificação Nacional, que contém o número do Registro Geral. 
243 APEOESP EM NOTÍCIAS. agosto de 1979. p.7. 
244 APEOESP EM NOTÍCIAS. agosto de 1979. p.7. 
245 APEOESP EM NOTÍCIAS. agosto de 1979. p.7. 
246 SUBSEDE é a organização local do trabalho da APEOESP, em cidade ou região que tenha: a) 
representação no CR; b) endereço próprio para funcionamento permanente; c) inscrição no Plano de 

Contas (financeiro) da APEOESP. REGIONAL é a organização local do trabalho da APEOESP em 

cidade ou região que tenha representação no CR. APEOESP EM NOTÍCIAS, junho de 1983. p. 6. 
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assistência aos sócios da Capital e do Interior, (...).�
247

 Além disso, o incentivo à 

mobilização, em Assembléias Gerais realizadas na cidade de São Paulo
248, deu 

ainda maior legitimidade à esta nova direção. 

No entanto, a mobilização direta ocorrida no cotidiano das greves de 78 e 79 

começava a perder espaço para o sistema de eleições de representantes com 

mandato fixo por tempo determinado, com decisões centralizadas no Conselho de 

Representantes (CR) e na Diretoria. Após as greves, os trabalhadores do ensino não 

compareciam à sede Central e nas subsedes/regionais, como ocorria nos períodos 

de paralisação, resultando daí que, na prática, acabavam por delegar à Diretoria a 

democratização da APEOESP. Gradativamente, as mudanças, as inovações no 

estatuto da entidade, o poder de decisão e a autonomia das subsedes/regionais 

foram diminuindo, particularmente quando passaram a ser proibidas de encabeçar 

lutas nas suas regiões, cabendo-lhes apenas encaminhar as dificuldades 

encontradas a Sede Central.   

Deste modo, em 1979, quando ocorre a mobilização dos professores, para o 

I Encontro Estadual de Professores em Bauru, com objetivo de organizar a �busca 

da independência e da democratização,�
249

 observava-se, novamente, o centralismo 

das decisões, pois a mobilização partiu da direção da entidade e não de suas bases. 

Porém, até esta data havia certa informalidade quanto à participação, pois o sistema 

de delegação não estava consolidado e a maioria dos professores deveria debater 

com os colegas na escola �as questões organizativas que o momento colocava, 

mandando, posteriormente, suas críticas e sugestões à redação do jornal Apeoesp 

em Notícias.�
250

   

O novo processo de centralização que se observava na entidade, após a 

oposição sindical assumir o poder, se expressou, por ironia, no fortalecimento das 

representações regionais que deveriam, em princípio, consolidar a democratização 

das relações entre a base e a cúpula sindical.  

Para colocar em prática as medidas prometidas em campanha, criou-se uma 

Comissão de Reorganização das Subsedes/Regionais que convocava todas as 

formas de organizações criadas nas greves de 78 e 79.  

 

                                                
247 APEOESP EM NOTÍCIAS. agosto de 1979. p.7. 
248 Aconteceu anteriormente ao I Encontro de Bauru que foi em julho de 1979. 
249 APEOESP EM NOTÍCIAS. agosto de 1979. p.7. 
250 APEOESP EM NOTÍCIAS. agosto de 1979. p.7. 
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com objetivo de buscar soluções para consolidar essas formas 

conquistadas de organização e para criar vínculos efetivos na 

perspectiva da quebra do isolamento desses organismos e 
transformar a APEOESP em uma entidade realmente 
representativa.251 

 

Na prática, as eleições, a delegação, a representação e a alternância nos 

cargos consolidaram o poder da diretoria da APEOESP, agora muito mais enraizada 

do que no momento anterior. Apesar da diretoria, assim como os membros do CR e 

os RE serem eleitos diretamente pelos professores.  Nos anos seguintes observa-se 

que estas medidas de �democratização� acabaram por isolar ainda mais as 

demandas dos professores das decisões que seus representantes tomavam, 

tornando ainda mais difícil, para a categoria que se mostrava decepcionada, 

interferir no processo.   

Tal desmobilização se iniciou com o fato dos Comandos, que haviam sido 

organizados nas lutas com objetivos específicos, perderem espaço para os 

Conselhos Regionais, eleitos pelos sócios, com mandato fixo de dois anos e para os 

Representantes de Escolas, com mandato de um ano.  

A orientação para a constituição desta representação ocorreu em um 

encontro realizado na cidade de Bauru, interior do Estado de São Paulo252, realizado 

no início da gestão da profª. Eiko Campos Reis, no qual se reuniram, 

aproximadamente, 300 delegados das escolas de 42 cidades253, visando discutir e 

organizar um novo estatuto para a APEOESP. 

O encontro não se deu de forma tranqüila, pois havia diversos interesses 

que a proposta de organização não contemplava. Eram conflitantes os interesses 

dos professores da capital, com os do interior. Além disto, surgia uma nova 

oposição, liderada pelos professores que não haviam sido contemplados com cargos 

na nova Diretoria da APEOESP. Tal conflito de interesses era ironicamente 

divulgado pelo jornal da entidade, em declarações como a de que, �cada professor 

entrou na greve por uma razão particular.�
254

  

O fato que marca a re-centralização do poder foi que, neste mesmo 

encontro, os delegados decidiram convocar as eleições para representantes 

                                                
251 APEOESP EM NOTÍCIAS. agosto de 1979. p.8. 
252 SANT´ANA, Ruth Bernardes de. Professores de 1º e 2º Graus: Representação Social e 

Mobilização Coletiva. São Paulo: USP (Dissertação de Mestrado) 1993. p.175. 
253 Nessa época, o Estado de São Paulo possuía 571 cidades (municípios). 
254 APEOESP EM NOTÍCIAS. setembro de 1979. p.11. 
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regionais, em votação de caráter urgente se antecedendo, com isto, ao Congresso 

Estadual convocado para dezembro, quando seria votado o novo estatuto da 

entidade. 255  

Embora o Estatuto não tenha sido votado, é pertinente o que um 

pesquisador sobre o tema pontuou: �Neste encontro, foi aprovado o Conselho de 

Representantes (CR), numa discussão muito confusa.�
256

 Esta representação 

disseminou a figura de gestores em toda a estrutura sindical. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                
255 APEOESP EM NOTÍCIAS. setembro de 1979. p.11. 
256 ALMEIDA, Maria Ângela de. In: RIBEIRO, Maria L. S. A Formação Política do Professor de 1º e 2º 

Graus. São Paulo: Cortez, 1984. p.159. 
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2.2 � A REPRESENTAÇÃO PELA BASE: REPRESENTANTE DE ESCOLA (RE) E 

CONSELHO DE REPRESENTANTES (CR) 

 

A direção da professora Eiko Campos Reis enfraqueceu com a oposição que 

emergiu nos anos de 1979 e que reivindicava o retorno à prática das Comissões 

Abertas efetivadas durante os anos de 1977/78. Emerge um novo grupo que 

preconiza o fortalecimento das representações por comissões, onde, em 1981, 

assume a liderança um dos diretores desta entidade: o professor Milhomen Neto. A 

nova diretoria reforça a continuidade da organização e da participação dos 

trabalhadores do ensino em instâncias de representação, criando uma verdadeira 

hierarquia burocrática entre a cúpula do sindicato e sua base, com a constituição de 

Representantes de Escola (RE) e do Conselho de Representantes (CR) com 

mandato fixo. 

Quanto mais aumentavam o número de representantes, mais se consolidava 

a hierarquia. Assim, já com o Estatuto aprovado, em junho de 1983, a Diretoria 

lançou uma campanha para aumentar o número de RE em pelo menos 20%, o que 

foi aprovado em assembléia, não mais da categoria toda, mas do CR.   

Na campanha para aumentar o número de RE, as subsedes/regionais 

tinham por incumbência visitar as escolas por meio dos seus representantes legais 

já existentes, os RE, portando materiais específicos para subsidiar as discussões. 

Tinham um itinerário de escolas e um calendário de visitas, além da instalação de 

painéis nas subsedes/regionais para o controle da campanha. Também foi 

determinada a elaboração de cartazes e de relatórios com avaliação dos resultados 

da campanha. 

O texto, aprovado na assembléia para as discussões nas escolas, reforçava 

a idéia de que a legitimidade da APEOESP estava na união e na participação 

organizada de todos os trabalhadores do ensino. Por conseguinte, os novos 

dirigentes, cuja característica de gestores já estava bem clara, empenhavam-se na 

realização dos congressos anuais, de assembléias gerais e de eleição do CR e do 

RE. Dava-se assim, 
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continuidade ao trabalho de organização e participação do 

professorado na entidade, estamos intensificando a Campanha de 
Eleição do Representante por local de trabalho, porque acreditamos 

ser ele a base de sustentação do movimento sindical dos 

professores.257    
 

O RE tornou-se uma instituição reconhecida
258 no Governo André Franco 

Montoro (1983-1986) e se reuniam bimestralmente, em princípio, para coletar as 

insatisfações corriqueiras no interior das escolas, visando levá-las às 

Subsedes/Regionais. Conforme o professor que entrevistamos: �Cabia ao RE 

comunicar os descontentamentos dos professores nas reuniões com os CR e trazer 

os comunicados da Diretoria [do sindicato] a escola�
259 nas reuniões bimestrais. 

O jornal da entidade explanava que durante as reuniões de RE comprovava-

se a ausência de autonomia deste, pois não tinha força para decidir, cabendo-lhe 

simplesmente encaminhar os problemas dos locais de trabalho a outras instâncias. 

A sua função limitava-se à comunicação entre o CR e a Escola: 

 

Cada escola (...) elege, por período, um associado da Apeoesp para 
representá-la junto às subsedes/regionais da entidade. Esses 

representantes recebem o material de divulgação da associação, 

discutem todas as questões que dizem respeito ao magistério e à 

entidade com os colegas e os informam sobre os encaminhamentos 
da Apeoesp. A cada dois meses, reúnem-se com os representantes 
de outras escolas para fazer intercâmbio de propostas de todas as 

unidades. O resultado dessas reuniões volta para a escola e é 

encaminhado também para as reuniões bimestrais do Conselho de 
Representantes (CR).260 

 

Para as reuniões de RE, a Diretoria editava o �Boletim Informativo CR RE,� 

quinzenalmente, com o objetivo de encaminhar as discussões organizadas nas 

Subsede/Regional pelo CR, garantindo, dessa forma, a presença dos gestores em 

todas as instâncias de poder da APEOESP.   

Esses boletins sustentavam a ligação com o todo da entidade, mantendo a 

dependência do RE, que procurava estabelecer um canal de informações 

atualizadas sobre os problemas profissionais e funcionais dos professores, bem 

como os encaminhamentos aos departamentos internos e à Diretoria.
261 

                                                
257 APEOESP EM NOTÍCIAS. junho de 1983. p.6. 
258 Era dispensado do trabalho na U.E. para participar das reuniões bimestrais de RE. 
259 Prof. José Aparecido. Entrevista realizada pelo autor em 12/12/2003. 
260 APEOESP EM NOTÍCIAS. maio de 1984. p.4. 
261 Boletim informativo CR RE. fevereiro de 1987. n.º 1 
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As representações, que emergiam nas próprias escolas, foram se 

transformando gradativamente em base de sustentação das articulações dos 

gestores junto aos professores, pois em lugar de cumprir sua função, que era a de 

�representar os professores da escola junto à Direção da U.E.
262

 e à 

Regional/Subsede da Apeoesp;� invertem o papel, passando a manter  �os 

professores informados dos encaminhamentos e das atividades desenvolvidas pela 

APEOESP (sede central e pela regional/subsede).�
263

  

Os gestores afirmavam que, com a presença do RE os trabalhadores do 

ensino estavam organizados nos locais de trabalho, e conforme a entrevista da 

professora Horacina: �nestes locais não se discutia os problemas dos 

professores.�
264 Na maioria das escolas os trabalhadores não tinham espaço para 

discutir questões alusivas ao seu próprio movimento, salvo algumas exceções.
265 

Em reuniões de caráter pedagógico ou em qualquer outro encontro coletivo, 

nas escolas, quando algum professor tomava a palavra para falar sobre os baixos 

salários, salas com excesso de alunos entre outros assuntos, estes temas eram 

vistas pelos representantes como reclamações e, portanto, não mereciam ser 

discutidas, conforme expõe José Aparecido: 

 

o professor era calado e algum professor falava que ali [na escola], 
naquele momento, não era o local para fazer reclamações e que este 

deveria procurar o sindicato, a APEOESP, para fazer as suas 
reclamações e ir para greve.

266 
 

As escolas ficavam no entender de alguns professores, submetidas às 

instâncias de poderes da APEOESP, sem autonomia para deliberar e agir sobre as 

questões pertinentes ao seu cotidiano. Apesar de serem os locais de onde 

emergiam as demandas, dados os problemas vivenciados pelos docentes 

diariamente.  

Manifestavam-se, com tal postura, o �novo sindicalismo� de São Bernardo, ou 

seja, fortaleciam a organização nos locais de trabalho, desde que estas não 

concorressem com o poder dos gestores sindicais.   

                                                
262 UE = Unidade Escolar. 
263 APEOESP EM NOTÍCIAS. junho de 1983. p.6. 
264 Prof.ª Horacina. Entrevista realizada pelo autor em 08/01/2004. 
265 SOUSA, Ana Maria da S.G.de O. L de. O Conselho do Artigas: Um Estudo Sobre o Autoritarismo 

de Estado. São Paulo: PUC - Dissertação de Mestrado, 2006. 
266 Prof. José Aparecido. Entrevista realizada pelo autor em 12/12/2003. 
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Os gestores do sindicato procuravam centralizar os conflitos do local de 

trabalho em suas instâncias. Assim como,os diretores de escola que também 

trabalhavam para evitar as discussões no seu interior e mandá-las para fora, 

afirmando que a �(...) escola não é sindicato, quem não estiver contente com o 

salário que vá reclamar no sindicato (...).�
267

 

A mudança do papel da representação local acabou sendo indiretamente 

corroborada pelos próprios professores que, conforme denuncia a já citada 

professora Horacina, resistiam em participar da organização do sindicato, delegando 

aos colegas a sua representação.   

 

(...) fui �eleita� por meus pares por quatro vezes para ser RE, os 

colegas não queriam participar. No início do ano, época da eleição, 

eles já me escalavam para a função. (...) diziam que nas reuniões 

não se discutia os problemas da escola, que nestas reuniões se 

discutiam muito e não se resolvia nada.
268 

 

Deste modo, assinalavam que havia uma grande distancia entre a escola e o 

sindicado.  Nas reuniões de RE, ao se abordar os diversos assuntos relevantes à 

situação das escolas, a representação do RE tornava-se ambígua, aos interesses 

dos trabalhadores do ensino, pois não trazia encaminhamentos aos problemas 

enfrentados, mas sim propostas que adiavam os conflitos vividos no cotidiano das 

escolas. 

O magistério no Estado de São Paulo envolvia milhares
269 de trabalhadores 

do ensino, que desenvolviam funções complementares na produção de 

trabalhadores, onde os resultados exigiam a cooperação entre todos. A colaboração 

que era apoiada e estimulada pelos diretores de escolas, foi restringida, quando a 

cooperação passava a assumir a forma de uma greve. 

Até mesmo a chamada para uma ação conjunta, visando o fortalecimento do 

movimento, transforma-se em um comando que procurava legitimar as ações e o 

poder destes gestores, como era o caso dos momentos em que convocavam os 

                                                
267 Prof.ª Horacina. Entrevista realizada pelo autor em 08/01/2004. 
268 Prof.ª Horacina. Entrevista realizada pelo autor em 08/01/2004. 
269Os números apresentados referem-se apenas ao ano e a quantidade de professores. 1979, 

182.216 professores na rede; 1981, 199.540; 1983, 157.487; 1985, 191.324; 1987, 210.091; 1989, 
246.790. In: KRUPPA, Sonia Maria Portella. O Movimento de Professores em São Paulo. O 

Sindicalismo no Serviço Público. O Estado como Patrão. Dissertação de Mestrado. São Paulo: USP, 

1994. 220p. anexo 6. 
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professores a participarem ordenadamente na organização sindical e nas lutas da 

categoria, observando as instâncias hierárquicas da APEOESP.  

 

Nenhuma escola isolada; Vamos promover a participação e 

deliberação democrática de base e Já encaminhamos a reivindicação 

da dispensa de ponto do período para as reuniões dos 

Representantes de Escola.270 
 

A pauta dessas reuniões era sugerida pelos gestores da entidade, 

respeitando-se as deliberações das instâncias superiores.  

 

Participei das reuniões de RE, em Santo Amaro, e lembro-me da 
pauta. Sempre fazíamos uma análise crítica ao sistema capitalista e 

ao governo do Estado. Avaliávamos a disposição dos professores na 

escola em aderir a mais uma greve, e levávamos boletins 

informativos aos professores da escola.271  
 

Ao estruturar a organização dos professores, por intermédio dos 

Representantes de Escola (RE), e para conservar as conquistas da categoria foi 

necessário manter a mobilização que contribuía para o desenvolvimento da 

consciência sindical dos trabalhadores do ensino. Os gestores estimulavam o 

confronto por meio da greve, pois esta seria a �escola de guerra,�
272

 dos 

trabalhadores. Eles denunciavam a má remuneração dos professores da rede oficial, 

a exploração representada pelas longas jornadas de trabalho, o rebaixamento 

profissional e os subempregos a que estavam submetidos. Pois, conforme 

informavam nestes comunicados, aos trabalhadores do ensino restava reafirmar que 

a superação de tal condição a que estavam sujeitos dependia da capacidade e 

prática sindical de ampliar e aprofundar a organização:  

 

tirando [elegendo] a representação por local de trabalho, participando 

das regionais e subsedes, das assembléias e congressos e 

fortalecendo a representação regional no Conselho de 

Representantes.273 
 

                                                
270 APEOESP EM NOTÍCIAS. junho de 1983. p.6.  
271 Prof. José Aparecido. Entrevista realizada pelo autor em 12/12/2003. 
272 �(...) os socialistas chamam as greve escola de guerra, escola onde os operários aprendem a 

desencadear a guerra contra seus inimigos pela emancipação de todo o povo e de todos os 

trabalhadores do governo e do capital.� In: ANTUNES. p.41.  
273 APEOESP EM NOTÍCIAS. outubro de 1983. p.7. 
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Na concepção de representação inspirada no novo sindicalismo do ABC, na 

qual só uma base forte poderia sustentar a organização do sindicato e fortalecer a 

cúpula sindical, todas as iniciativas dos trabalhadores ficavam sujeitas a apreciação 

das instâncias do sindicato, eliminando as possíveis concorrências aos poderes 

estabelecidos. Competia aos professores: 

 

acatar as convocações do sindicato, comparecer às suas 

assembléias e cumprir o que foi decidido. A eles não lhes cabe agir 

por iniciativa própria e, portanto, criar organizações autônomas de 

base.274  
 

  Tal postura perpassa por toda a hierarquia sindical até o topo 

representado pelo Congresso Estadual Anual e pela Assembléia Geral, constituída 

por todos os filiados, com poder deliberativo e que deveria, em principio decidir a 

favor dos interesses da categoria, respeitando o estatuto e as decisões do 

Congresso Estadual Anual. 

Em 1988, passados alguns anos do seu reconhecimento, o RE continuava 

com a mesma função de manter a categoria dos professores: �informada, mobilizada 

e encaminhando as campanhas deliberadas pelas Assembléias da APEOESP.�
275

    

A profunda dissociação entre o sindicato e suas bases e a distorção na 

finalidade desta entidade alteraram radicalmente a organização vivenciada pelos 

professores e demais profissionais do magistério nas greves de 78/79, quando os 

Comandos de Greve regionais se formaram livremente entre os trabalhadores do 

ensino e sua organização ocorria de acordo com a dinâmica do movimento.  

Em 1981, as Comissões de Trabalho, conhecidas anteriormente como 

�Comissões Abertas�, deixaram de existir, ganhando uma nova roupagem. A partir 

de agora, para o professor participar das Comissões, era necessário que ele 

passasse pelo crivo do CR e da Diretoria. Conforme dizia a APEOESP neste 

momento: Tais Comissões serão abertas à participação dos professores, sendo 

designados responsáveis pelo CR e pela Diretoria.
276

    

A mesma dinâmica ocorre com os Conselhos de Representantes (CR), 

aprovado no 3º Congresso Anual em 1982, conforme a divisão espacial das cidades 

e a organização das Delegacias de Ensino.  

                                                
274 PEDREIRA FILHO, Valdemar Santos. Op. cit. p.242. 
275 APEOESP EM NOTÍCIAS. janeiro/fevereiro de 1988. p.7. 
276 APEOESP EM NOTÍCIAS. agosto de 1981. p.6. 
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Kruppa quando se refere à dinâmica das lutas neste período, expõe o 

quanto esta divisão geográfica dos CR produziu separações nos grupos de 

trabalhadores do ensino: �o que de certa forma mostrou as dificuldades e certo 

adequamento forçado que o processo de institucionalização fez à dinâmica do 

Movimento.�
277    

Acresce-se, portanto, à distorção das funções e das finalidades do 

sindicado, uma fragmentação e um isolamento que contribui em muito para a quebra 

da categoria nos anos posteriores às greves de 78/79 quando a categoria não 

estava em greve.  Conforme a fala do professor Nelson sobre a ausência de uma 

verdadeira organização na base:  

 

fora dos períodos de mobilização,nossas regionais permanecem 

esvaziadas. (...) sem uma efetiva organização pelas bases, com as 

comissões e representantes por escola, nossa regionais não terão 

um grande número de professores participando de suas 
atividades.278 

 

No entanto, observam-se algumas exceções neste processo de 

distanciamento e fragmentação, como é caso de Diadema, por exemplo, pois nesta 

Subsede, quando os diretores cortaram o ponto dos grevistas ocorreram reuniões 

dos RE com os diretores de escolas e a entidade convocou uma assembléia 

regional, com passeata pela cidade.279   

Os gestores da APEOESP, ao se referirem ao CR, desejavam fazer crer que 

este �era tão importante� quanto ela, e, em certos aspectos, até mais. O discurso 

procurava elevar o poder do CR, afirmando que a Diretoria coordenava e transmitia 

a direção política e o trabalho da entidade, enquanto o CR deliberava �acima da 

diretoria.�
280

 Divulgava que o CR era um órgão deliberativo permitindo a real 

participação da base nas decisões da categoria, em defesa dos interesses dos 

trabalhadores do ensino e a representação real da base.
281

 

Sobre o CR , em 1983, o Estatuto da APEOESP, nos artigos 22º e 47º, dizia 

que:  

 
                                                
277 KRUPPA, Sonia Maria Portella. O Movimento de Professores em São Paulo. O Sindicalismo no 

Serviço Público. O Estado como Patrão. Dissertação de Mestrado. São Paulo: USP, 1994. 220p. 
278 SILVA, Nelson Rodrigues da.  APEOESP EM NOTÍCIAS. novembro de 1981. p.4. 
279 Ata de Reunião de RE, da Subsede APEOESP Diadema, 1985. 
280 APEOESP EM NOTÍCIAS. Abril de 1983 p.4. 
281 APEOESP EM NOTÍCIAS. Abril de 1983 p.4. 
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(...) O Conselho de Representantes é a reunião dos representantes 

de Subsedes/regionais e diretoria. § primeiro: Funções: deliberar 

sobre todos os assuntos de interesse da Apeoesp na forma que 
determinar este estatuto, respeitadas as deliberações do Congresso 

Anual e as Assembléias Gerais, (...) Artigo 47º Trata das eleições de 

representantes de Subsedes/Regionais que serão anualmente, no 

mês de maio.
282  

 

Enquanto que a diretoria discursava e se empenhava a favor da organização 

dos RE, eleitos para um mandato de um ano, o 4º Congresso Estadual Anual, 1983, 

ampliava o mandato dos CR para dois anos, coincidindo com a eleição dos gestores. 

Com a prorrogação do mandato do CR, não se levava em consideração que, 

anualmente, a base regional do professores mudava consideravelmente.283 

Com isto, o CR se tornava mais institucionalizado, o que dificultava a ação 

da base, quando não representada de acordo com os seus interesses. A base não 

tinha como tirar o CR, este só seria deposto caso não comparecesse em três 

reuniões ordinárias.  

No período, o CR reunia-se bimestralmente. O calendário de eventos que a 

Diretoria seguia, grosso modo, era o calendário letivo de funcionamento das escolas, 

ou seja, aconteciam quatro (4) reuniões ordinárias anualmente do CR. Entretanto, 

quando o CR não estava reunido, a Diretoria estava �entre as instâncias máximas de 

poder: o Congresso Anual e a Assembléia Geral. A diretoria é o principal órgão 

executivo da APEOESP e é responsável pelas deliberações nos intervalos das 

reuniões do CR.�
284 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                
282 APEOESP EM NOTÍCIAS. abril de 1983 p.4. 
283 APEOESP EM NOTÍCIAS. dezembro de 1983. p.4. 
284 APEOESP EM NOTÍCIAS. março de 1986. p.6. 
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2.3 � EM BUSCA DA UNIFICAÇÃO DOS TRABALHADORES DO ENSINO 

 

Em março de 1986, o jornal da APEOESP conclamava a todos para 

participarem do Congresso Estadual Anual, reafirmando que ele:  

 

é (era) a instância máxima de deliberação da APEOESP, realizando-
se sempre no último bimestre do ano para avaliar a situação da 

APEOESP no ano corrente e deliberar as metas e linhas de ação 

para o ano seguinte. Os congressistas são eleitos entre os 

associados pelos seus colegas de escola.285   
 

Os Congressos sempre estiveram presentes na história da APEOESP. A 

própria entidade foi constituída em um Congresso de trabalhadores do ensino, na 

cidade de São Carlos, no interior do Estado de São Paulo.  

Neles participavam os professores sócios da entidade, eleitos como 

delegados nos locais de trabalho com direito a voz e voto; e professores 

observadores, sem direito a voto.   

Com a posse da nova diretoria em 1979, a prática dos congressos se tornara 

efetiva. Durante a década de 80
286, aconteceram congressos organizados como o 

Congresso Estadual Anual da APEOESP e o Congresso Estadual de Educação. Os 

Congressos Anuais eram intermediados por Congressos Regionais que ocorriam 

esporadicamente em algumas regiões, sob a responsabilidade das 

Subsede/Regional. 

Embora, os Congressos de Educação tivessem sido organizados 

separadamente, entre os anos de 1982 a 1985, Kruppa assegura que, após a 

filiação da APEOESP à Central Única dos Trabalhadores (CUT), em 1983, os 

assuntos educacionais perderam espaço para as questões sindicais. Em 1986, os 

assuntos pertinentes à educação estariam sendo discutidos dentro do Congresso 

Anual da APEOESP. Segundo ela, este ano marcaria a �diminuição do peso que o 

setor educacional/cultural aliado aos assuntos cotidianos da escola tinha na 

entidade.�
287

 

 

                                                
285 APEOESP EM NOTÍCIAS, março de 1986. p.6. 
286 Durante a década houve Congresso Estadual Anual da APEOESP nos anos: 1980, 81, 82, 83, 84, 
85, 86, 87, 88, 98, 90. 
287 KRUPPA. Sonia Maria Portella. Op. cit. 180. 
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A idéia é compartilhada por Peralva que afirma que os congressos 

educacionais tiveram ampla participação dos trabalhadores do ensino, porém 

ressalva que a separação dos temas educacionais e sindicais revelou-se sofrível. 

Para ela, quando unificados os congressos, o tema educacional foi abandonado à 

periferia dos interesses classistas,288 particularmente porque, como filiada à 

Confederação de Professores do Brasil (CPB) e a Central Única dos Trabalhadores 

(CUT), participava enviando delegados aos congressos destas entidades, cujas 

palavras de ordem assumiam primazia sobre os interesses dos trabalhadores do 

ensino. 

A Confederação de Professores do Brasil, no início dos anos 80, procurava 

conciliar os conflitos segundo a moda do governo militar (1964/1984), não 

acompanhava as transformações que estavam acontecendo nos sindicatos dos 

professores. Pois estava estagnada. Nos estados da federação, a oposição se 

fortalecia, com os grupos de trabalhadores do ensino, promovendo greves e 

tomando as diretorias dos sindicatos, 289 e, dessa forma, pressionavam a CPB para 

que fizesse mudanças.   

 

(...) a CPB (Confederação dos Professores do Brasil) que, no 
entanto, devido a sua estrutura de cúpula e pelega (só tinham voz na 

CPB as diretorias das entidades filiadas, na maioria, diretorias 
pelegas) não organizou essas lutas. Ao contrário, muitas vezes, 

colocou-se contra o movimento, como foi o caso da greve de Minas 
Gerais, quando Maria Helena Cansado, presidente da CPB, foi 
expulsa de uma assembléia dos professores.  
A partir daí, nos estados onde se realizaram greves, os professores 

começam a discutir a situação. Duas questões se colocam: construir 
um novo pólo ou intervir na CPB para a unificação (?) e construir 

uma entidade nacional (?).290  
 

Os gestores, recém empossados nos sindicatos, não obtiveram sucesso em 

alcançar de imediato à direção da CPB, em razão das dificuldades encontradas. 

Optaram para a construção e uma outra entidade em nível nacional, com a estrutura 

sindical que defendiam, buscando implantar as transformações que o momento 

exigia. 

 

                                                
288 PERALVA, Angelina Teixeira. Reinventando a Escola � A Luta dos professores públicos do Estado 

de São Paulo na Transição Democrática. Tese de Livre-1docência. São Paulo: USP, 1992. p.102. 
289 Ocorriam greves em: Brasília, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Paraná. Paraíba.  
290 APEOESP EM NOTÍCIAS, outubro de 1981. p.4. 



 90 

Para efetivá-la, realizaram dois encontros nacionais: um em São Paulo e 

outro em Minas Gerais (1979). Além dos encontros foram realizados também dois 

congressos nacionais: um em São Paulo e outro em Recife (1981), quando foi criada 

a União Nacional dos Trabalhadores em Educação (UNATE), com a tarefa de 

unificar as entidades dos trabalhadores do ensino no território nacional. 291 

Mesmo contrariando a proposta de unificação dos trabalhadores do ensino, 

os criadores da UNATE se mostravam otimistas em relação à construção da unidade 

das entidades sindicais.  

  

A partir daí, a situação atual é a existência de duas entidades a nível 

nacional. Há entidades estaduais comprometidas com a CPB e há 

entidades estaduais comprometidas com a UNATE, e há entidades 

não comprometidas com nenhuma. O quadro ainda é o da divisão. A 

unidade ainda não foi conquistada. É ainda uma luta a ser travada, é 

ainda um passo a ser dado.292 
 

Apesar disso, a UNATE não teve força para promover a união dos sindicatos 

da federação, permanecendo as divergências de idéias para organizar o movimento 

dos trabalhadores do ensino, ao passo que os gestores da APEOESP se 

comprometiam na luta para consolidar a sua unificação.    

 

Existem visões e propostas diferentes do lado daqueles que lutam 

por essa unidade, inclusive entre os associados da APEOESP. A 
discussão deve ser feita desde já, para que em nosso congresso, em 
novembro de 81 passamos a posição da APEOESP e, assim, 

possamos interferir eficazmente no processo de unificação nacional 

dos professores. (...).293  
 

A criação da UNATE trouxe divergências dentro das entidades estaduais, 

umas eram próUNATE e outras próCPB. Esta divergência chegou à  Direção da 

APEOESP, que se dividiu entre as duas entidades.294 

A UNATE teve poucos meses de existência,
295 foi uma criação dos novos 

gestores que assumiam a direção dos sindicatos a partir de 1979 e surgiu marcada 

pela influência das idéias e das práticas do novo sindicalismo. Entretanto, na 

                                                
291 APEOESP EM NOTÍCIAS. outubro de 1981. p.4. 
292 APEOESP EM NOTÍCIAS. outubro de 1981. p.4. 
293 APEOESP EM NOTÍCIAS. outubro de 1981. p.4. 
294 FRANCO. In: RIBEIRO. Maria L. S. Op. cit. p.94. 
295  A UNATE foi fundada em janeiro de 1981 e em novembro do mesmo ano a APEOESP filiava-se a 
CPB, encerrando as atividades da UNATE. In: KRUPPA, Sonia Maria Portella. p.2. Anexo 5, 
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APEOESP foi o grupo de oposição, liderado pela profª. Eiko Campos Reis, que se 

empenhou em sua criação. 

Concomitante a seu processo de criação, ocorria na CPB as adaptações 

estabelecidas pelas entidades estaduais. O Congresso Anual, considerado pela 

APEOESP condição necessária para a democracia nos sindicatos, tornou-se a 

instância de decisão máxima da CPB, com seus cargos preenchidos por eleição 

direta.  

Atendendo aos reclamos do novo sindicalismo, não havia porque continuar 

com o projeto da UNATE. Esta situação desencadeou um debate entre os diretores 

e os professores ligados aos grupos de oposição que concorriam à direção da 

APEOESP, como a professora Guisoni, engajada na desejada unificação das 

entidades nacionais: 

 

os professores já haviam acumulado forças para novas lutas e 

amplas mobilizações. Somente com a unificação do movimento dos 

professores, se poderia avançar na representação de seus 

interesses e a representação isolada não levaria a nada.
296 

 

A Conselheira afirmava que os trabalhadores do ensino já estavam prontos 

para as lutas mais gerais, em favor de uma nova ordem econômica e da melhoria do 

ensino no Brasil, como também pela unificação estadual e nacional dos 

trabalhadores do ensino.  

Ela alegava que a Confederação dos Professores do Brasil (CPB) vinha se 

firmando como uma organização unitária em nível nacional e passando por um 

processo de democratização, que se iniciara especialmente no 14º Congresso 

Anual, em Fortaleza, em 1981. 

 

Consideramos, pois, dentro do princípio da busca da unidade a nível 

nacional, que o nosso Congresso, soberanamente, delibere a filiação 

da APEOESP à CPB por que:  (...) Ao darmos este passo, estaremos 

contribuindo e muito, com aquilo que as lutas do professorado, em 
quase todos os Estados, vêm colocando na ordem do dia: a 

unificação numa sé entidade a nível nacional. Coerente com este 

princípio, propomos: FILIAÇÃO DA APEOESP à CPB (...).
297   

 

                                                
296 GUISONI, Raquel Felau. In: Opinião, APEOESP EM NOTÍCIAS. novembro de 1981. p.2. 
297 GUISONI, Raquel Felau. In: Opinião, APEOESP EM NOTÍCIAS. novembro de 1981. p.2. 
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Também a favor da CPB os gestores da APEOESP, afirmavam que a 

entidade já congregava a democracia, tendo como instância máxima de deliberação 

o Congresso Anual, há dois anos e, realizava seminários regionais e estaduais em 

sua preparação, pois nos seminários, discutiam a mesma pauta para o Congresso 

Anual.298  

A APEOESP filiou-se à CPB, no Congresso Estadual Anual realizado em 

Sorocaba, em 1981, momento em que já reunia em seu entorno grande parte das 

entidades estaduais do magistério de todo o país.   

Estar filiado à CPB, significava estar organizado em nível nacional. Juntos à 

CPB, os gestores sindicais acreditavam estar caminhando para unidade dos 

professores, ampliando sua atuação em nível nacional. 299 

Os congressos da CPB, desde 1985 contavam com a maior delegação de 

professores300 da APEOESP, isto lhe conferiu quorum para eleger no 22ª Congresso 

(1989), o professor Roberto Felício, diretor da APEOESP, como presidente. 

Concorreram ao topo hierárquico da entidade professores vinculados às 

entidades de professores de 26 Estados da Federação, ligados à CUT. Neste 

mesmo Congresso, a CPB passou a ser denominada Confederação Nacional dos 

Trabalhadores em Educação (CNTE).   

À presidência concorreram duas chapas. A Chapa A, liderada por Roberto 

Felício com o apoio da �Articulação Sindical�, ligada à CUT e a Chapa B, liderada por 

Maria Alba Correira, de Alagoas, apoiada pelo grupo Unidade. Ao final da disputa 

eleitoral, venceu a Chapa A, com 65,36% dos votos. 301  

Couberam à Chapa B dois cargos na Diretoria da CNTE: a vice-presidência 

encabeçada por Maria Alba e a 1ª tesouraria por Mariza de Abreu, do Rio Grande do 

Sul, porque a composição da Diretoria da CNTE era proporcional à porcentagem de 

votos obtidos no pleito. Esta nova denominação vinha ao encontro das articulações 

da Diretoria da APEOESP, que procurava centralizar os trabalhadores de Educação 

em um sindicato único. 

 

 

                                                
298 APEOESP EM NOTÍCIAS. novembro/dezembro 1982. p.7. 
299 GUISONI. In: Opinião, APEOESP EM NOTÍCIAS. novembro de 1981. p.2. 
300 APEOESP EM NOTÍCIAS. novembro de 1984. p.8. 
301 APEOESP EM NOTÍCIAS. fevereiro 1989. p.7. 
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A Diretoria da APEOESP e as entidades afins filiaram a CPB à CUT, no 21º 

Congresso (1988), sob muita polêmica, porque haviam tentado esta filiação nos 

quatro (4) últimos Congressos: de Criciúma (1984), Vitória (1985), João Pessoa 

(1986) e Porto Alegre (1987).
302

  

Despontaram nesta disputa o professor Luiz Carlos da Silva (prof.Luizinho), 

diretor geral da APEOESP e tesoureiro da CPB e a professora Raquel Felau 

Guisoni, do CR, ligada ao grupo �Articulação Unidade� e ao Partido Comunista do 

Brasil (PcdoB). 

O professor Luiz Carlos defendeu-se afirmando que a proposta de filiação da 

CPB à CUT foi encaminhada pelos congressos estaduais das entidades de 

trabalhadores do ensino de São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Espírito Santo, 

Santa Catarina, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Distrito Federal, Goiás, 

Mato Grosso e Rio Grande do Sul.  

Em contrapartida, Guisoni avaliava que este Congresso (21º da CPB) 

ocorreu num contexto carregado de pressão, sectarismo, ameaças psicológica e 

física, irregularidades e falcatruas. �Nunca houve um congresso tão tumultuado e 

polarizado.� Os cutistas303 defendiam a filiação. O grupo �Unidade e Independência� 

era contra a filiação da CPB a qualquer Central Sindical.304 

�Unidade e Independência� era formado por 18 das 32 entidades filiadas à 

CPB, e defendiam uma CPB unitária, democrática, ampla e de luta.
305  

Na disputa entre os grupos, contra atacava o professor Luiz Carlos 

argumentando que a única entidade com problema analisado pelo Conselho de 

Entidades era �Articulação Unidade�, entidade do Estado do Maranhão que não 

indicava os suplentes que o PC do B queria ver credenciados, de acordo com a 

vontade da dirigente da entidade. 

Luís Carlos denominava-os de stalinistas, pois eram um exemplo danoso 

para a humanidade. �A inversão da história, a mentira deslavada, a construção de 

falsas verdades é para eles algo rotineiro.�
306

 

 

 

                                                
302 APEOESP EM NOTÍCIAS. junho 1989. p.4. 
303 Militante da Central Única dos Trabalhadores (CUT).  
304 APEOESP EM NOTÍCIAS. junho 1988. p.5. 
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No início do Congresso, durante o credenciamento, segundo Guisoni, a 

�Articulação Unidade� exigiu uma comissão de fiscalização, mas foi boicotada, pois a 

organização estava dominada pelos cutistas. Na abertura do Congresso, os 

delegados cutistas vaiavam todos os convidados que não eram do PT.    

Os dois grupos queriam dominar o aparato sindical, com o grupo do 

professor Luiz Carlos fazendo articulações para se manter na Diretoria da 

APEOESP e da CPB, contra o grupo da professora Guisoni.  

O problema é que estes grupos, ao exporem as suas diferenças, não o 

fazem em nome pessoal, mas em nome dos trabalhadores.  �Quem perde com 

esses fatos no Congresso da CPB,� afirmava a professora Guisoni, �são os 

professores.�  Porém, de forma semelhante o professor Luiz Carlos, também se 

referindo ao grupo Articulação Unidade, afirma que �estes senhores não conseguem 

conviver com a democracia e o avanço da consciência dos trabalhadores (...).�
307   

O professor José Aparecido conta que esteve presente em dois (2) 

congressos da APEOESP, um em 1983, denominado Congresso de Educação, no 

Anhembi, em São Paulo, e no Congresso Estadual Anual, na cidade de Bauru, em 

1985, e comenta:  

 

Eu nunca tive coragem para falar na plenária, era quase sempre os 

mesmos defendendo ou criticando as teses, as nossas discussões 

[da base] nunca chegavam à plenária.
308 

 

Porém, a prática dos congressos legitimava o poder dos gestores, como 

instância máxima que elaborava as reivindicações da categoria, definia as 

tendências da política sindical, permitia o questionamento dos valores e dos papéis 

sociais dos trabalhadores do ensino, direcionava as lutas e necessidades da 

categoria, no sentido de democratizar a escola e a sociedade e, finalmente, 

apontava as estratégias para organizar os professores em um sindicato único.      

A APEOESP não se articulava isoladamente. Militava ainda em várias 

entidades que objetivavam centralizar a luta dos trabalhadores do ensino, e ainda 

por direito e intermédio da CPB poderia participar da Confederação Mundial de 

Organizações de Profissionais do Ensino (CMOPE). 

                                                
307 APEOESP EM NOTÍCIAS. março 1988. p.5. 
308 Prof. José Aparecido. Entrevista realizada pelo autor em 12/12/2003 
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Embora eleitos para representar a entidade, os delegados deveriam bancar 

financeiramente as despesas da viagem, entre outras. Assim, por exemplo, na 30ª 

Assembléia de delegados da CMOPE, em Lamé, Togo, na África, somente quatro 

dos treze delegados puderam participar, como explicita o jornal Apeoesp em 

Notícias.  

 

O presidente da CPB e membro do comitê executivo da CMOPE e a 

vice-presidente regional da CPB, eleitos como delegados pelo 
Congresso de Entidades da CPB receberam passagem da CMOPE. 
Tomas Wonghon e Senhoria Ana de Oliveira, também eleitos pelo 

Conselho, conseguiram passagens através de doações (...) Outros 

delegados não puderam estar presentes.
309   

 

Mesmo com a vital importância que era atribuída aos congressos para a 

organização da luta dos trabalhadores do ensino, a presença dos delegados não 

estava garantida. 

Em virtude da participação na Confederação Mundial de Organizações de 

Profissionais do Ensino (CMOPE), a CPB encarregava-se de por em prática as 

deliberações oriundas da 30ª Assembléia que tinha como objetivo a centralização 

das lutas e discussão da realidade latino americana.   

 

A Assembléia da CMOPE foi importante não só pelos seus temas 

centrais, mas também pela possibilidade de integração entre os 

latino-americanos presentes, que promoveram reuniões diárias, 

conseguindo, assim, uma identificação entre o grupo, criando 
condições para as discussões de suas realidades, o que contribui 

para estreitar os laços entre as entidades latinas.
310 

   

A CMOPE, que estava acima na hierarquia das centrais de trabalhadores do 

ensino, deliberava que as atividades e jornadas de manifestações deveriam ser 

executadas pelas entidades, CPB e APEOESP, segundo as especificidades de cada 

país e de cada entidade nacional.  

Como ação prática desta assembléia, coube a APEOESP, em seu território 

de atuação, dar encaminhamentos as deliberações, que envolviam manifestações 

públicas com o objetivo de transformar a sociedade, denunciar a violência social, 

defender a paz e acusar a política econômica, de que é vítima a maioria dos povos 

latino-americanos.     
                                                
309 APEOESP EM NOTÍCIAS. setembro de 1984. p.9. 
310 APEOESP EM NOTÍCIAS. setembro de 1984. p.9. 
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Durante os Congressos Regionais da APEOESP, em Presidente 
Prudente e em Bauru, os professores vão promover uma 

manifestação pública pelo desarmamento e pela paz, de acordo com 

a deliberação do Congresso Internacional da CMOPE, que decidiu 

realizar uma jornada magisterial entre os dias 14 e 30 de outubro nos 
países da América Latina.

311  
 

No magistério brasileiro, continuavam as articulações para centralização da 

organização dos trabalhadores do ensino. Com esta finalidade em 1985, no 18º 

Congresso Nacional da Confederação dos Professores do Brasil (CPB), em Vitória 

(ES), foram deliberados muitos aspectos pertinentes ao magistério em nível 

nacional, assim como as questões salariais, funcionais, educacionais, elaboração de 

um estatuto unificado para o magistério e concurso público anual.  

Como estratégia nacional de encaminhamento o Congresso propunha 

formas de lutas baseadas no estreitamento do relacionamento da CPB com o 

movimento sindical brasileiro, defendendo o rompimento com o FMI, o não 

pagamento da dívida externa e a estabilidade no emprego.  

O Congresso foi marcado pela influência do novo sindicalismo, conforme as 

deliberações encaminhadas que tiveram como objetivo dinamizar as práticas 

sindicais de ação da CPB.   

À CPB foi sugerido que por meio de um Conselho e/ou Plenária do 

Congresso Nacional fosse feita a alteração parcial ou total do seu estatuto, 

promovendo a continuidade nos debates sobre as questões de sindicalismo e que 

agenciasse um debate nacional com toda a população. 

As discussões em torno da autonomia sindical persistiam. Neste Congresso 

foi deliberado, que as campanhas prosseguissem de forma sistemática pela 

independência dos sindicados e das associações, em relação ao Estado e aos 

partidos políticos. Entretanto, foi defendida a liberdade sindical baseada na 

unicidade sindical,312 conforme o modelo do período getulista.
313 Mas de alguma 

                                                
311 APEOESP EM NOTÍCIAS. setembro de 1984. p.9. 
312 O �novo sindicalismo� sanbernardino não rompeu com a estrutura sindical montada pelo getulismo. 

Ver BOITO Jr, Armando. O Sindicalismo no Brasil: uma análise crítica da estrutura sindical. 
Campinas/SP: Ed. da UNICAMP, 1991. SCOLESO, F. As formas políticas e Organizacionais do 

�Novo Sindicalismo�: As paralisações Metalúrgica de 1978, 1970 e 1980 no ABC Paulista. São Paulo: 

PUC - Dissertação de Mestrado, 2003. PUC/SP, 2003.   
313 �Sobre unicidade sindical, no período Vargas, Giannotti afirma que: o novo sindicalismo oficial, 
burocrático e vazio, corporativista, assistencialista e totalmente controlado pelo Estado deveria ser 

absolutamente único. Assim, seria mais fácil controlá-lo. Nasceu desse modo, a grande invenção da 

unicidade sindical.� GIANNOTTI, Vito. O que é estrutura sindical. 3ºed. São Paulo: Brasiliense, 1991. 
p.32. 
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forma, esse tipo de sindicalismo, apoiado na unicidade sindical, direcionava os 

objetivos da APEOESP, para organizar a luta dos trabalhadores do ensino e impedir 

o aparecimento de outros sindicatos que poderiam concorrer para organizar a 

categoria.     

O sindicalismo apoiado na unicidade, implantado no governo de Getúlio 

Vargas314, atendia os gestores da APEOESP, que tinham como objetivo a unificação 

dos trabalhadores, enquanto que a pluralidade sindical envolveria outros sindicatos 

numa mesma base territorial, competindo particularmente com a APEOESP. 

Segundo os novos gestores da entidade, a organização centralizada nacionalmente 

surgia da necessidade natural do movimento, das lutas e não de interesses 

estratégicos de poucos dirigentes da entidade.  

Os gestores da APEOESP justificavam as suas intenções, apoiando-se 

numa pretensa neutralidade, argumentando que, em sua prática, não havia projetos 

para organizar todos os trabalhadores do ensino do Brasil. Deste modo, afirmavam 

que a necessidade de uma organização no território nacional estava determinada 

pelas lutas.  

 

A unificação dos professores a nível nacional colocou-se como 
necessidade, desde 1978, quando teve início o processo de grandes 

mobilizações de professores em todo o país. E se colocou como 

necessidade, não a partir da vontade tão somente de alguns 

professores, mas porque nessas greves, as reivindicações dos 

professores tinham o mesmo eixo: a conquista de aumentos 
salariais, de regulamentações estatutárias que regessem sua vida 

profissional e de melhorias das condições de ensino. Era necessária 

uma organização a nível nacional que centralizasse e unificasse 

essas lutas comuns, fortalecendo-as.315  
 

Por fim, a Diretoria conseguia construir o seu projeto de sindicalismo, 

justificado por meio da prática de lutas, baseada na necessidade de centralização 

que não era dos gestores e sim do processo, além disso, procurava reforçar a 

legitimidade do seu poder diante das lutas dos professores. 

 

 

 

                                                
314 BOITO JR., Armando. O Sindicalismo no Brasil: uma análise crítica da estrutura sindical. 
Campinas/SP: Ed. da UNICAMP, 1991. 
315 APEOESP EM NOTÍCIAS. outubro de 1981. p.4. 
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2.4 � APEOESP E A FORMAÇÃO DA CENTRAL ÚNICA DOS TRABALHADORES 

(CUT) 

 

Os gestores da APEOESP colocaram todos os seus recursos para mobilizar 

a categoria no �Dia Nacional de Luta� (1981), organizado pelos sindicatos. Mesmo 

assim, a Diretoria não conseguiu levar um número significativo de trabalhadores do 

ensino à praça pública, engajados na formação da Central Única dos Trabalhadores 

(CUT). No ato foi possível ver que: 

 

os professores ostentavam a faixa Professores presentes no 1º de 

outubro. Pela construção da CUT, por melhores condições de vida e 

trabalho.  A APEOESP é nosso sindicato. A APEOESP estava 
representada por aproximadamente 300 professores e participou 
deste firme e emocionante momento das classes trabalhadoras 
brasileiras.316 

 

O �Dia Nacional de Luta� significava também a afirmação para a constituição 

da CUT, que se consolidava na não participação dos trabalhadores na construção 

da central sindical. Embora com a pequena presença de trabalhadores a professora 

Cleuza, da Regional Oeste, ponderava que �a CUT é muito importante para os 

trabalhadores e considero que os professores devam participar com toda a força 

deste processo.�
317

 A professora percebia que a central sindical estava sendo 

construída sem os trabalhadores e procurava abrandar a ínfima presença no ato, 

afirmando que: 

 

o significado do ato não pode ser minimizado, apesar de não ter sido 

bastante massivo. Não pode ser minimizado porque a discussão que 

hoje se coloca em torno da CUT, no Brasil, é hoje, a tarefa 

fundamental dos trabalhadores. A CUT, ao contrário do que muitos 

pensam, não é o final de um processo na unificação dos 

trabalhadores. É, ao contrário, quase que o ponto de partida.
318  

 

No entanto, ela assegurava que a organização da central dos trabalhadores 

necessitava daqueles: 

 

                                                
316 APEOESP EM NOTÍCIAS. outubro de 1981. p.4 e 5. 
317 APEOESP EM NOTÍCIAS. outubro de 1981. p.4 e 5. 
318 APEOESP EM NOTÍCIAS. outubro de 1981. p.4 e 5. 
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que estão realmente comprometidos com a construção de uma CUT 

democrática, organizada pela base e que tem que colocar o 

referencial na própria classe trabalhadora.
319  

 

Com um pequeno número de trabalhadores do ensino presentes, os 

depoimentos eram apontados em direção ao encontro dos objetivos dos gestores 

quanto à construção da central única. 

 

O professor enxerga a necessidade de se unir com outros 
trabalhadores, mas falta maior preparação de discussão dentro das 

escolas,� 320 e quanto ao fortalecimento do RE na organização da 

entidade, �precisamos de um vínculo maior entre a entidade, a escola 

e a Regional. E, para acabar com esse problema, eu considero que o 
representante por escola é fundamental, e, além disso, deve-se ter 
propostas efetivas de mobilização.

321 
 

Os documentos aos quais se tem acesso a respeito dos Congressos e das 

Centrais de trabalhadores do ensino evidenciam que o projeto dos gestores da 

APEOESP tinha como meta a centralização e a organização dos professores, por 

meio da unificação. Corroboraram para que a união e a unidade nacional 

contribuíssem para levar os trabalhadores a vitórias parciais, porque os docentes 

necessitavam estar também filiados à Central Única dos Trabalhadores (CUT), por 

intermédio da APEOESP.  

Em agosto de 1981, no litoral Paulista, na Praia Grande, foi realizado a I 

Conferência Nacional das Classes Trabalhadoras (CONCLAT). O acontecimento, 

naquele momento, ocasionou grande choque diante da política nacional, apesar das 

divergências internas. A I CONCLAT apresentava ânimo à organização dos 

trabalhadores urbanos e do campo.  

A realização desta Conferência significou buscar a organização dos 

trabalhadores, centralizando-os numa entidade nacional.  

A APEOESP também participou na efetivação da CONCLAT, enviando 15 

delegados e o presidente da entidade, Gumercindo Milhomen Neto. 

Concomitantemente, por meio do jornal �Apeoesp em Notícias,� publicou-se 

matérias, �convocando os professores a participar ativamente� na CONCLAT, 

entendo-se que:  

                                                
319 APEOESP EM NOTÍCIAS. outubro de 1981. p.4 e 5. 
320 APEOESP EM NOTÍCIAS. outubro de 1981. p.4 e 5. 
321 APEOESP EM NOTÍCIAS. outubro de 1981. p.4 e 5. 
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a realização da CONCLAT significava um grande avanço na 

organização unitária dos trabalhadores brasileiros da cidade e do 

campo e contribuirá na indicação dos caminhos para a construção de 

uma organização unitária e nacional dos trabalhadores. Depois de 

64, é a primeira reunião nacional com representantes de quase todos 
os sindicatos de trabalhadores do país.

322  
 

Segundo Milhomen Neto, estava criada a oportunidade para os 

trabalhadores do ensino, participar da organização da unificação dos trabalhadores, 

e para isso, era necessário conhecer o evento e discutir na base para que os 

delegados pudessem deliberar em nome dela. Com esta participação dos 

trabalhadores do ensino, segundo Milhomen Neto, era suficiente para que não fosse 

um evento de cúpula e tinha como objetivo:  

 

(...) contribuir para a organização unitária dos trabalhadores. É 

necessário que ela seja de fato expressão das bases das diversas 

categorias profissionais e não apenas uma reunião de cúpula de 

dirigentes sindicais. 
- que ela estabeleça as formas de organização unitária dos 

trabalhadores a nível estadual e nacional, defina as lutas em torno 

das reivindicações mais sentidas pelo conjunto de todas as 

categorias e não seja apenas um �fórum� de debates. Nós, 

professores, através da APEOESP, devemos participar ativamente 

para que ela alcance os objetivos propostos.323 
 

Os interesses dos �Autênticos�
324 da Diretoria da APEOESP, contribuíram 

para a efetivação da CONCLAT e na organização da Central Única dos 

Trabalhadores.     

 

Para tanto precisamos: - que todos os professores saibam o que é a 

CONCLAT, o que ela significa e que haja ampla participação de 

todos na Conferência do dia 8 de agosto que a APEOESP está 

convocando. Nesta Conferência, além de discutirmos as teses (serão 

distribuídas anteriormente), vamos definir as lutas comuns que 

devemos levar junto com todos os trabalhadores e eleger os 
delegados que representarão os professores na CONCLAT.

325 
 

                                                
322 APEOESP EM NOTÍCIAS. agosto de 1981. p.7. 
323 APEOESP EM NOTÍCIAS. agosto de 1981. p.7. 
324 Tendência sindical ligada ao sindicalismo de São Bernardo, também se autodenominavam 

�combativos�. 
325 APEOESP EM NOTÍCIAS. agosto de 1981. p.7. 
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A diretoria da APEOESP organizou o encontro e acenou para que outras 

entidades do magistério participassem e escolhessem conjuntamente os delegados 

para a CONCLAT. 

 

(...) como a união é nossa força, a forma de organização unitária por 

categoria é indispensável e para tanto o CR da APEOESP aprovou a 

realização de Conferências, unitariamente com outras entidades de 

professores, tal como o CPP que já foi contatado. Sabemos que esta 
unidade se fará através da luta concreta pelas reivindicações mais 

sentidas por todos os trabalhadores. E deve, por isso mesmo, passar 
por uma ativa participação de todos os trabalhadores. Professor, sua 

participação na CONCLAT é importante. Você poderá dar sua 

contribuição neste acontecimento que será, sem dúvidas, o marco da 

vida sindical brasileira, nesses últimos tempos.326   
 

A professora Liliam P. Martins, na seção �OPINIÃO� do jornal da entidade, 

igualmente argumentava a favor da organização unificadora da CONCLAT e das 

reivindicações dos trabalhadores em geral, estabelecendo vínculo com a luta dos 

trabalhadores do ensino. Para ela este seria o momento dos delegados da entidade 

estudarem as experiências de luta dos trabalhadores, de discutirem, de aprovarem 

as reivindicações em comum e elegerem os principais temas de uma nova ordem 

social e política. Afirmava que os professores tinham sido uma categoria de 

destaque nas lutas dos trabalhadores. A partir de 1978, em quase todos os estados 

do Brasil os docentes haviam feito greves devido ao achatamento salarial e às 

péssimas condições de trabalho nas quais se encontravam. 

Os gestores, em seu jornal, pouco exploravam as tendências que 

disputavam o poder para a formação da CUT dentro da CONCLAT. Quando o 

faziam noticiavam sobre o assunto, arrefecendo os conflitos e interesses entre os 

organizadores da Central, posicionando-se a favor da unificação sindical, conforme 

se observa nesta edição do �Apeoesp em Notícias�  

 

Frente a essas articulações, existem várias visões: 1) �Que não se 

deve participar da Unidade Sindical, uma vez que o ENTOES 
[Encontro Nacional de Trabalhadores em Oposição à Estrutura 

Sindical] e a Unidade Sindical são duas correntes diferentes no 

Movimento Sindical e a entrada de uma na outra significa a 
destruição de uma ou outra corrente.� 2) �Que se deve participar 

unicamente da Unidade Sindical porque ela possui a 
representatividade dos sindicatos, que são a representação aceita e 

                                                
326 APEOESP EM NOTÍCIAS. agosto de 1981. p.7. 
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apoiada pelos trabalhadores.� (...) 3) �É necessário utilizar a 

expressão das bases permitida pelo ENTOES para democratizar a 

Unidade Sindical permitindo que participem dela dirigentes e ativistas 
sindicais eleitos em assembléia�. Levando em conta que a aspiração 

de Unidade é real, não podemos permitir a divisão dos trabalhadores 

em duas articulações distintas.� (...) Para nós professores, membros 

da APEOESP, é a definição clara de uma posição para participarmos 

ativamente e de forma coesa na articulação geral de todos os 
trabalhadores.327 

 

Mantinham-se assim interessados apenas em definir a participação e a 

centralização dos trabalhadores, como se manifesta, por exemplo, na Conferência 

de oito de agosto que tinha por finalidade aprovar as teses e eleger os delegados e 

onde se defendeu as teses que desembocaram na unificação do conjunto dos 

trabalhadores, �já que a coesão é nossa arma.�
328  

No final da década de 1970 destacavam-se três tendências no chamado 

sindicalismo �combativo� e a proposta de realizar a CONCLAT só surgiu em 1977.  

Na CONCLAT, os gestores da APEOESP identificavam-se com a tendência 

dos �autênticos� ou �novo sindicalismo�. Estes trabalhavam dentro da estrutura 

sindical, apoiando as organizações de fábrica e a participação das bases, e 

priorizavam a independência dos sindicatos em relação ao Estado e aos patrões. 

�Apoiada pelo Partido dos Trabalhadores �
329 (PT).  

Esta tendência desconsiderava as federações e as confederações porque 

consideravam que tinham pouca representatividade. Lula a representava no 

sindicalismo do ABC e Diadema.  

 

Os chamados autênticos trabalhavam dentro da estrutura sindical, 

apoiavam as organizações de fábrica e a participação das bases e 

davam prioridade à independência sindical em relação ao Estado e 

aos empregadores. Os autênticos consideravam que as federações e 
confederações tinham tão pouca representatividade que não 

mereciam atenção. Essa tendência foi liderada por Lula e pelo 

Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo e Diadema.
330  

   

 

                                                
327 APEOESP EM NOTÍCIAS. fevereiro de 1981. p.4. 
328 APEOESP EM NOTÍCIAS. agosto de 1981. p.7. 
329 NOTÍCIAS POPULARES. 25/08/1983. p.4. 
330 KECK, Margaret E. PT A Lógica da Diferença � O Partido dos Trabalhadores na Construção da 

Democracia Brasileira. São Paulo: Ática, 1991. p.199 e 200. 
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A segunda tendência procurava organizar-se para conquistar a liderança 

dentro do sindicalismo, particularmente nas federações e confederações e articulava 

a formação da Unidade Sindical. Tais sindicalistas simpatizavam com o PDS
331, 

apoiados pelos comunistas do PCB, PC do B, MR- 8 e outras entidades sindicais.  

 

Procurava organizar-se para conquistar posições de liderança dentro 

do movimento sindical, especialmente nas federações e 

confederações. Ela incentivou a criação do grupo Unidade Sindical 

para coordenar as reivindicações e as atividades estaduais e 

nacionais. Líderes sindicais próximos ao Partido Comunista Brasileiro 

desempenharam um papel importante nesse grupo.332 
 

A terceira tendência, denominada �oposições sindicais,� formada por 

trabalhadores vindos da base, favoráveis à formação das Comissões de Fábrica, na 

época da realização da CONCLAT, havia perdido espaço para os sindicalistas que 

combatiam dentro da estrutura sindical. 

 

Era composta por sindicalistas vindos das bases, que favoreciam a 
organização de comissões de fábricas e queriam agir fora da 

estrutura oficial dos sindicatos. Essa tendência, importante nos 

períodos de 1966-68 e 1977-79, perdeu algo da sua vitalidade com o 
crescente ativismo de líderes sindicais dentro da estrutura oficial.333 

 

Os �autênticos,� entre as tendências, reivindicavam a representação 

sustentada nos sindicatos e por delegados vindos da base, escolhidos pelos 

trabalhadores, em números proporcionais ao tamanho da base. Pretendiam criar 

rapidamente a central sindical, embora o grupo da �Unidade Sindical� julgasse a 

medida precipitada. 

 

A Unidade Sindical ainda mantinha uma visão que estava apoiada 

nas velhas idéias do sindicalismo populista, pois: a) defendiam 

elementos importantes da ingerência do Estado sobre os sindicatos, 

como o imposto sindical, e a unicidade sindical, que era a expressão 

dessa posição na questão constitucional; b) defendiam a aliança 

entre empresários e trabalhadores para o progresso do país, daí sua 

insistência na manutenção do MDB e a busca de pactos entre 

sindicatos e entidades empresariais; c) propunham um sindicalismo 
em que a participação das diretorias sindicais era o prioritário, e só 

reconheciam os dirigentes sindicais no exercício da função como 

                                                
331 Com a Reforma Partidária de 1979 a Arena passou a denominar-se PDS, Partido Social 
Democrático.       
332 KECK. Margaret E. Op. cit. p.199 e 200. 
333 Ibidem. p.199 e 200. 
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representantes legítimos das categorias, daí sua contestação 

sistemática à participação das oposições sindicais nos congressos, 
ao mesmo tempo em que defendiam a legitimidade das diretorias das 
federações e confederações.

334  
 

Portanto, a �Unidade Sindical� estava sujeita ao sindicalismo populista e 

continuava com as alianças distantes dos trabalhadores.  

Vimos as tendências que militavam na APEOESP durante a década de 80, 

com objetivo de dominar a diretoria da entidade: os �autênticos� (a Articulação) 

assumiram o poder em 1981, representados por Milhomen Neto. Dentro desta 

tendência, havia a CUT pela base, representada por Carlos Bauer, Mauro Puero, 

entre outros.     

A Unidade Sindical estava presente desde o início da década de 80, mas foi 

apenas em 1986, quando foi criada a Central Geral dos Trabalhadores (CGT), que a 

Unidade Sindical rompeu com a CGT, dando origem à Corrente Sindical Classista 

(CSC) em 1988. À frente encontravam-se os professores Raquel F. Guisoni e 

Cláudio Fonseca, entre outros.  

Em agosto de 1983, foi criada a CUT, na cidade de São Bernardo do 

Campo, em Congresso que contou com a participação de 5059 delegados (1658 

rurais e 2262 urbanos). Eles representaram 665 sindicatos (310 rurais e 355 

urbanos). Além disso, participaram 134 associações pré-sindicais, com 588 

delegados, 99 associações de funcionários públicos com 483 representantes, 7 

federações e 9 entidades nacionais.335   

 

A 1º CONCLAT criou a Central Única dos Trabalhadores, aprovando 

provisoriamente seus estatutos e elegendo uma direção também 

provisória. Em agosto de 84, outra CONCLAT deveria tomar 

decisões definitivas. Até lá, a direção provisória e todas as entidades 
particulares deveriam contatar os ausentes, procurando a unidade, 
principalmente as ações práticas.

336   
 

Desde junho de 1983 a APEOESP já estampava, em seu Jornal, sua filiação 

ao Movimento Pró-CUT. No 4º Congresso Estadual Anual, foi aprovada a filiação da 

APEOESP à CUT e também as moções a favor das eleições diretas para a 

                                                
334  WELMOWICKI, José. Cidadania ou Classe? O Movimento Operário da Década de 80. São Paulo: 

Ed. Instituto L e Rosa Sundermann, 2004. p.67.   
335 RODRIGUES, Iran Jácome. Sindicalismo e Política: a trajetória da CUT. São Paulo: Scritta. 1997. 

p.9.  
336 APEOESP EM NOTÍCIAS. fevereiro de 1983. p.5. 
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presidência da república; contra a Lei de Segurança Nacional; pela reforma agrária; 

contra a política econômica do governo; pela formação de um grande movimento de 

unificação de setores oposicionistas para alteração de poder no país; em apoio aos 

movimentos ecológicos; contra a invasão de Granada e repúdio ao processo 

autoritário da implantação do módulo que unifica as duas primeiras séries do 1º 

grau.  

Assim, com o apoio dos gestores da APEOESP, do PT, entre outros, foi 

formada a CUT, tendo a Diretoria da APEOESP trabalhado para a sua formação 

desde a 1ª CONCLAT em 1981, na Praia Grande, com o objetivo de unificar a luta 

dos trabalhadores. No 5º Congresso Estadual Anual (1984), entre outras resoluções, 

os gestores da APEOESP ainda ajudaram a encaminhar ações da CUT. 

Mas, dubiamente, não era esta a postura que enunciava em seu jornal. Com 

o objetivo de mostrar independência em relação à CUT, seus dirigentes intitulavam 

matéria como �contribuição crítica ao processo de construção da CUT,�
337

 e 

afirmavam que: a CUT devia se compor como perspectiva de organização para 

todos os trabalhadores e não apenas para uma parcela, trazendo para a sua 

construção os sindicalistas que dela não tem participado; a CUT não poderia ser 

partidária e não podia apoiar candidatos e partidos; não devia apoiar chapas que 

disputavam a direção de sindicatos, devia representar todos os trabalhadores e não 

apenas as organizações a partir dos locais de trabalho, passando pelos 

sindicatos.338 

Os gestores confirmavam que a organização dos trabalhadores aconteceria 

por meio dos sindicatos.  

Os trabalhadores deveriam estar organizados em seus locais de trabalho 

para fortalecer o sindicato e a Central Única dos Trabalhadores.  

Portanto, �a CUT não deve ser alternativa a sindicatos: a organização dos 

trabalhadores se dá no sindicato. Assim, só os sindicatos se filiam à CUT e só 

através de seus sindicatos os trabalhadores participam das instâncias da Central.�
339

  

Nos Congressos os gestores da APEOESP procuravam manter 

estrategicamente a categoria envolvida em seu entorno, por meio de temáticas que 

abordavam a conjuntura nacional e internacional, questões relacionadas à situação 

                                                
337 APEOESP EM NOTÍCIAS. outubro de 1984 p.1.  
338 Idem. 
339 APEOESP EM NOTÍCIAS. novembro de 1984. p.7. 
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funcional dos trabalhadores do ensino professores e temas relacionados à questão 

sindical, à educação e à defesa da escola pública.  

O 9º Congresso Estadual Anual (1988), em relação à Conjuntura Nacional, 

repudiava a proposta do governo Sarney de �Pacto Social��, argumentando que o 

governo buscava na realidade, a estabilidade para seu projeto político-econômico, 

enfraquecendo a resistência e a luta dos trabalhadores
340.  

Em relação à questão sindical, a APEOESP concebia e praticava o 

sindicalismo classista, ou seja, que não via a luta dos trabalhadores reduzida às 

referências à venda de sua força de trabalho, mas o via dentro de um contexto mais 

geral, �como classe produtora de riqueza social. Assim, considera a luta 

reivindicatória não como um fim em si mesmo.�
341

   

Ao sindicalismo classista, dizia, cabia organizar a luta dos trabalhadores 

contra a classe burguesa e atrair maior participação dos trabalhadores nesta tarefa. 

Assim sendo, o perfil classista do sindicato sugeria a articulação das lutas imediatas 

com o projeto histórico da classe trabalhadora, admitindo o socialismo como 

probabilidade geral. Tal concepção sindical combatia o sindicalismo reformista e o 

sindicalismo de resultados que procuravam resolver os conflitos das lutas sindicais 

nos limites possíveis do sistema capitalista. De mais a mais, os classistas eram 

contrários ao corporativismo arraigado no sindicalismo brasileiro desde 1930. 

No entanto, os classistas não ultrapassaram a pressão institucional, 

pressionando os governos com os quais não se identificavam e com os projetos 

políticos dos partidos que consideravam conservadores e reformistas.   

  

                                                
340 APEOESP EM NOTÍCIAS. dezembro de 1988. Resoluções do 9º Congresso. 
341 APEOESP EM NOTÍCIAS. dezembro de 1988. Resoluções do 9º Congresso. 
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CAPÍTULO III � TRAJETÓRIA DOS TRABALHADORES DO ENSINO 

 

 

Neste capítulo, utilizo depoimentos de três trabalhadores, contrapondo-os ao 

discurso oficial da APEOESP, dando maior destaque na trajetória desses 

trabalhadores. Em particular apresento a trajetória de vida de um dos militantes no 

interior do movimento, durante a década de 80, enfatizando a proletarização do 

magistério.  

Percorro as ações dos professores nas escolas, onde faziam Comando de 

Greve para dar apoio e sustentação ao movimento e, além disso, como reagiram às 

articulações dos demais que não aderiam às manifestações. Ao mesmo tempo, 

analiso como os gestores da entidade apoiavam o Partido dos Trabalhadores e 

asseguravam que APEOESP mantinha-se como uma entidade independente do 

governo e dos partidos políticos. Ainda, destaco como os gestores reagiram a um 

grupo de trabalhadores do ensino que não estavam enquadrados na oposição 

institucionalizada.   
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3.1 � TRAJETÓRIA DA PROFESSORA MAZÉ 

 

O capitalismo necessita de mão-de-obra qualificada para executar trabalhos 

mais complexos e aumentar os níveis de produção, para que isto ocorra é 

necessário aumentar o tempo de escolarização dos trabalhadores. No entanto, 

trabalhador mais escolarizado, não significa ser mais valorizado. A geração atual de 

trabalhadores incorpora maior formação tecnológica, desvalorizando a geração 

anterior.  

 

As sucessivas gerações são formadas mediante um trabalho cada 

vez mais complexo (...). A última geração a entrar no processo de 

trabalho incorpora na formação dos seus filhos mais tempo de 

trabalho do que o incorporado na sua própria formação, o que 

significa que está a produzir uma força de trabalho mais qualificada 

do que a sua. Assim, quando esta geração dos filhos entrar por seu 

turno no processo de trabalho irá, por esse fato, desvalorizar a 

geração dos pais, bem como todas as outras em cadeia, que passam 

então a encontrar-se corporativamente menos qualificada.342 
 

O Capitalismo brasileiro, durante o governo militar (1964/1984), se apressou 

na formação de professores, para a expansão do ensino fundamental, para atender 

os níveis de qualificação que a produção capitalista necessitava, a partir daquele 

momento. Não era mais possível aumentar os níveis de produção estendendo a 

jornada de trabalho, era necessário que os trabalhadores produzissem mais, sem 

aumentar a sua jornada. Para isso era necessário aumentar a qualificação, 

aumentando a sua escolarização. Setores do capitalismo brasileiro se expandiam 

para a exploração da mais valia relativa.   

Em 1968, a reforma universitária sugeria cursos de curta duração (2 anos),  

licenciatura ( 4 anos) e pós-graduação entre 2 a 4 anos adicionais. O governo 

procurava atender o descontentamento dos alunos que pressionavam a 

universidade para dar-lhes �um lugar ao sol.� Por outro lado, o grupo que estudava a 

reforma universitária explicava em seu relatório que: �o ensino superior é 

investimento direto, em vista de sua alta rentabilidade econômica e sua valorização 

dos recursos humanos.� 
343

 

                                                
342 BERNARDO, João. Economia dos Conflitos. São Paulo: Cortez, 1991. p.91.  
343 FREITAG, Bárbara. Escola, Estado e Sociedade. 4ªed. São Paulo: Ed. Moraes, 1980. 
p.84. 
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A reforma do ensino em seus três níveis (primário, secundário e 

universitário) tinha como objetivo �beneficiar a economia nacional� no que se referia 

às exigências da expansão do sistema de ensino, em atender a sua função de 

reproduzir a força de trabalho. 
344 

Entretanto, Freitag ao analisar a Lei de Diretrizes e Base de 1971, que 

buscava atender a reforma do sistema de ensino, confirma a sua ineficácia como 

�fábrica de mão-de-obra qualificada�.   

Foi durante este contexto que os trabalhadores do ensino José Aparecido, 

Mazé e Horacina concluíram a sua formação universitária, fins dos anos 70 e início 

dos anos 80. 

Foram estes trabalhadores que se dispuseram a colaborar neste trabalho, 

registrando as suas experiências nas lutas de professores, na década de 80.  

À época das entrevistas, os depoentes estavam com 47, 47 e 44 anos de 

idade respectivamente, os três, entre os seus familiares, foram os primeiros a 

obterem um diploma universitário. Os pais dos colaboradores tiveram pouca 

escolaridade, exceto o pai de Horacina que cursou a universidade.  

Em relação a estes professores, que contribuíram com seus depoimentos, 

destaco que havia alguma divergência de opinião quanto à atuação dos gestores da 

APEOESP. Primeiro, para o professor José Aparecido o crucial problema do 

sindicato era da organização e não da liderança, pouco importando liderança �X ou 

Y�, os trabalhadores do ensino deveriam agir coletivamente e diretamente para 

resolverem os problemas do conjunto da categoria. Segundo, para a professora 

Horacina, os gestores manipulavam os professores, e para a professora Mazé, os 

gestores agiam em interesses próprios a fim de fazerem carreira política. Entretanto, 

as duas concordam que nos anos 1980, os gestores estavam próximos à categoria 

para lutarem em favor das reivindicações dos professores.   

Os três colaboradores trabalharam desde muito cedo, em diferentes 

ocupações, para o seu próprio sustento, contribuindo com o orçamento familiar. Com 

a finalidade de explanar a história dos trabalhadores do ensino, no período 

estudado, pontuo a trajetória da professora Mazé que, contribuiu com elementos que 

nortearam a minha pesquisa.   

                                                
344 FREITAG, Bárbara. Op. cit. p.95, 96. 
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A professora Mazé viveu como muitas crianças de sua época, nos anos 60, 

trabalhando entre os 9 e 12 anos de idade, nos dias que não ia à feira, pajeava as 

crianças de uma senhora que morava próximo a sua residência.  

A mão-de-obra infantil também não escapava da exploração do mercado 

livre, ela recebia como forma de pagamento alimentos. Mazé comenta que: 

�ganhava comida, ganhava algumas coisa (...) aquelas comidas eram um requinte 

para nós, a gente nunca tinha visto e aquilo era muito bom.� 
345

  

O seu outro trabalho era remunerado, porém não foi possível estabelecer o 

quanto recebia, devido aos altos índices inflacionários que abateram os 

trabalhadores e as várias reformas da unidade monetária no Brasil: Cruzeiro, 

Cruzeiro Novo, Cruzado, Cruzado Novo e Real. �Na época, não sei dizer o dinheiro 

que era, 3 Cruzeiros (....) e também ganhava legumes, (...) a banca vendia tomate, 

chuchu, abobrinha, essas coisas (...) e eu dava tudo que recebia  para  a minha 

mãe.�  346 

Mazé morava num clube, onde seus irmãos também trabalhavam, 

levantando os pinos do jogo de boliche, porque neste clube não havia a máquina 

para levantar os pinos, então eles faziam o trabalho manualmente. Além disso, 

trabalhavam recolhendo metais e papelão para vendê-los e receber algum dinheiro. 

�Nós sempre estávamos de olho no lixo que ia ser jogado, principalmente no metal 

(...) sei que nós vivíamos disso, sempre procurando fazer alguma coisa para ajudar 

na situação financeira, (...) que era pobre mesmo, muito pobre.� 
347

  

A infância da professora ocorreu no período do milagre brasileiro, com altas 

taxas de crescimento do Produto Interno Bruto (PIB), porém muitas pessoas ficaram 

fora do mercado de trabalho formal. Por mercado informal compreende-se �um 

contingente de mão-de-obra que não é absorvida pelas empresas organizadas e que 

consequentemente não desfruta sequer das condições de emprego e salário 

estabelecidas pelo setor capitalista.�
348

 Essas pessoas, encontram no lixo uma fonte 

de riqueza, ao explorá-lo, selecionam papel, papelão, metal entre outros, o que lhes 

possibilita algum dinheiro para  a sobrevivência.   

                                                
345 Prof.ª Mazé. Entrevista realizada pelo autor em 16/01/2004. 
346 Prof.ª Mazé. Entrevista realizada pelo autor em 16/01/2004. 
347 Prof.ª Mazé. Entrevista realizada pelo autor em 16/01/2004. 
348 SADER, Eder. Quando Novos Personagens Entram Em Cena. Experiências, Falas e Lutas dos 

Trabalhadores da Grande São Paulo (1970-80).  São Paulo: Paz e terra, 1988. p.82. 
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Os filhos da classe trabalhadora ingressavam no mercado de trabalho formal 

aos 14 anos. Foi quando a sua irmã lhe arrumou um emprego na linha de produção, 

na mesma fábrica que trabalhava. Como Mazé já estava cursando o 2º grau, iniciar 

na produção da fábrica seria um meio para trabalhar no escritório, como ocorria 

�naquela época eles diziam assim: olha você vai trabalhar na fábrica logo depois 

eles te mudam para o escritório.� Nesse tipo de trabalho Mazé ficou apenas 3 

meses, segundo ela, não conseguia dar produção e foi despedida. Por que: �era um 

trabalho de louco, você media a voltagem de umas peças e olhava para a máquina e 

ia para lá, e para cá, automática, automática, automática e eu não conseguia dar 

[produção]�. 
349 

A operária iniciante não conseguiu acompanhar os rápidos e repetitivos 

movimentos das máquinas, pois seu tempo e seu corpo não aceitavam 

transformarem-se em extensão da máquina. Ao capital era necessário expandir as 

taxas de mais valia, explorar ao máximo a capacidade de produção das máquinas. À 

operária que não acompanhava o ritmo das máquinas sobraria a dispensa.   350     

Mazé trabalhou em vários empregos: consultório dentário, escritório de 

advocacia, em tecelagem. 

Fez um curso rápido de datilografia na Praça da Sé, em São Paulo. Os 

proprietários da escola a fizeram professora de datilografia, porque aprendeu o ofício 

de datilógrafa em pouco tempo e datilografava muito rápido. Não ganhava bem, a 

distância era longa da sua residência até o trabalho no marco zero de São Paulo. 

Saiu deste emprego e foi trabalhar numa firma na Vila Olímpia, onde adquiriu 

experiência na rotina de serviços de escritório, �serviços em geral, fatura, ICM, essas 

coisas que tinha que fazer. Depois de mais ou menos 1 ano e meio esta firma foi 

vendida.� 
351

  

Após este último emprego, foi admitida na ENGRO (empresa localizada na 

zona sul da cidade de São Paulo), permanecendo por 7 anos, onde segundo a 

professora, se deu muito bem, os funcionários participavam dos lucros da 

empresa.352 Ela comentou que havia uma relação familiar entre todos os 

                                                
349 Prof.ª Mazé. Entrevista realizada pelo autor em 16/01/2004. 
350 �As cidades do Sudeste, além de sediarem as novas oportunidades de emprego na indústria, 

concentraram o setor de serviços, agindo como um imã irresistível para a população pobre das 

demais regiões.� In: REZENDE, Ciro. Economia Contemporânea. São Paulo: Contexto, 2002. p.140.   
351 Prof.ª Mazé. Entrevista realizada pelo autor em 16/01/2004. 
352 �A participação da renda, dos 50% mais pobres da população economicamente ativa, caiu de 

17,71% (em 1960) para 14,91% (em 1970), descendo ainda mais para 11,8% (em 1976), já em pleno 
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funcionários: da fábrica, do escritório e os patrões. Porém, alguns meses antes da 

sua demissão a empresa dava início ao processo de modernização para 

permanecer competindo no mercado, contrataram profissionais de reengenharia de 

gestão e mudaram completamente a relação que existia entre os trabalhadores e a 

empresa.  �Os profissionais (...) começaram a planejar, neste sentido (...) a empresa 

é empresa e funcionário é funcionário, bem separado.� 
353

 

Antes de entrar para o magistério em 1982, terminou sua licenciatura, 

estudando no período noturno. Trabalhou em 1979, numa escola da rede e ensino 

do Estado de São Paulo, substituindo aulas durante o período do governo Paulo 

Maluf, porque os professores estavam sendo punidos em conseqüência da greve 

deste ano. Ao saber das condições das aulas em substituição, Mazé titubeou em 

assumi-las. A diretora da escola posicionou: �ou você trabalha ou fica fora, não vou 

te contratar para fazer greve.�  
354

 

Em 1982, filia-se a APEOESP e ingressa nas lutas pelas reivindicações e 

melhorias das condições de trabalho. Permanecendo até hoje como Representante 

de Escola (RE). Nas várias empresas de capital privado por onde trabalhou, não 

construiu nenhuma experiência de militância sindical, porém pôde aprender as 

articulações dos gestores nas empresas para administrar a reprodução do capital.   

Nos anos 80, durante as greves, Mazé não ficava em casa esperando as 

coisas acontecerem, saía em grupos para convencer os colegas resistentes à greve, 

na condição de RE se aproximava da subsede, comunicava ao CR sobre as escolas 

que ainda não estavam paradas, deixava as suas responsabilidades pessoais �para 

dar força ao movimento (...) para explicar as ações na escola, conversar com a 

comunidade�, 355 fortalecendo a greve. 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                   
governo Geisel. Em sentido contrário, a participação dos 5% mais ricos da população 

economicamente ativa aumentou de 27,69% (em 1960) para 34,86% (em 1979), elevando-se aos 
poucos para 39% (em 1976) da renda.� In: VIEIRA, Evaldo. A República Brasileira 1964/1984. São 

Paulo: Moderna, 1985. p.50. 
353 Prof.ª Mazé. Entrevista realizada pelo autor em 16/01/2004. 
354 Prof.ª Mazé. Entrevista realizada pelo autor em 16/01/2004. 
355 Prof.ª Mazé. Entrevista realizada pelo autor em 16/01/2004. 
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3.2 � A GREVE NAS ESCOLAS 

 

O professor José Aparecido expõe que 1982356 quando estava na cidade de 

São Paulo, na Rua Barão de Itapetininga, ao sair da livraria é abordado por um 

�militante� da APEOESP que distribuía panfletos, convocando a população em apoio 

à manifestação dos professores �por melhores salários.�  

No dia seguinte ao chegar à escola, na sala dos professores, J. Aparecido 

apresenta o panfleto aos professores, na presença do Diretor da escola e convoca 

os colegas a pararem. �Todos nós estamos descontentes com a nossa situação, 

vivemos reclamando dos nossos salários, agora é a hora de mostrarmos a nossa 

insatisfação.� No primeiro período de aulas havia professores de 1ª a 4ª séries e 

professores de 5ª a 8ª séries. 
357 O Diretor não se opôs à paralisação, mas também 

não a apoiou se posicionado �se vocês querem, podem parar, mas eu não quero 

complicações para mim. A responsabilidade é de vocês.�  

Em algumas Unidades Escolares, os diretores por estarem mais próximos 

aos trabalhadores do ensino estreitavam vínculos, o que favorecia a ação desses 

professores em relação às lutas.   

Na Unidade Escolar em que trabalhava o professor J. Aparecido, os 

professores de 5ª a 8ª séries eram jovens, a maioria estudante, não tinham 

concluído a licenciatura, iniciando, portanto, a vida profissional no magistério, não 

contava com a experiência das greves de 78 e 79.  

Outro professor, com mais tempo no magistério, ponderou que era 

necessário fazer uma votação, para decidirem se paravam ou não naquele dia, o 

grupo concordou. As professoras de 1ª a 4ª séries não aceitaram, se posicionando 

que não parariam sob qualquer argumento, mesmo com a complacência do diretor 

da escola. Os outros professores concordaram com a paralisação naquele dia.  

 

                                                
356 Reivindicavam 140% de reajuste sem parcelamento. O governo do Estado anuncia o reajuste de 
40% em março, 30% em agosto e 30% em dezembro. O Jornal Folha de São Paulo fala em aumento 
real de 65%. Diante da reação dos servidores e dos parlamentares do PDS (em novembro deste ano 

haveria eleições diretas para o Governo dos Estados). Maluf demite o Secretário de Economia e 

Planejamento, Rubem Vaz da Costa e propõe reajuste de 40% a partir de março e 40% a partir de 

julho, acumulando 96%. In: KRUPPA, Sonia Maria Portella. O Movimento de Professores em São 

Paulo. O Sindicalismo no Serviço Público. O Estado como Patrão. Dissertação de Mestrado. São 

Paulo: USP, 1994. p.3. 220p. Anexo 5. 
357 Professores de 1ª a 4ª séries, professor de Nível I (professor I), Professores de 5ª a 8ª séries e de 

Segundo Grau, professor Nível III (professor III). Professor não formado, professor estudante de 5ª a 

8ª séries e Segundo Grau, denominado professor Nível II (professor II).   
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Como era costume deste diretor estar presente em todas as manhãs na 

escola, recebia os trabalhadores do ensino e demais trabalhadores, fazia os devidos 

encaminhamentos respectivos ao funcionamento da escola, esperava a entrada dos 

alunos e professores nas salas de aulas, em seguida saía para ir até a Delegacia de 

Ensino para cuidar da rotina burocrática referente à administração escolar. 

�Raramente o diretor voltava à escola em nosso período, os professores resolviam 

todo tido de relacionamento com os alunos, não havia quase funcionários, inspetor 

de alunos, vice-diretor.� 
358

 

Naquele primeiro dia, todos os professores de 5ª a 8ª séries fizeram greve, 

agiram de forma semelhante aos grevistas de 1978.  Não trabalharam, 

permaneceram na escola, com o livro de ponto assinado. Os alunos ficaram livres na 

escola, uns na quadra poli esportiva jogando futebol, voleibol. Alguns professores 

acompanharam os alunos na quadra e outros �ficaram todo o tempo na sala dos 

professores.� As professoras de 1ª a 4ª séries não pararam, permaneceram 

trabalhando.  

 

Na quadra a diferença entre alunos e professores não existia, todos 
brincavam, jogavam sem aquela relação de submissão da sala de 

aula. Parecíamos livres, queríamos dizer não a tudo que nos 

incomodava há muito tempo.
359  

 

O relato do professor José Aparecido apresenta uma idéia geral de como 

ocorreram às greves na década de 80. 

Os professores de 5ª a 8ª séries permaneciam lutando em favor de melhores 

salários e condições de trabalho. Em contrapartida, os professores de nível I (1ª a 4ª 

séries) continuavam em suas atividades.  

Os diretores de escola em poucos momentos participaram ativamente das 

greves. Não deixaram de fazer pressão sobre os professores e quando exigidos os 

levaram à punição. 

Porém, a estas situações de punição alguns diretores de escola, prestavam 

apoio indiretamente aos professores nas greves, os estimulavam a aderirem a luta, 

�Numa greve que durou poucos dias, [greve no ano de 85, que durou 4 dias] a 

                                                
358 Prof. José Aparecido. Entrevista realizada pelo autor em 12/12/2003. 
359 Prof. José Aparecido. Entrevista realizada pelo autor em 12/12/2003. 
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diretora da escola dava apoio e até insistia para que eu falasse com os professores 

sobre a greve, para que os professores entrassem na greve.
360

 

A década de 80, no aspecto político, significou para os trabalhadores em 

geral e especialmente aos trabalhadores do ensino da rede oficial do Estado de São 

Paulo, anos de intensos combates e manifestações em favor de melhorias das 

condições de trabalho e o apressamento da transição democrática que se instalava 

de forma gradual.   

Vianna elaborou um levantamento sobre a ocorrência e a freqüência das 

greves, no Estado de São Paulo, no período entre 1980 e 1987. Segundo este 

levantamento, nos anos de 1980 houve 1 (um) Dia Nacional de Paralisação e em 

1981 também ocorreu 1 (um) Dia Nacional de Paralisação e uma caravana a 

Brasília. Porém, nos anos seguintes foi registrado 7 (sete) greves, 6 (seis) caravanas 

a Brasília, 2 (dois) dias Estadual de Paralisação, 2 (dois) dias Nacional de 

Paralisação e a participação em 2 (duas) greves gerais em favor da educação. 
361 

No decorrer da década de 80, eram comuns assembléias no local de 

trabalho. Mesmo após a Assembléia Geral da categoria deliberar o início ou a 

continuidade da greve, �muitos professores se preocuparam com a sua situação 

junto à direção da escola.�
362

 Estas práticas eram entendidas pelos   gestores da 

APEOESP como uma: 

 

(...)deficiência, para que possamos superá-las, através das 

discussões e nos encaminhamentos práticos das escolas, regionais e 
subsede. (...) é preciso, por exemplo, que todos discutam a 

necessidade do reconhecimento do organismo que delibera sobre o 
conjunto da categoria: a ASSEMBLÉIA GERAL. Nenhum outro 

organismo, seja ele Assembléia Regional ou de Escola pode 
contrapor-se às decisões da Assembléia Geral, sob pena de 

comprometer irremediavelmente a unidade do movimento. As 
Assembléias locais devem, isso sim, ser realizadas antes da 
Assembléia Geral, de modo a levarem a ela sua contribuição e, em 

seguida, todos devem submeter-se às deliberações da maioria.
363 

 

Mediante as orientações e debates sobre a questão das assembléias nos 

locais de trabalho, o professor J. Aparecido comentou que na escola, ao discutir 

                                                
360 Prof. José Aparecido. Entrevista realizada pelo autor em 12/12/2003. 
361 VIANNA. Cláudia. Os nós do �Nós� � Crise e perspectivas da ação coletiva docente em São Paulo. 

São Paulo: Xamã, 1999. p.100. 
362 Prof.ª Horacina. Entrevista realizada pelo autor em 08/01/2004. 
363 APEOESP EM NOTÍCIAS, março/abril de 1982. p.4. Grifo do original.  
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sobre o início da greve, um professor fez uma intervenção e propôs ao grupo que 

fizesse uma outra votação para ver quem estava de acordo ou contra a greve. Um 

terceiro professor interrompeu e afirmou que a Assembléia Geral �já havia 

acontecido na Praça da República 
364

 e que na escola não havia o que ser votado, 

afirmando que agora (...) temos que ver quem vai entrar na greve e quem vai furar a 

greve, porque a votação de ser contra ou a favor da greve, já havia sido deliberada.� 

365
  

No entanto, a prática de assembléias nas escolas permaneceu por toda a 

década de 80. Esta descentralização e autonomia conferiram ao movimento uma 

diversidade muito grande, por exemplo, grupos isolados de professores que 

desconfiavam de todos os organizadores do movimento participavam conforme seus 

interesses, não se solidarizavam com o conjunto da categoria. Outros deliberavam 

apenas a participação nos dias das manifestações na Assembléia Geral, alguns 

defendiam que participar deste evento era o mais significativo. Outros decidiam 

ainda pela participação quando o movimento estivesse nas ruas e nas praças da 

cidade. Pois isto chamava a atenção da imprensa ao noticiar o ocorrido dando 

notoriedade aos trabalhadores do ensino.366 

Passados 13 (treze) anos das greves e manifestações da década de 80, o 

professor J. Aparecido afirma que nos dias letivos pouco dialogava com os colegas 

de trabalho, pois, nesta época não havia os horários de trabalho coletivo nas 

escolas, exceto os conselhos de classe a cada final de bimestre e final de ano. 

Afirmando que �geralmente eu chegava sempre em cima do horário de entrada e 

saia sempre correndo (...) conversava bastante com os alunos, durante os 

intervalos.� 
367

 

Mas, ao iniciar as manifestações da categoria o professor J. Aparecido 

tornava-se mais comunicativo com todos, procurando discutir a situação em que se 

encontravam os professores e cobrando a participação dos colegas nas assembléias 

e manifestações no movimento.   

Nesta época, ainda ocorria a prática dos Comandos de Greve, cujos 

integrantes, ao iniciarem a paralisação, se esforçavam para obter a adesão da 

                                                
364 Onde se localiza a Secretaria da Educação do Estado de São Paulo e onde ocorriam muitas 

manifestações dos trabalhadores do ensino. 
365 Prof. José Aparecido. Entrevista realizada pelo autor em 12/12/2003. 
366  Prof.ª Horacina. Entrevista realizada pelo autor em 08/01/2004. 
367  Prof. José Aparecido. Entrevista realizada pelo autor em 12/12/2003. 



 117 

Unidade Escolar em que trabalhavam, organizando-se para visitar as escolas 

próximas, procurando fortalecer o movimento, sensibilizando os demais a assumirem 

a greve. 

 

No sábado ou domingo à noite íamos até aquelas escolas que 

tradicionalmente eram resistentes a paralisação pichávamos com a 

palavra Greve nos portões de entrada dos professores. Nós não 

esperávamos chegar o Conselheiro da [subsede/regional], agíamos 

por nossa conta. Muitas vezes, juntávamos os companheiros [com 10 

a 15 professores] que possuíam automóveis e saíamos visitando as 

escolas vizinhas. Pedíamos ao diretor para que ele recebesse o 

Comando e que pudéssemos conversar com os professores que 
estavam trabalhando (...)368 

 

Estes Comandos de Greve nem sempre ocorriam tranquilamente, muitas 

vezes o diretor da escola, a priori não autorizava a aproximação junto aos 

professores, ameaçava que: �iria chamar a polícia para gente, que nós estávamos 

perturbando a ordem da escola, que não tínhamos o direito de ficar ali.� 369 Nesta 

situação, o diretor afirmava que o trabalho de ensinar não poderia ser interrompido 

e, �alegava que não poderíamos prejudicar os alunos.� 
370

 Outras vezes o Comando 

era obrigado a aguardar o intervalo das atividades para conversar com os 

trabalhadores do ensino e dava �uma canseira de espera.� 
371

   

Porém, em algumas Unidades escolares, este acesso era facilitado para que 

o Comando fizesse o seu apelo à paralisação. Os professores eram instados a 

deixarem os alunos e se dirigirem até a sala dos professores.   

De maneira geral, no contato com os não grevistas, o Comando iniciava 

explicando os motivos da greve, em seguida solicitavam a colaboração e cobrava a 

adesão à paralisação. Conforme comenta a professora Horacina: �nós colocávamos 

aquelas professoras na �cruz�, eram obrigadas a posicionarem-se a respeito da 

greve. Por que vocês não estão fazendo greve? O marido não autorizou?� 
372

  

Os professores contatados geralmente sabiam o que estava acontecendo, 

os argumentos que apresentavam eram todos de ordem individual e de queixas a 

posição do Comando. 

 

                                                
368 Prof. José Aparecido. Entrevista realizada pelo autor em 12/12/2003. 
369 Prof.ª Mazé. Entrevista realizada pelo autor em 16/01/2004. 
370 Prof. José Aparecido. Entrevista realizada pelo autor em 12/12/2003. 
371 Prof. José Aparecido. Entrevista realizada pelo autor em 12/12/2003. 
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Só vou parar quando todos pararem�, �na greve anterior eu fui 

prejudicado e prometi nunca mais fazer greve�, �trabalho por amor e 

não por dinheiro.� �Por que os diretores não estão na greve?�
373  �Ao 

final da greve estaremos sozinhos aqui na escola.� �Onde vocês do 

Comando ficam quando não há greve?
374 

 

Tais queixas eram contra-argumentadas no sentido de ampliar as posições 

assumidas, para que aderissem também à greve. Formava-se um rápido e 

efervescente debate, com acusações de ambas as partes: �uma vez que você não 

trabalha por dinheiro, como você aceita almoçar nesta sala [sala dos professores] 

suja?�
375

 �Se recebermos o aumento reivindicado esperamos que vocês não o 

aceitem, uma vez que vocês não farão nada�. 
376

 

Nenhuma escola era surpreendida com o início de uma greve, acontecia 

todo um processo de mobilização da categoria concomitantemente ao processo de 

negociação, no qual ocorriam tentativas de entendimento com o governo sobre os 

índices de reajuste salarial, melhorias funcionais entre outras. Na Assembléia Geral 

da Categoria, é que se deliberava em favor da greve.  

Todos que estavam presentes na Assembléia saiam com a responsabilidade 

de fazer alastrar a greve em todas as escolas. Voltavam à escola com uma 

programação de atividades a serem executadas anteriormente ao início da greve: �1º 

dia, conversar com professores da escola, com os alunos e chamar à comunidade a 

escola; 2º dia, conversar com os pais de alunos; 3º dia, início da greve; 4º dia, 

(Comando de Greve) visita as escolas, onde os professores não estavam em greve, 

participar das Assembléias regionais e 5º dia, Manifestação da Categoria em 

determinado local público
377 da cidade, avaliação do movimento e Assembléia Geral 

para determinar o rumo do movimento.� 378 

Na escola, internamente ocorria todo um processo de discussão sobre a 

mobilização, certificando quais professores e períodos da escola entrariam na greve, 

conversações com os alunos e com a população usuária. �Neste período a escola 

fervia politicamente era nesse momento que se conhecia o lado político de cada 

                                                
373 Prof. José Aparecido. Entrevista realizada pelo autor em 12/12/2003. 
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375 Prof. José Aparecido. Entrevista realizada pelo autor em 12/12/2003. 
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um.�
379

 As posições políticas estavam polarizadas, o professor era contra ou favor 

da greve.    

Ao término do governo Maluf, as posições políticas dos professores se 

polarizaram acentuadamente em decorrência de mudanças na postura em relação à 

greve. O posicionamento destes sobre a greve não se davam tranquilamente no 

âmbito da escola, ocorriam muitas ofensas verbais e rupturas a antigos 

relacionamentos. Ser contra a greve, ou a ausência de adesão significava se 

declarar �malufista e oportunista.� 
380

   

Maluf como representante do regime militar no Estado de São Paulo, 

durante seu governo, reprimiu as lideranças dos professores e praticou desconto 

nos salários dos grevistas. Durante sua carreira política foi acusado de corrupto, 

respondendo a vários processos, até o presente momento. Nos anos 80 identificar 

algum professor com a expressão malufista simbolizava ofensa. Na época 

conjugava-se o �verbo malufar� que se traduzia em roubar. Segundo Skidmore381, os 

seus opositores, radicais ou moderados, o consideravam politicamente �tosco e 

inescrupuloso�, inclusive pelo uso da polícia, quando governador, para reprimir 

greves e demonstrações cívicas. 

 

 

3.2.1 � As mães deixaram de apoiar as greves 

 

Maluf apelava para que as mães enviassem seus filhos às escolas nos 

períodos de greve. Porém, as mães apoiavam os professores. Durante a década de 

80, é possível observar mudanças na posição da comunidade escolar. Os 

professores convidavam a comunidade escolar, pais, mães de alunos, moradores 

das proximidades da escola, ou seja, a população usuária, a comparecer à escola, 

promovendo encontros nos quais comunicavam os motivos da paralisação, lendo e 

distribuindo �panfletos (...) informes à comunidade,�
382

 solicitando sobretudo a 
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colaboração e o seu apoio, �pedindo aos país 
383

 para que não mandassem os filhos 

à escola nestes dias,�
 384

 e estes colaboravam.   

 

Os gestores do sindicato orientavam, discutiam com os professores, nas 

Assembléias, a importância do apoio da comunidade escolar ao movimento grevista.  

Em documento encontrado no Centro de Documentação e Informação 

Científica (CEDIC) 
385, na PUC-SP, é possível perceber o apoio irrestrito de um 

grupo de pais de alunos aos professores em greve no início dos anos 80: 

 

(...) 2) não podemos permitir que nossos filhos sejam usados pelo 
governo contra seus próprios professores; 3) Não podemos 

concordar com a ameaça de que nossos filhos perderão o ano por 

infrequência, em decorrência da greve; 4) Pedindo a nossos filhos 

que voltem às aulas, estaremos lhes ensinando a serem desleais 
com o seus próprios professores; 5) Estamos solidários com os 

professores, visto que suas reivindicações visam exclusivamente à 

melhoria das condições gerais da educação. Por essas razões 

conclamamos a todos a adotarem a mesma atitude. Assim 
estaremos contribuindo para maior valorização dos professores e, 
consequentemente do ensino.386 

  

Nestas reuniões, era exposto que a greve não era apenas por salário, 

exigiam-se melhores condições de trabalho e, por conseguinte, melhor qualidade de 

ensino, �nós não queremos só salário, nós queremos melhores condições de 

trabalho.�
387

 e �educação de qualidade para todos� 
388

 

O governo ameaçava a população usuária com objetivo de enfraquecer a 

luta dos professores, mesmo assim os pais continuavam apoiando, mas não 

deixavam de revelar a preocupação quanto ao prejuízo que a falta das aulas poderia 

acarretar na formação dos seus filhos.    

Em relação ao prejuízo que as greves poderiam causar na qualidade de 

ensino e na quantidade de dias letivos, no decorrer da década 80, se construiu a 

cultura da reposição de aulas. 
389 Os alunos tiveram as suas aulas repostas, os 
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professores receberam os seus salários, sem desconto, e o governo garantiu os dias 

letivos e a carga horária que a lei determinava.  

Depois do governo Paulo Maluf, os professores não tiveram descontos
390 

nos salários, em conseqüência das greves. Os trabalhadores do ensino advertiram 

que se houvesse desconto, não haveria reposição de aula, o governo sabendo da 

repercussão negativa junto à sociedade e aos eleitores, caso ocorresse tal 

promessa, decidiram pagar e exigir dos diretores de escola a organização da 

reposição dos dias parados.   

Ao final da década de 80, observou-se que as críticas das mães às greves 

intensificaram-se, e os mesmos argumentos usados para o apoio, agora eram 

utilizados para criticar, pois a paralisação deixava os alunos sem aulas por longos 

períodos, o que prejudicava a qualidade de ensino, e as mães denunciavam que a 

�reposição era feita de qualquer jeito� 
391

 

Contudo, nas unidades escolares manteve-se o compromisso dos 

professores e do diretor de escola, quanto à reposição das aulas e dos dias parados. 

O diretor elaborava o calendário de reposição e, após aprovação do Conselho de 

Escola com a homologação do calendário pelo Supervisor escolar, iniciava-se a 

reposição.   

As reposições ocorriam aos sábados, porque não era possível acomodar os 

alunos no espaço físico entre os dias da semana, de 2ª a 6ª feira. Faltavam 

dependências adequadas no prédio escolar. 392 Com a baixa freqüência, nos 

sábados, foram elaboradas atividades extraclasse como: excursões, visitas ao 

museu, ida ao cinema, entre outras �atividades pagas pelos alunos� 
393

 

Ao passar por estas experiências, as mães que não aceitavam a qualidade 

da reposição, passaram a denunciá-la, responsabilizando os professores pela má 

qualidade do ensino, contrapondo-se às greves. Sobre isto pondera a professora 

Horacina que: �faltava tempo e gente disposta para dialogar com estas mães, sobre 

o que elas esperavam da escola e como entendíamos a escola, o que tínhamos para 

trocar.�
394

  

                                                
390 Ver SOUSA, Ana Maria da S.G.de O. L de. O Conselho do Artigas: Um Estudo Sobre o 
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393  Prof. José Aparecido. Entrevista realizada pelo autor em 12/12/2003. 
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Outro grupo de mães, da Escola Estadual de Primeiro Grau Prof. Reinaldo 

Porchat, preocupadas com a qualidade de ensino, reuniram-se com algumas 

professoras e com a diretora da escola, em virtude da greve que se iniciava. Essas 

mães, pressionadas por mais uma greve no início do ano letivo, criaram o 

Movimento Estadual Pró-Educação (MEPE), para reivindicarem melhorias no ensino 

e com isto diminuírem a quantidade de greves.
395 

Este movimento, que trabalhava desde a sua formação ao lado das 

entidades do magistério e das suas lideranças, estava convencido que os 

professores eram os menos culpados pela qualidade em que se encontrava o 

ensino. Porém, ao final dos anos 80, as mães do MEPE também passaram a 

associar a má qualidade do ensino com as greves, entre outros aspectos, levando-

as a se afastarem e a criticarem as atividades da APEOESP.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                
395  VIANNA, Pereira Cláudia. O Sonho que nos Move. São Paulo: PUC - Dissertação de Mestrado, 

1992. p.9. 



 123 

 

 

 

 

3.3 � OS GESTORES DA APEOESP E AS GREVES DOS ANOS 80 

 

Ao rever alguns anos anteriores à formação do MEPE, analiso que em 

decorrência da derrota e da repressão da greve de 79, os gestores da APEOESP 

estavam inibidos a conclamar os professores para uma nova paralisação.  

Nos anos seguintes em 1980 e 81, ocorreram 2 (dois) dias de paralisação 

em nível Nacional, Kruppa destaca que os trabalhadores do ensino reivindicavam 

reajustes semestrais, aposentadoria aos 25 anos, pagamento do adicional 

universitário, pagamento da hora atividade ao professor I e manutenção de 

referências do Professor III.
396 Diante disto, os gestores e os trabalhadores do 

ensino não ficaram em compasso de espera, em assembléia num sábado com 

aproximadamente 200 professores decidiram exigir do governo um índice de 

aumento de 147%, unificando sua campanha salarial com a dos funcionários 

públicos, que também reivindicavam o mesmo índice.
397 

Porém, o movimento se alastrou durante os anos de 1982 a 89, quando os 

trabalhadores do ensino estiveram em greve por 248 dias.  

Deste modo, pressionavam o governo para atender os interesses dos 

trabalhadores do ensino sem usar o recurso da greve. A presidente da APEOESP, 

Eiko Campos Reis, afirmava que o memorial de reivindicações do professorado seria 

entregue na mesma semana ao governador Paulo Maluf e ao secretário Luis 

Ferreira Martins, da Educação. �Tentaremos marcar as audiências para esta 4ª feira 

dia nacional de mobilização dos professores, organizado pela UNATE.�
398

 

Como foi possível constatar a partir de 1978 e 79, os novos gestores se 

asseguraram junto aos professores por meio de embates com o governo do Estado 

de São Paulo. A partir de 1982, as greves estiveram constantemente na pauta dos 

governos, dos gestores do sindicato e dos trabalhadores do ensino, para 

reivindicarem melhorias salariais, melhorias funcionais e educacionais.  
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398 NOTÍCIAS POPULARES. 23/03/1981. p.4 
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Mesmo com a década de 80 quase totalmente preenchida por greves dos 

trabalhadores do ensino, os salários apontaram uma queda expressiva.  

Conforme Vianna399, os salários do professor com uma jornada de 20 

horas/aula no ano de 1980 estava em torno de R$ 1.442,46 e em 1989, o salário nas 

mesmas condições estava em torno de R$ 431, 52. 

Outro fator que interferiu na dinâmica das lutas dos professores foi a 

emergência do Partido dos Trabalhadores (PT) e a sua condução nas lutas dos 

trabalhadores. Com base na eleição de Gumercindo ligado ao PT, eleito em 81 a 

diretoria da entidade tornou-se reconhecida por parte dos professores como uma 

entidade combativa aos moldes do �sindicalismo novo� de São Bernardo do Campo.   

A sua gestão reforçava o que se iniciou na anterior. Além das reivindicações 

funcionais e salariais, os gestores procuravam romper com o isolamento que o 

sindicalismo se encontrava e, vinculavam-se ao conjunto das entidades e da 

sociedade na luta por: Eleições Diretas, Assembléia Constituinte, Reforma Agrária, 

Direito de Greve, Fim da Lei de Segurança Nacional, Melhores Salários, Direito aos 

Funcionários Públicos organizarem-se em sindicatos, Unificação dos Trabalhadores, 

entre outras.  

Os gestores da entidade estavam respaldados nas teorias de Lênin, que ao 

retomar o entendimento de vanguarda de Kautsky justifica a prática dos partidos de 

esquerda, reforçando a função dos intermediários.
400 O vanguardismo reforça a 

existência dos gestores como intermediários: na produção, na gestão do social e na 

política, por meio dos políticos e sindicalistas profissionais.  

Os gestores acreditavam que os trabalhadores não poderiam ultrapassar as 

reivindicações salariais, que não derrotariam o capitalismo, que o sindicato também 

não daria conta das lutas gerais dos trabalhadores. Assim sendo, os trabalhadores 

da educação necessitavam de um partido político para estenderem e concluírem as 

suas lutas.   

Esta postura da diretoria não era nova, pois desde que faziam oposição aos 

antigos gestores nos idos de 1977 a 79, ao qual Gumercindo Milhomen pertencia, 

                                                
399 VIANNA, Pereira Cláudia. Op. cit. 1999; sobre inflação no período, vide nota de rodapé 77,no 

capítulo 1.   
400 MONTEIRO. Lúcia Bruno de Barros. Portugal: O �Combate� pela Autonomia Operária. Dissertação 

de Mestrado, São Paulo: PUC/SP, 1983. p.39.  
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haviam adotado uma postura vanguardista, consideravam-se mais politizados,401 

posicionavam-se como vanguarda402 do movimento dos trabalhadores do ensino. 

Apoiados no que entendiam por marximo-leninismo defendiam que os trabalhadores 

sem lideranças eram incapazes de superar as lutas por melhores salários. Por isso, 

necessitavam de uma vanguarda externa, para poderem ultrapassar as 

reivindicações econômicas e admitiam que a consciência socialista viesse de fora.
403    

Gumercindo Milhomen, então presidente da APEOESP, considerava que as 

mobilizações dos trabalhadores do ensino ocorreram em razão da participação de 

uma parcela mais politizada, externa ao movimento dos professores, oriundas do 

movimento estudantil e da universidade, que proporcionaram as transformações 

ocorridas na APEOESP, a partir da segunda metade dos anos 70. �A participação 

era restrita a essa parcela mais politizada, politização não originária do próprio 

movimento dos professores.�
404

 

Ele defendia que a categoria dos professores, por ela mesma, não definiria 

os rumos da organização do seu próprio movimento, necessitando de um apoio 

externo para politizá-la.  

 

(...) você consegue reunir 100 pessoas, dezena, ou mesmo poucas 

centenas de professores, você tem um grau de consciência política 

daquelas pessoas que são participantes, individualmente. Quando 
você junta alguns milhares de pessoas o grau de consciência política 

já é um pouco mais baixo na média dos participantes.405 
  

Ao mensurar o grau de consciência política dos professores, os gestores da 

APEOESP o fazem com base em sua própria consciência política, estabelecendo 

                                                
401 FASSONI. Laurita Fernandes. APEOESP � Oponente ou Proponente? Um Estudo sobre A 

Contribuição do Sindicato dos Professores na Constituição de uma Escola Pública de Qualidade para 

a Classe Trabalhadora. Dissertação Mestrado em Educação. São Paulo: PUC/SP, 1991. 550p. p.89, 

94, 95. 
402 �É claro que vanguardas existem desde que haja lutas. Se ocorre uma luta numa empresa e não 

nas restantes, essa empresa é a vanguarda; se existem dentro dela três ou quatro indivíduos que 

primeiro começam a ativar o combate, são eles vanguarda. (...) Vanguarda, neste sentido, existe para 

tudo, sempre, em quaisquer circunstâncias. Uma teoria das vanguardas, que sustenta as concepções 

dos partidos de base operária, pressupõe algo muito diferente: pressupõe a possibilidade de 

organizar as vanguardas de maneira que a vanguarda definida num dado momento continuasse a sê-
lo nos momentos seguintes. A representatividade que qualquer partido de base operária atribui a si 

próprio resulta de pretender seu uma vanguarda permanente. Educada para tal.� BERNARDO. In: 

BRUNO, Lúcia. e SECCARDO, Cleusa. (coords.), 1986. p.106.  
403 HOBSBAWN, Eric J. Mundos do Trabalho � Novos Estudos Sobre História Operária. 3ª ed. Rio de 

Janeiro: Ed. Paz e Terra, 2000. p. 390. ULIANOV (LENIN), V. I. Sobre os Sindicatos. São Paulo: 

Livramento Ltda, 1979.  
404 MILHOMEN NETO. apud FASSONI, Laurita Fernandes. Op. cit. p. 89.   
405 Ibidem. p.94. 
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um padrão. Aqueles que estivessem afastados ou próximos desse padrão seriam 

quantificados ou desqualificados.  

Porém, quanto a esse padrão imposto pelos gestores da APEOESP, os 

trabalhadores do ensino não aceitavam. �Essa contradição do movimento sindical 

envolveu sempre uma tensão, uma contradição entre a vanguarda e a própria 

massa.� 
406 O que fazia gerar conflitos entre a suposta vanguarda política e os 

professores. Os trabalhadores do ensino percebiam que o movimento não estava 

sendo conduzido pelos próprios professores. �Muitas vezes os professores queriam 

continuar em greve, mas a diretoria fazia malabarismo para encerrá-la.� 407    

Segundo esta concepção, o movimento foi hierarquizado em uma vanguarda 

mais organizada e uma vanguarda intermediária próxima aos professores. Essa 

liderança intermediária era considera uma liderança secundária, de menos 

importância, como afirmou Milhomen:  

 

Estas vão aos encontros, e quando chegam aos encontros, quando 

tínhamos conseguido evoluir para um momento, para os encontros 
específicos da educação, que contava com uma participação muito 

grande, fatalmente a discussão vinha para a questão profissional, 

funcional. Então, aí, sempre alguém, alguém da massa que fazia 

uma intervenção do tipo � �enquanto não se resolver o problema 

salarial, o problema funcional do professor, não se resolve o 

problema da educação� 
408  

 

É possível notar que os gestores queriam encaminhar as discussões para 

um determinado objetivo, e os trabalhadores do ensino a outro. Os primeiros 

queriam discutir questões mais pertinentes ao seu cotidiano, e os gestores tentavam 

levar as questões para os seus interesses, pois acreditavam poder conduzir os 

professores nos caminhos de sua luta política geral.  

Enquanto, nos Congressos, os gestores priorizavam as questões sindicais 

para mobilizar a categoria em suas campanhas em torno das questões profissionais 

como: situação funcional, condições de trabalho, questões de ordem política geral. 

Os trabalhadores do ensino davam conta que as suas questões cotidianas não eram 

discutidas nos Congressos.  

                                                
406 Ibidem. p.93. 
407 Prof.ª Horacina. Entrevista realizada pelo autor em 08/01/2004. 
408 MILHOMEN NETO. In: FASSONI, Laurita Fernandes. Op. cit. p.94 
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O coletivo de professores propôs fazer congressos separados, um 

Congresso sindical e outro educacional. Porém esses congressos também 

acabaram esbarrando no questionamento, �feito por colegas de que enquanto não 

se resolvessem a situação funcional.�
409

 não se resolveria a questão educacional. 

Assim, os gestores da APEOESP, na década de 80, ligada ao Partido dos 

Trabalhadores, davam atenção prioritariamente às questões de ordem política, 

colocando em segundo plano as questões cotidianas e educacionais dos 

professores. Acreditavam que ao resolver as questões estruturais da política, 

resolveriam as questões educacionais. 

Enquanto os professores não aceitavam um estreitamento das suas lutas 

com a política institucionalizada, os gestores da APEOEOSP faziam o oposto, pois 

entendiam que professores ao não se vincularem aos movimentos sociais, aos 

políticos profissionais, demonstravam atraso político.    

 

 

3.3.1 � Apoio ao Partido dos Trabalhadores (PT) e a autonomia da APEOESP 

 

A formação do Partido dos Trabalhadores está relacionada às mudanças 

sociais e econômicas ocorridas no Brasil nos anos 60 e 70, que resultaram na 

formação de uma classe operária numerosa e representativa econômica e 

politicamente. Os empregos no setor manufatureiro chegaram a atingir 29,07% da 

população economicamente ativa (PEA), entre os anos 60 e 80.  

É no centro das lutas operárias, contra o arrocho salarial no final dos anos 

70 que os gestores ligados aos sindicatos, sobretudo dos metalúrgicos, entraram em 

embates com os patrões e o governo. As práticas combativas destes enfretamentos 

ficaram conhecidas como o �novo sindicalismo�, ocorridas principalmente da região 

do ABCD paulista e região sul do Brasil.  

Com a experiência adquirida nas lutas, os sindicalistas acreditaram que a 

participação política parlamentar poderia ser uma estratégia para mudar as 

condições dos trabalhadores, perceberam que as circunstâncias pelas quais os 

trabalhadores experienciavam era mais complexa do que apenas quebrar o arrocho 

                                                
409 Ibidem. p.96. 
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salarial. Organizar um partido político, o partido dos trabalhadores, poderia estender 

as lutas dos gestores sindicais ao parlamento obtendo maiores conquistas.  

Esta organização partidária, no momento de sua formação, rejeitava 

qualquer aspecto da situação que caracterizava o governo militar. �Nesse sentido, 

agregou indivíduos, grupos políticos e movimentos sociais oposicionistas ao regime.� 

410
 

Neste contexto os gestores da APEOESP, mesmo declarando a 

independência da entidade, efetivamente se articularam como nascente do Partido 

dos Trabalhadores em detrimento das outras organizações partidárias que 

emergiram com o término do governo militar.  

Nos congressos, nas assembléias, nas manifestações, a diretoria defendia a 

independência da entidade perante o governo instituído e aos partidos políticos, 

conforme pode se observar: �A APEOESP não pedia apoio para candidatos de 

partidos nenhum, achava que os professores deveriam ter o partido que lhe 

conviesse� 
411

    

Os gestores da APEOESP, embora se posicionassem independentes do 

governo e dos partidos políticos, nunca obtiveram êxito em ocultar o seu vínculo ao 

Partido dos Trabalhadores (PT), durante os anos 80. Isto se comprovou também 

pela discussão que ocorreu no 9º Congresso, onde foi resolvido que: 

 

os partidos comprometidos com os trabalhadores têm como objetivo 

a conquista do poder, assumir a condução do Estado a partir de seu 

programa. Sua forma reside na coesão ideológica da militância e na 

consistência do programa que apresentam. A força dos sindicatos 

está na sua capacidade de conseguir a participação das massas e na 

sua capacidade de imprimir às lutas um caráter classista e de 

massas na conquista dos direitos imediatos e históricos dos 

trabalhadores. Assim, os sindicatos devem filiar os trabalhadores 
independente da ideologia que, na ação sindical, venham a adquirir e 

a desenvolver a sua consciência política e ideológica, enquanto 

classe.412  
 

Desde que os autênticos assumiram o comando da diretoria da APEOESP 

em 1981, aparentemente esta não apoiou abertamente nenhum candidato a cargos 

                                                
410 MARTINES, Paulo Henrique. �O Partido dos Trabalhadores e a Conquista do Estado 1980-2005.� 
In: RIDENTI, M. e REIS, D. A. (Org.) História do Marxismo no Brasil. Partidos e movimentos após os 

anos 1960. vol.7. Campinas/SP: Ed. UNICAMP, 2007. p.246.  
411 Prof. José Aparecido. Entrevista realizada pelo autor em 12/12/2003. 
412 APEOESP EM NOTÍCIAS. resoluções do 9º Congresso, dezembro de 1988. 
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eletivos, mesmo que este fosse comprometido com os interesses dos trabalhadores 

do ensino assegurando a independência da entidade:  

 

reafirmamos também a nossa intransigência quanto à independência 

da APEOESP em relação a partidos, credos políticos e religiosos, 

órgãos do Estado. etc.  A APEOESP é defensora dos interesses 

sindicais dos professores e é, por isso, aberta a todos, de todos os 

partidos, como também àquela grande maioria que não tem partido 

nenhum. 413 
 

De fato, quando em 1983, o PMDB (Partido do Movimento Democrático 

Brasileiro) assumiu o governo do Estado de São Paulo com uma proposta de 

participação das organizações populares, a diretoria manteve sua postura de 

independência. Embora isso não fosse consenso entre os seus membros. Por 

exemplo, a professora Liliam Pereira Martins (1983/85), que compunha a diretoria - a 

Conselheira do CR, que denunciava a omissão da entidade quanto ao não 

encaminhamento da participação de professores na montagem da Secretara da 

Educação, afirmava que o governo fora eleito em São Paulo por cinco milhões de 

votos oposicionistas e admitia diante do povo e do funcionalismo um compromisso 

democrático de ampla participação.    

 

Definir critérios e sugestões acerca dos novos ocupantes dos cargos 
de chefia da secretaria, buscando que as Divisões Regionais, as 

delegacias, as coordenadorias de educação sejam ocupadas por 

professores comprometidos com os interesses mais legítimos do 

magistério.
414 

 

A esta exigência da professora, os gestores da APEOESP respondiam que 

não queriam participar do governo porque possuíam objetivos precisos, pretendiam 

o reconhecimento do governo enquanto organização sindical independente e o 

direito de negociação. Queriam poder decidir com autonomia, não queriam nenhuma 

ingerência que não fosse de membros da categoria. 

 

Por isso, mais do que nunca, é preciso ter o cuidado de ocupar o 

espaço sem assumir compromisso ou atrelamento com a 

administração. Permanece atual o nosso princípio de independência 

quanto a partidos políticos e órgãos do Estado.415 

                                                
413 APEOESP EM NOTÍCIAS. junho de 1984. p.5. Grifado no original. 
414 APEOESP EM NOTÍCIAS. abril de 1983. p.2. 
415 APEOESP EM NOTÍCIAS. abril de 1983. p.7.  
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Mas tal postura se restringia ao PMDB e aos outros partidos, neste mesmo 

momento a APEOESP adotara uma estratégia de apoio �indireto� e �camuflado� ao 

PT, lançando membro da diretoria como candidato a cargo político por este partido.  

A estratégia que utilizou para aparentar independência e neutralidade 

consistiu em convidar todos os partidos para debates, como o que ocorreu no III 

Congresso Estadual Anual:  

 

Durante três horas o professor Paulo Frateschi diretor da Apeoesp e 
candidato a deputado estadual pelo Partido dos Trabalhadores (PT) 
e Aldo Rebelo ex-presidente da União dos Estudantes - UNE e 
candidato a deputado federal pelo Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro (PMDB) discutiram suas plataformas durante 
o Congresso da Apeoesp.416  

 

A diretoria afirmava assim que dava oportunidade a todos os partidos para 

divulgarem e debaterem suas propostas com os professores: �Embora todos os 

partidos tivessem sido convidados somente o PT e o PMDB enviaram seus 

representantes ao debate com os professores.�
417

 

O então dirigente da APEOESP, Paulo Frateshi, lançando sua candidatura a 

deputado estadual pelo PT, durante o Congresso da categoria em 1982, com a 

finalidade de obter votos dos professores, aludia que outros candidatos poderiam vir 

e se aventurava em afirmar o não atrelamento da APEOESP a partidos políticos:  

 

não temos ilusões de que essas eleições vão colocar os 

trabalhadores, no poder, mas não estamos barganhando o direito de 

fazer sindicalismo e do nosso atrelamento político.
418   

 

Mais abaixo, no mesmo documento o diretor/candidato da APEOESP 

afirmava que o seu �compromisso eleitoral é com as resoluções da Entidade e em 

particular com as resoluções do Congresso Estadual.� 
419

  

Confirmada sua eleição, a diretoria elucidava que Paulo Frateshi �participou 

ativamente da fundação e da construção deste partido� (PT). Com o objetivo de 

divulgar a chegada deste diretor da APEOESP à Assembléia em Legislativa seu 

                                                
416 APEOESP EM NOTÍCIAS. outubro de 1982. p.5. 
417 APEOESP EM NOTÍCIAS. outubro de 1982. p.5. 
418 APEOESP EM NOTÍCIAS. outubro de 1982. p.5. 
419 APEOESP EM NOTÍCIAS. outubro de 1982. p.5. 
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jornal se perguntava e respondia, �Qual é o significado disso para a APEOESP da 

qual ele é diretor? Significa, antes de mais nada, fazer com que os interesses dos 

professores sejam efetivamente representados junto ao poder.� 420  

Este convencimento continuou com os esclarecimentos sobre as diferenças 

entre as entidades sindicais, os partidos e aqueles comprometidos com os 

trabalhadores, conforme se verificou no 3º CONCUT (Congresso da CUT) realizado 

em 1988. Aqui a diretoria da APEOESP afirmava que os dois eram indispensáveis 

ao movimento pela libertação dos explorados. Mesmo quando retomou o tema da 

vinculação ou não à CUT consideravam que esta, enquanto central sindical, apesar 

da sua grande potencialidade, possuía limites a serem superados, mas através das 

organizações partidárias.  

  

De um lado, a prática demonstrou que é um grande equívoco 

transformar os sindicatos em apêndice dos partidos, em �correia de 

transmissão� dos partidos. No outro extremo há o equívoco de 

defender a �neutralidade� dos sindicatos em relação aos partidos, 

porque a luta econômica ficaria sob a responsabilidade dos 
sindicatos, enquanto a prática política, exclusivamente a cargo dos 

partidos políticos. A concepção sindical da CUT considera 

equivocada a visão de que só os partidos sejam capazes de politizar 

a luta dos trabalhadores, ou ainda que as lutas parlamentares devam 
ser o centro das lutas políticas.

421  
 

No início do ano de 83, Gumercindo Milhomen exemplificava a importância 

das eleições para o magistério e de professores terem sido eleitos para cargos 

parlamentares (na Câmara Municipal, na Assembléia Legislativa e no Congresso 

Nacional - Câmara dos Deputados).
422 Referia-se aos questionamentos no interior 

da categoria, cujas reações eram naquele momento lideradas pela profª. Liliam, que 

acusava a diretoria da APEOESP de agir por interesse eleitoral próprio e de ter 

colocado a entidade em favor de candidatos de um único partido dentre os que 

disputavam o último pleito eleitoral.    

 

                                                
420 APEOESP EM NOTÍCIAS. novembro/dezembro de 1982. p.4. 
421 �3º CONCUT � registro e imagem, resoluções�. Boletim Nacional da CUT. Edição Especial, n.º 21. 

1988, p.21 In: COSTA, Sílvio. Tendências e Centrais Sindicais � O Movimento Sindical Brasileiro 

1978 � 1994. São Paulo: Editora Anita Garibaldi; Goiânia: Ed. da Universidade Católica de Goiás, 

1995. p.104. 
422 �O Congresso Nacional se compõe de duas casas legislativas (sistema bicameral): a Câmara dos 

Deputados e o Senado Federal.� In: COTRIM, Gilberto Vieira. Acorda Brasil: o que você precisa saber 

sobre a Constituição. São Paulo: Saraiva. 1990. p.57. 
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A eleição de dois membros da diretoria (prof. Paulo Frateschi para 

deputado estadual e Iara Bernardi, de Sorocaba, para vereadora) é a 

expressão de um trabalho aprovado pelo professorado (...) É de 

conhecimento de todos os professores que a Apeoesp não teve 

candidato. Nenhum boletim ou jornal da entidade fez propaganda 
partidária de candidato ligado à diretoria. O debate que fizemos, com 
vista à participação dos professores nas eleições, apontava sempre 

os candidatos professores ligados a todos os partidos 
(evidentemente isso não inclui o PDS) 

423. Sequer na sede da 
Apeoesp era encontrada qualquer propaganda de candidato ligado à 

diretoria.424 
 

Outros professores haviam sido eleitos para a Câmara dos Deputados: a 

professora Myrthes B. Corradi - vice-presidente da Confederação dos Professores 

do Brasil (CPB), o presidente da União dos Professores do Espírito Santo e o 

professor Hermes Zanetti, eleito pelo Rio Grande do Sul.  

A pretendida independência e neutralidade continuavam com a publicação 

de nomes de professores e de filiados da APEOESP eleitos por outros partidos 

PMDB e pelo próprio PT, para prefeituras, vice-prefeituras e vereanças no Estado de 

São Paulo.  

Fato similar, e não por acaso, também ocorreu quando o presidente da 

APEOESP Gumercindo Milhomen Neto foi candidato em 1986 à Câmara Federal. 

Dizia a professora Horacina a este respeito: �Soube que o Gumercindo era 

candidato pelos jornais, quando o governador o acusava de ser candidato e se 

aproveitar por ocasião da greve de 86.�
425

 

Gumercindo estava na APEOESP desde 1978, dirigindo greves, 

assembléias, congressos, representava a APEOESP junto à CUT, à CPB, 

participando de congressos internacionais, e seu nome estava presente nos meios 

de comunicação da grande imprensa paulista, como uma pessoa que quem defendia 

e lutava pelos direitos dos trabalhadores do ensino paulista, pela melhoria da escola 

estatal. Com todas essas atividades em seu currículo, não era necessário usar a 

máquina sindical a favor de sua candidatura. Bastou se candidatar para ser eleito.      

A defesa da eleição de professores, que enveredavam para o 

profissionalismo político, era a alegação de que defenderiam, no parlamento, os 

interesses dos trabalhadores do ensino.  

 
                                                
423 Partido Democrático Social (PDS) partido do governo do Estado de São Paulo entre: (1979/1982).  
424 APEOESP EM NOTÍCIAS. janeiro/fevereiro de 1983. p.5.  
425 Prof.ª Horacina. Entrevista realizada pelo autor em 08/01/2004. 
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APEOESP E PREOFESSORES NAS ELEIÇÕES 
Professores eleitos  
A cidade de Rio Claro ganhou um vereador � professor nas eleições 

do ano passado. O professor Moacir João Rossini, representante do 
magistério na região de Rio Claro foi eleito para a Câmara Municipal 

com a expressiva votação de 1174 votos, sendo o segundo colocado 

dentro do PMDB. È mais um professor se propondo a trabalhar pela 

categoria dentro da área política.  
Osasco também elegeu uma grande bancada de professores para a 

próxima legislatura: o prefeito Humberto Carlos Parro (PMDB), da 

EEPSG �Prof. José Maria Rodrigues Leite�; o vice prefeito Ailton 

Muniz Menezes (PMDB), da EEPSG �Antonio Raposo Tavares�, e os 

vereadores Antonio C. Falsetti (PMDB), (...), e Rosa Lopes Martins 
(PT), membro de Representantes da Apeoesp, 81.426 

 

Os gestores da APEOESP defendiam que as lutas sindicais, conforme já 

afirmado, nesta monografia, tinham um limite e este seria estendido pela via 

parlamentar, por meio dos políticos profissionais e por partidos que estreitavam suas 

bandeiras aos interesses dos trabalhadores. 1986 foi um ano de eleições para 

governador, deputados estaduais, federais e senadores. Aos eleitos cabia a 

elaboração da nova Carta Constitucional do Brasil, que estava em pauta no 

Congresso Constituinte em 1º de fevereiro de 1987.  

 

Precisamos ter consciência de que um mandato parlamentar é algo 

sério demais para ser utilizado por pessoas sem escrúpulos, que não 

defendem outra coisa que seus interesses pessoais ou de grupos 
economicamente dominantes, em detrimento das grandes questões 

nacionais e de abrangência social profunda.
427 

 

Naquele ano eleitoral, os gestores atribuíam mais uma responsabilidade aos 

trabalhadores do ensino que já haviam demonstrado atuação consciente na última 

greve e os convocava a �(...) discutir com os colegas, alunos e seus pais a 

necessidade do voto consciente e engajado no processo de construção da cidadania 

do povo brasileiro.�
428

 Ao chamar atenção dos eleitores, mencionavam na relação 

mandato do parlamentar/eleitor, os aspectos relacionados à moralidade e interesses 

pessoais dos candidatos. Restava aos professores votarem conscientemente, pois 

só assim, estariam representados em seus interesses no parlamento. 

                                                
426 APEOESP EM NOTÍCIAS. janeiro/fevereiro de 1983. p.3. 
427 APEOESP EM NOTÍCIAS. novembro de 1986. p.3. 
428 APEOESP EM NOTÍCIAS. novembro de 1986. p.3. 
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Contudo, os gestores pretendiam que os professores eleitores pudessem 

�analisar suas propostas, a atuação em benefício da organização dos professores e 

do conjunto dos trabalhadores.�
429

 A entidade responsabilizava-se por enviar aos 

professores sócios, as propostas dos candidatos ao Congresso Constituinte, 

antecipando que nas propostas deveria constar as principais reivindicações dos 

professores como: salário mínimo real estabelecido pelos trabalhadores, através de 

suas entidades; reajuste mensal de salário; programa para erradicar o analfabetismo 

no Brasil; verbas públicas com destinação prioritariamente à educação, saúde 

pública e moradia popular. Defendiam ainda reforma agrária radical sob o controle 

dos trabalhadores; rompimento com o FMI; direito irrestrito de greve; eleição direta 

para presidente da república; democratização dos meios de comunicação; 

estatização do sistema financeiro e o fim do militarismo na vida política. 
430 Com 

todas estas reivindicações os professores estavam articulados com as lutas sociais 

do momento, isto é, com o processo de redemocratização, pós-governo militar.     

Esses professores candidatos, que faziam sua campanha e base eleitoral, 

dentro da APEOESP, não precisavam pedir voto nas assembléias ou em 

congressos, não estampavam sua face nos meios de comunicação da entidade 

pedindo voto ou defendendo suas propostas eleitorais. A sua atuação, em defesa da 

categoria, errando em alguns momentos e acertando em outros, se transformava em 

verdadeira plataforma eleitoral. Feito isso por alguns anos estava construída a 

possibilidade de eleição a vereador, deputado estadual, federal e entre outros.
431  

Assim gradativamente as atividades dos professores e do sindicato 

passaram a privilegiar e render dividendo aos candidatos. Por exemplo, no ano de 

1986 era publicado no jornal APEOESP EM NOTÍCIAS, uma relação de nomes de 

sócios ou membros de instâncias da APEOESP, que eram candidatos ao legislativo 

estadual e federal e seus respectivos partidos políticos.  

 

13 candidatos do PT (Partido dos Trabalhadores); 7 candidatos do 
PCdoB  (Partido Comunista do Brasil); 4 candidatos do PSB (Partido 
Socialista Brasileiro); 2 candidatos do PMDB (Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro); 1 candidato do PDT (Partido Democrático 

Trabalhista); 1 candidato do PCB (Partido Comunista Brasileiro); 1 
candidato do PSC (Partido Social Cristão); 1 candidato do PH 

                                                
429 APEOESP EM NOTÍCIAS. novembro de 1986. p.3. 
430 APEOESP EM NOTÍCIAS. novembro de 1986. p.4. 
431 Por exemplo: Raquel Guisoni Felau, Lílian Martins , vários de trabalho na entidade e não conseguir 

se eleitas e entre outros. APEOESP EM NOTÍCIAS, novembro de 1986. p.4. 
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(Partido Humanista) e 1 candidato do PDS (Partido Democrático 

Social).432 
 

Ao tornar público a intenção dos candidatos e os seus respectivos partidos, 

o 7º Congresso Anual Estadual (1986) é direcionado a atender os interesses 

partidários, privilegiando como tema central: Educação, Política e Constituinte, 

favorecendo os candidatos ao Congresso Constituinte433 �o prof. Florestam 

Fernandes [prof. universitário], a prof.ª Líliam P. Martins e o prof. Gumercindo 

Milhomen,�
434

 que estiveram presentes na abertura do Congresso. 

O trabalho destes gestores da APEOESP transformou-se assim em um 

marketing político de si próprio, e isto se estendia a outros militantes, 

particularmente os que pretendiam permanecer intermediando os interesses dos 

trabalhadores do ensino na escalada hierárquica de poder institucionalizado. 435 Este 

trabalho proporcionou uma sólida base eleitoral a Gumercindo Milhomen Neto, Paulo 

Frateshi e a outros que apareceriam e estavam dispostos a encarar esta escalada. A 

entidade em 1986 já contava com 52 mil professores
436 filiados, e a rede de ensino 

do Estado possuía 191.324 professores. 437 Era, portanto, uma significativa base 

eleitoral, para qualquer candidato que adquirisse representatividade. 

 

 

                                                
432 APEOESP EM NOTÍCIAS. novembro 1986. p.3. 
433 Os gestores da APEOESP defendiam uma �Constituinte Livre, Soberana, Democrática e Livre com 

ampla participação popular�, portanto com a impossibilidade desta, não rejeitaram o Congresso 

Constituinte, empenharam-se na importância das eleições dos candidatos ao Congresso Nacional 

Constituinte porque estes estariam elaborando a nova Carta Constitucional do país. APEOESP EM 

NOTÍCIAS, novembro de 1986. p.3. 
434 APEOESP EM NOTÍCIAS, novembro de 1986. p.4 
435 A disputa eleitoral a diretoria da APEOESP entre os grupos pretendentes. Corrida eleitoral as 
Câmaras Legislativas, nos três níveis de poder do Estado: municipal, estadual e federal e a instâncias 

de poder privado, nas empresas.  
436 �A APEOESP (...) consolidou até 1997 uma estrutura sindical que propicia convênios de 

assistência privada à saúde, com divulgação mensal em um caderno de convênios; serviços jurídicos; 

congressos estaduais anuais; boletins; jornal mensal; revista anual de educação; revista mensal com 

informação de lazer e promoções variadas. Firmou a pedido dos professores convênios com algumas 

empresas de assistência média (Unimed, Amil e Porto Saúde) e de serviços odontológicos (Dental e 

Unidonto). A revista Lazer Saúde e Cia. Oferece informações sobre outros convênios com pousadas, 

hotéis, casas de chá, restaurantes, livrarias, drogarias, teatros, bancas de jornais, academias de 

ginásticas etc. Lançou também o cartão de crédito APEOESP/VISA. Possui ainda ampla organização 

de base com 4 mil RE (Representante de Escola) (...) Conselho de Representantes (CR) com 1,5 mil 
membros. Além disso conta com 140 empregados administrativos e 13 diretores afastados do serviço 

público para a atividade sindical na entidade. Contava com 136.069 filiados � In: VIANNA, Pereira 

Cláudia. Op. cit. 1999. p.97, 100 e 101.  
437 No ano de 1989 a rede estadual de ensino contava com 245.790 professores. In: KRUPPA, Sonia 
Maria Portella. Op. cit. 1994. Anexo 6. 
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3.4 � OS TRABALHADORES DO ENSINO EM GREVE 

 

Nos anos de 1984, 85 e 86 é fato que houve um grande esforço dos 

gestores para mobilizar a categoria. Nas lutas especialmente nas greves, os 

gestores da APEOESP em um primeiro momento procuravam fortalecer as 

manifestações dos professores, apoiando-os nas articulações no conjunto dos 

trabalhadores. �Nós queríamos ver todo o magistério nas greves, os diretores os 

supervisores de ensino, os funcionários públicos� 
438

 O papel dos gestores eram 

também ampliar os relacionamentos, incentivando que, nas manifestações públicas, 

os professores chamassem as outras entidades: �Cadê os CPP� 
439

  

A greve de 84 unificou as várias categorias de trabalhadores do ensino que 

conseguiram aglutinar interesses comuns, entre as suas diferenças no interior da 

mesma classe.  

 

Na greve de 84, estavam todas as entidades do magistério, com a 

adesão da APASE, da UDEMO, os diretores levavam o livro de ponto 

ou uma lista de presença nas Assembléias Gerais e o professor 
assinava o ponto, em plena praça pública. Agora o professor que não 

entrasse na greve poderia ficar mal visto.440 
 

Os professores tinham desconfiança da participação de outras categorias 

que não eram do magistério e principalmente de políticos profissionais. Entendiam 

que estes políticos poderiam tirar benefícios da sua mobilização, pois atribuíam a 

eles a situação precária em que se encontravam.   Além disso, tinha na memória o 

período do governo militar, o qual o procurava desqualificar as mobilizações sob 

alegação da vinculação com partidos que ele não reconhecia.  

Ao referir-se em relação à greve de 84, o professor José Aparecido nos 

contou que na época trabalhava em três escolas. Ao chegar à noite em uma das 

escolas pediu à diretora que gostaria de falar com os professores, sobre a 

assembléia geral que havia acontecido no último sábado, e que esta havia 

deliberado o início da greve na próxima quarta feira. Em contrapartida, a diretora de 

                                                
438 Prof. José Aparecido. Entrevista realizada pelo autor em 12/12/2003. 
439 Referência ao Centro do Professorado Paulista, convocando-o participar da manifestação.  
440 Prof.ª Horacina. Entrevista realizada pelo autor em 08/01/2004. 
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escola afirmou que naquela escola os professores não faziam greve, porém atendeu 

ao pedido do professor.441  

A greve de 1984 tinha o apoio de todas as entidades do magistério e 

também dos delegados de ensino.
442 O já citado professor J. Aparecido:  

 

Quando cheguei à escola na sexta feira, 2º dia da greve, estavam os 
professores, a diretora e seus assistentes de direção confeccionando 

cartazes e faixas para levarem a próxima, manifestação e 

assembléia geral do magistério, todos os professores haviam aderido 
ao movimento grevista.443 

 

A particularidade deste movimento foi que a base do magistério o iniciou, e 

setores da hierarquia que ficavam acima o apoiaram fazendo o movimento grevista 

crescer em uma quantidade que não havia sido vista até então. Porém, em razão 

dos encaminhamentos desta paralisação a professora Horacina observa que: �Na 

época se falava em uma greve autorizada.�
444

 

Parcela do governo Montoro, eleito pelo voto direto, elogiava a união das 

entidades do magistério, e até mesmo lideranças do governo apoiavam o movimento 

grevista legitimando-o pelo fortalecimento. A greve do magistério em 1984, segundo 

jornais445 da época chegou a levar às ruas 70 mil manifestantes, segundo 

estimativas da Polícia Federal, cerca de 100 mil participantes. 
446

 

A importância desta greve não se restringiu à unificação dos trabalhadores 

do ensino, tendo repercutido na correlação de forças políticas entre os partidos que 

se reestruturavam com a redemocratização. Neste sentido, o PMDB buscava apagar 

a sua participação no período ditatorial enquanto Movimento Democrático Brasileiro 

(MDB). Sua liderança em São Paulo era representada por Franco Montoro que se 

colocava como um democrata cristão, liberal, defensor da democracia com o apoio 

da ala progressista da igreja católica. A estes �progressistas� se contrapunham os 

grupos que não se importavam em serem reconhecidos como continuadores da 

antiga Aliança Renovadora Nacional (ARENA), que apoiara o governo militar. Estes 

formaram o Partido Democrático Social (PDS), travestidos de democratas liberais 

                                                
441 Prof. José Aparecido. Entrevista realizada pelo autor em 12/12/2003. 
442 KRUPPA. Sonia Maria Portella. Op. cit. p.6. Anexo 5 
443 Prof. José Aparecido. Entrevista realizada pelo autor em 12/12/2003. 
444 Prof.ª Horacina. Entrevista realizada pelo autor em 08/01/2004.   
445 FOLHA DA TARDE. 12/04/1984. 
446 PAULA. Ricardo Pires de. Entre o Sacerdócio e a Contestação: Uma História da APEOESP (1945 

� 1989). Tese de Doutorado. Assis: UNESP, 2007. p.225. 
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sendo o principal representante em São Paulo: Paulo Maluf, que havia sido 

governador de 1979/82. 

Quando Montoro percebeu que todo escalão da Secretaria da Educação
447 

estava apoiando a greve, coerentemente com o discurso da democracia, mas que 

era impossível atender as reivindicações dos professores, porque na realidade suas 

prioridades eram outras, viu-se diante de um impasse. Em seus discursos passou a 

acusar os seguidores da ARENA, afirmando que estes estariam manipulando a 

categoria contra a democracia. 

 

o movimento docente ser manipulado por �forças políticas contrárias 

às Diretas�. 
448 Ante as palavras de ordem dos manifestantes: o povo 

elegeu, mas já se arrependeu, o governador considera que estas 

manifestações seriam indícios de um suposto caráter 

antidemocrático e (...) a greve do magistério paulista estaria sendo 
manipulada por setores do PDS e infiltrada de agentes 
provocadores.449  

 

A comprovação desta rejeição aparece de várias formas na documentação. 

Por exemplo, na entrevista realizada com a professora Horacina, que rememora 

alguns comentários feitos por colegas que atuaram na greve de 78, durante a 

Assembléia dos professores: um sindicalista dos bancários foi expulso quando 

apareceu para apoiar a categoria. Segundo o que ouvira dos professores a palavra 

de ordem da Assembléia era: �Sindicalista hoje, candidato a um cargo político 

amanhã.�
450   

Em um outro exemplo, Gumercindo Milhomen recordou que um estudante 

também foi banido aos gritos: �isso daqui é um movimento dos professores, política 

não�.
451

 Os professores não queriam que as greves estivessem vinculadas à classe 

dos políticos profissionais ou a algum partido político, pois isto lhes parecia 

desvirtuar os seus propósitos que consideravam dissociados da política, como se 

quisessem se justificar ante a ditadura. Apesar da ditadura não ter mais tanto poder, 

a lembrança desta associação fazia com que rejeitassem qualquer vinculação com 

os partidos.  

                                                
447 O secretário da Educação Paulo de Tarso, favorável a que o governo atendesse as reivindicações 

do magistério. 
448 PAULA. Ricardo Pires de. Op. cit. p.224. 
449 Ibidem. p.224. 
450 Prof.ª Horacina. Entrevista realizada pelo autor em 08/01/2004. 
451 MILHOMEN NETO. In: FASSONI, Laurita Fernandes. Op. cit. p.102. 
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Neste momento os gestores entendiam que esse posicionamento político 

dos trabalhadores do ensino era imaturo. No final da década de 70 e início dos anos 

80, o incentivo dos gestores ao reconhecimento de que as manifestações tinham um 

caráter político foi dominante. O governador eleito, pelo Partido do Movimento 

Democrático Brasileiro (PMDB), embora tivesse enfrentado acirrada oposição da 

APEOESP, também se elegeu e defendeu o direito a participação política. Apesar 

que se diga que havia diferenças quanto ao entendimento do que era a participação 

política.
 452      

Os gestores da entidade trabalharam intensamente, discutindo em todos os 

eventos da categoria a importância da vinculação das lutas dos professores às 

organizações político partidárias. Buscaram apoio e exemplos históricos nas lutas 

dos trabalhadores para fundamentar a importância da participação dos 

trabalhadores do ensino na política parlamentar.     

Estes gestores identificando-se com os professores consideravam que 

estava explícita a seguinte questão: o patrão era o governo, caso não melhorasse a 

situação da categoria, teria que ser substituído, pela via eleitoral. 

Acompanhando o movimento pela democratização do país e a defesa da 

autonomia das instituições políticas, estes gestores defendiam eleições em todos os 

níveis: de diretor de escola a presidente da república, como forma de solucionar as 

dificuldades do conjunto da sociedade. 

Após alguns anos, em 1988, uma parcela dos trabalhadores do ensino já 

aceitava a relação dos gestores com partidos políticos, desde que estas coligações 

assumissem a defesa dos interesses dos professores, destacando a proximidade 

com o Partido dos Trabalhadores (PT). Exemplo desta anuência é possível 

observar-se na publicação que o jornal O Estado de São Paulo fez em de uma 

assembléia realizada em 1988: 

 

Para os partidos políticos, principalmente PT e PC do B, as 

assembléias foram uma festa. Cabos eleitorais distribuíram centenas 
de folhetos, santinhos e adesivos de candidatos a vereador e 
prefeito. Luiza Erundina, que disputa a prefeitura pelo PT, foi até a 

Praça da Sé e discursou no palanque dos funcionários públicos 

garantindo o apoio do partido ao movimento. Ao seu lado Arlindo 
Chinaglia, representante da CUT, fez o mesmo. Os dois foram 
aplaudidos. 453 

                                                
452 Não é objetivo deste trabalho discutir como cada parte entedia a participação política. 
453 O Estado de São Paulo. 15/09/1988. 
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Até então o PT não havia sido governo na cidade de São Paulo sendo 

portanto oposição a outros partidos que estavam no poder político.   Entretanto, o 

PT, governava a prefeitura de Diadema com a eleição de Gilson Menezes e Maria 

Luiza Fontenelle em Fortaleza, no Ceará. 

A reação dos governos que haviam sido eleitos nos primeiros anos da 

redemocratização, Montoro (1983/1986) e Quércia (1987/1990), advinha das perdas 

salariais que os professores tiveram neste período. Na realidade neste período 

ocorria a crise do milagre econômico, que se inicia em 1976, no íntimo de uma crise 

do capitalismo internacional, o Brasil em sua conformação dependente e 

subordinada sentia com toda radicalidade: inflação, rebaixamento dos salários, 

desemprego, entre outros.  

À política de arrocho salarial durante estes governos, os trabalhadores do 

ensino contrapunham com suas estratégias de pressão institucionalizadas pelos 

gestores sindicais. Assim, naquele momento a idéia era a de que, com a pressão, 

por meio do instrumento de greve, era possível obter as conquistas necessárias ao 

magistério. Se não houver negociação a proposta é paralisar dia 23 
454

, diziam os 

gestores a fim de obterem audiência com o governador Franco Montoro. Caso o 

governador não os recebesse até o dia 20/09, a proposta de greve seria levada à 

assembléia geral. No dia 23, foi marcada uma manifestação em frente ao Palácio 

dos Bandeirantes, para pressionar a abertura da negociação da campanha salarial e 

o atendimento as reivindicações do magistério. Neste sentido diziam os professores 

reproduzindo o discurso dos gestores: �O governo só entendia a linguagem da 

pressão, sem greve o governo não negociava com os representantes dos 

professores.�
455

  

Em 1985, o Sindicato dos Diretores e Especialistas do Magistério Oficial 

(UDEMO), Sindicato dos Supervisores do Magistério do Estado de São Paulo 

(APASE) e o Cento do Professorado Paulista (CPP) deram a entender que estariam 

na greve com os professores como o havia feito na greve de 1984.   As Diretorias 

das entidades assinalavam, em frente do Palácio dos Bandeirantes, a ausência do 

governador Franco Montoro e as improdutivas conversações com os representantes 

da comissão de política salarial, além de nota oficial emitida pelo governo no qual se 

reiterava a negativa de atendimento das reivindicações. As entidades em comum 

                                                
454 APEOESP EM NOTÍCIAS. Setembro 1983. p.4. 
455 Prof. José Aparecido. Entrevista realizada pelo autor em 12/12/2003. 
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acordo advertiam que se o governo continuar irredutível, não está afastada a 

hipótese de greve.
456

 

Porém, diante as intransigências do governo as outras entidades recuam. 

Em 1985, somente os professores assumiram a greve, juntamente com a sua 

entidade. Reivindicavam um reajuste de 47,7%, aumentos trimestrais 

(trimestralidade) e o piso salarial de 2,5 salários mínimos. 

Observa-se que a diretoria da APEOESP valorizou a sua capacidade de 

mobilização, confiando que tinha fôlego para repetir sozinha a mobilização do ano 

anterior, sem o apoio das outras entidades.  

A APEOESP acreditou que as mobilizações dos anos anteriores haviam 

acumulado forças suficientes para serem usadas nas suas lutas futuras.  Da greve 

de 1984, as entidades haviam saído fortalecidas, pois o governador oferecera 2 

referências,
457 que corresponde ao aumento de 10,25% para o magistério. Ao final 

do acordo, o magistério conquistou 5 referências, além da promessa de contagem 

de tempo corrido, a formação de Comissão salarial (para negociar os 70% de 

aumento e reajuste semestral) e de uma Comissão paritária (para estudar 

incorporação da jornada integral para fins de aposentadoria).  

Já a greve de 1985 possui outra conotação, e isto se manifesta em vários 

aspectos. Em primeiro lugar os professores ficaram sozinhos sem o apoio das 

entidades do magistério, na greve que durou 4 dias, os professores não levaram 

nada a mais do que o governador Montoro oferecia. A greve de 1986 se inicia com 

os professores, sem o apoio das entidades, porém Gumercindo considerou mais 

fácil fazer greve com o apoio dos diretores de escolas,
458 conforme ficou 

comprovado em greves anteriores. 

O segundo secretário da Educação do Governo Franco Montoro foi Paulo 

Renato de Souza, empossado após a saída de Paulo de Tarso. Com receio de uma 

outra greve, este, em maio de 1985, reuniu-se com a bancada do PMDB na 

Assembléia Legislativa para pedir apoio dos deputados e esclarecer à opinião 

pública sobre a greve que a direção da APEOESP estava organizando. O secretário 

dizia que o governo não podia dar o que estavam reivindicando.   

                                                
456 FOLHA DE SÃO PAULO. 14/05/1985.  
457 1 (uma) referência equivalia a 5% de aumento salarial. No ano de 1984 a taxa de inflação 

alcançou 223,8%.  
458 APEOESP Ciclo de Conferências, 1995. O Movimento Sindical dos Professores e a educação. 

Conferencista: Luiz Antonio Cunha. Debatedor Gumercindo Milhomen Neto. VHS. 
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Os professores, em assembléia, deliberam a favor da greve sem o apoio do 

CPP, da UDENO e da APASE para iniciá-la em 22/05. Inseguros da posição tomada 

pela base dos professores, os gestores da APEOESP qualificavam a situação �como 

�delicada�.�
459 Observa-se com isto uma segunda particularidade desta greve: a 

ruptura da base com os gestores. Os professores que no ano anterior haviam se 

mostrados receosos, agora empurravam a liderança.  

A Secretaria da Educação computava no primeiro dia que a paralisação era 

parcial, apenas 5% das escolas do interior estariam paradas e de 10 a 15% das 

escolas da Grande São Paulo.  

A Diretoria da APEOESP também considerava que a greve era parcial, 

porém com números mais favoráveis: 60% do interior estava parado e 65% na 

Grande São Paulo.
460

 Conforme afirma a professora Horacina: as greves sempre 

iniciavam com poucos professores, conforme a situação, o movimento poderia 

crescer ou não.
461

 

Durante os períodos de greves por tempo indeterminado ou paralisação por 

um dia, dificilmente saberemos a quantidade de trabalhadores da educação 

envolvidos. O fato é que o governo sempre divulgou números a seu favor, reduzindo 

a quantidade de professores em greve, e a Direção da APEOESP também não o fez 

diferente, elevando o número de professores parados.    

Em 1986, os professores levaram adiante a greve, mesmo com o governo 

apontando um número insuficiente de trabalhadores do ensino paralisados. 

Conforme indicava o secretário da Educação José Aristodemo Pinotti afirmava:  

 

que a paralisação, pelos dados preliminares disponíveis à tarde era 

�pequena� no interior (cerca de 10% de grevistas) e um �pouco maior� 

na capital, variando entre 30 a 40% de ausência ao trabalho. Já a 

APEOESP estimava o número de professores parados em 70 a 90%, 

variando de acordo com as regiões do interior e da capital (...)
462 

 

Acreditavam - o governo e a APEOESP - que o sucesso ou fracasso do 

embate estavam apoiados na adesão dos professores ao movimento. Se a maioria 

estivesse parada, isto lhe conferia legitimidade, porém, diziam eles, os professores 

precisavam ter paciência, pois o governo já havia feito a sua parte. Quando uma 

                                                
459 FOLHA DA TARDE. 20/05/1985. 
460 FOLHA DE SÃO PAULO. 23/05/1985. 
461  Prof.ª Horacina. Entrevista realizada pelo autor em 08/01/2004. 
462 FOLHA DE SÃO PAULO. 11/09/1986. 
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pequena minoria parava, não passavam de radicais e vice versa. Por isso, nesta 

disputa ambos os lados acreditavam que os números não mentem.  

Na greve de 86, somente a partir do 11º dia entraram o CPP e a UDEMO, o 

que veio a fortalecer os números a favor dos professores. Mesmo com este reforço, 

o governo resistiu, sem abrir as negociações, acusando as entidades de fazerem 

greve com objetivos políticos e eleitoreiros, e neste sentido tinham, a seu favor, o 

fato do presidente da APEOESP, Gumercindo Milhomen, ser candidato a deputado 

federal pelo PT.   

Nesta mesma linha, o ex-secretário da Educação, Paulo Renato Costa de 

Souza, agora reitor da UNICAMP, comentava que a greve dos professores tinha um 

caráter político �(...) e foi montada pela APEOESP tendo em vista a existência de 

candidatos que são dirigentes da entidade.� 
463

 

Contudo, usando dos recursos do Estado, dias antes da afirmação do reitor 

da UNICAMP, o governador Franco Montoro viajou para a cidade de Franca com o 

seu vice-governador, Orestes Quércia, candidato ao governo do Estado para 

inaugurar o centro industrial. 464  

Orestes Quércia, candidato pelo PMDB, se dispôs a negociar com o 

magistério, propondo a organização de uma comissão formada por vários 

candidatos de seu partido em seu escritório político, com as três entidades que 

estavam na greve. Ao final da reunião, a contra proposta dos negociadores não se 

aproximava das reivindicações dos trabalhadores do ensino, ao sair da reunião 

Gumercindo comentava que: 

 

foi proposto o pagamento dos dias em greve desde que haja 
reposição das aulas, um eventual reajuste do funcionalismo que seria 

estendido ao magistério e o pagamento das quatros referências de 

janeiro por decreto, caso a Assembléia Legislativa não aprove o 

projeto de lei enviado pelo governador Montoro.465 
 

Gumercindo assegurava que os professores não abririam mão da sua 

reivindicação do piso salarial, de cinco salários mínimos. 
466 

 

                                                
463 FOLHA DE SÃO PAULO. 23/09/1986. 
464 FOLHA DE SÃO PAULO. 16/09/1986. 
465 FOLHA DE SÃO PAULO. 01/10/1986. 
466 FOLHA DE SÃO PAULO. 01/10/1986. 
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Muitos candidatos ao pleito eleitoral, se propuseram a mediar as 

negociações, alegando que a intransigência do governo alongava o período de 

greve. Neste ano aconteceram eleições para o executivo e o legislativo estadual, 

para a Câmara Federal e para o Senado. Assim a classe política se fazia solidária 

para com a luta dos trabalhadores do ensino. Não deixaram de apoiá-la, nem o 

presidente da Câmara dos Deputados Ulisses Guimarães, que também era do 

PMDB e declarava �que a reivindicação dos professores é justa�.467 O candidato pelo 

PT ao governo do Estado, Eduardo Suplicy, subiu no caminhão da APEOESP e 

também deu o seu apoio à manifestação.
468 Entre outros, do mesmo modo o 

candidato pelo PT, o Deputado Federal Florestan Fernandes, afirmava que: �é uma 

indignação que o governo não negocie com os professores e ainda hipocritamente, 

atribua motivos políticos à greve.� 469  

Apesar de todo este apoio e do interesse político partidário, o poder 

Legislativo se manteve submisso ao Executivo, pois nada o impedia de elaborar um 

projeto de lei para atender as reivindicações do magistério. Os Deputados do PMDB, 

PT, PDT e PCB, na Assembléia Legislativa, limitaram-se a se posicionarem como se 

o problema fosse apenas do Executivo, manifestando �(...) publicamente, apoio aos 

professores da rede estadual de ensino, em greve há 21 dias.�
470 A ex-secretária da 

Educação do Município de São Paulo, Guiomar Nano de Mello, compareceu em 

nome da executiva do PMDB, afirmando que não podia se posicionar contra os 

professores e apoiar o governador do seu partido, pois isto significava desgaste no 

escrutínio dos votos. Para ela o momento impunha a conciliação: �ninguém tem 

interesse que os professores voltem às escolas derrotados e as entidades 

enfraquecidas.� 
471

  

 

 

3.4.1 � Quem finalizou a greve?    

  

Já em outras ocasiões de lutas, os políticos da situação e das oposições 

apoiaram a causa do magistério sem resultados objetivos. Porém desta vez, em 

                                                
467 FOLHA DE SÃO PAULO. 27/09/1986. 
468 FOLHA DE SÃO PAULO. 18/09/1986. 
469 O ESTADO DE SÃO PAULO. 30/09/1986. 
470 O ESTADO DE SÃO PAULO. 30/09/1986. 
471 O ESTADO DE SÃO PAULO. 30/09/1986. 
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1986, a greve dos professores estava forte, embora já se evidenciassem pequenos 

sinais de desgaste do movimento. 

Em razão disto, o governo não cedia às reivindicações e não abria as 

negociações com as entidades, e �na penúltima assembléia o Gumercindo falava 

das dificuldades que o movimento de greve estava enfrentando, isto era um sinal 

que a direção apontava que era hora de finalizar a greve.�
472 Na avaliação dos 

gestores observa-se sua insegurança quanto à validade da continuidade da greve, a 

partir daquele momento.  

 

Várias regiões mantiveram até o fim, os mesmos elevados índices de 

paralisação. Por isso eram a favor da continuidade da greve. A 

penúltima reunião do comando apontava, porém, o declínio das taxas 

e mesmo o retorno geral às aulas em várias regiões.
473 

 

A esse respeito a professora Mazé confirmava que o Gumercindo �admitia 

que o movimento havia enfraquecido, porque os professores estavam cansados (...), 

estão cansados de lutar, estão retornando as escolas.�
474

 Ao mesmo tempo teve o 

cuidado de resguarda-se de qualquer crítica a sua posição, pelo fim da greve, 

informando que esta postura estava respaldada  por setores do CR. Nas reuniões do 

CR, as avaliações referentes ao movimento eram divergentes quanto à continuidade 

da greve, porém admitiam que �tudo convergiria para o final da greve, para diminuir 

o movimento.�
475

 

Deste modo começavam a construir o final da greve, porque a diretoria não 

poderia finalizar uma greve, apenas a Assembléia Geral detinha o poder para tanto.   

Os trabalhadores do ensino, ao perceberem a dúvida na retórica de 

Gumercindo, a divisão entre a diretoria e os Conselheiros durante a Assembléia 

quanto à continuidade ou não do movimento, intensificava o processo de finalização 

da greve. Conforme a professora Horacina expôs: 

 

Ele [Gumercindo] não se posicionava contra a greve deixava a 

Assembléia Geral decidir. Ele afirmava, o governo está irredutível, já 

estamos a tantos dias em greve, há algumas regiões com muita 

dificuldade para continuar com a greve Abria-se a discussão dois ou 

três professores a favor e dois ou três contra a continuidade da 

                                                
472 Prof.ª Horacina. Entrevista realizada pelo autor em 08/01/2004. 
473 APEOESP EM NOTÍCIAS. �Toda conquista é fruto da luta. Toda luta tem sua história�, p.7. 
474 Prof.ª Mazé. Entrevista realizada pelo autor em 16/01/2004. 
475 Prof.ª Mazé. Entrevista realizada pelo autor em 16/01/2004. 
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greve, após as defesas e possíveis explicações, as propostas iam 
para a votação.

476  
 

Após estas afirmações, mais o desgaste que uma paralisação acarretava à 

categoria e o baixo comparecimento de professores na Assembléia geral, iniciava-se 

o esvaziamento do movimento.   

O início e o final de uma greve foram distintos. No início, em assembléia 

�quando estava na pauta à votação para começar uma greve, a maioria estava lá 

para aprovar (...).� 
477

 Porém, o seu final nunca se fez de forma tranqüila, não só 

pelas divergências e acusações mútuas, quando as reivindicações deixaram de 

serem atendidas. 

Entretanto, em uma greve que mostrava sinais de desgaste, com os 

professores voltando ao trabalho, com o declínio da presença nas assembléias, ao 

se discutirem o interesse da diretoria na continuidade da greve, várias vezes pairava 

a incerteza quanto ao resultado da votação.  

      

Votávamos levantando o braço, quando a diferença, a favor ou 

contra era grande todos podiam certificar-se, quando a diferença 

estava próxima, era impossível ao plenário ter certeza do resultado, 

tínhamos que confiar, nos dirigentes, e nos conselheiros que 

estavam a uma altura superior do plenário, no caminhão de som, 

podiam ter uma visão de todo o plenário, na dúvida, fazíamos 

barulho exigindo nova votação.
478 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                
476 Prof.ª Horacina. Entrevista realizada pelo autor em 08/01/2004. 
477 Prof.ª Horacina. Entrevista realizada pelo autor em 08/01/2004. 
478 Prof.ª Horacina. Entrevista realizada pelo autor em 08/01/2004. 
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3.5 � DEPOIS DA OPOSIÇÃO, OS OUTROS SÃO PROVOCADORES  

  

Dentro da entidade havia as oposições institucionalizadas
479, que em todas 

as eleições buscavam ocupar a diretoria da entidade. 

Derrotada consecutivamente, setores destas oposições propuseram no 8º 

Congresso em 1987, �como forma de garantir a democracia o critério da 

proporcionalidade, garantindo a participação das correntes minoritárias nas eleições 

da APEOESP.� 480 Com esta proposta, que não foi aprovada, pretendiam também 

apoderar-se de um naco do poder do grupo de gestores que se mantinham 

instalados na diretoria da entidade por sucessivos mandatos.    

No decorrer da greve de 1986, um grupo de professores em Assembléia na 

Subsede Sul da Capital de São Paulo considerava que os gestores da entidade 

haviam recuado nas greves dos anos anteriores, e em especial naquele ano. Do 

mesmo modo, trabalhadores do ensino manifestaram a sua insatisfação ao �ver um 

movimento tão grande e unificado ser suspenso sem uma vitória efetiva�
481

, 

mencionando a greve do ano de 1984.    

Segundo o professor José Aparecido o grupo surgiu espontaneamente e 

dissolveu-se na última assembléia geral que deliberou o final da greve. Não tinham 

uma composição homogênea, organizada, com uma estratégia para tomar a direção 

da entidade, como havia acontecido no final dos anos 70 e início dos anos 80, �não 

tínhamos uma proposta definida para solucionar o que nos incomodava.� 
482

 

Em meio às várias tendências, havia aqueles que queriam a cassação do 

presidente da entidade, porque segundo eles a Diretoria no auge das greves, 

titubeara e recuara, dando início ao retorno dos professores ao trabalho. Outros 

ainda consideravam que, a entidade tolhia as ações dos professores, levando-os ao 

acomodamento e à espera dos gestores para entrar em combates, sendo contrários 

à organização do sindicato.
483  

                                                
479 Oposição institucionalizada, assim a denomino para diferenciar do grupo de professores da 
subsede sul de Santo Amaro.    
480 Teses para o 8º Congresso Estadual Anual de 1987. O documento não aprofunda os aspectos da 

Tese. Porém, a título de exemplo: na eleição a chapa A, obteve 50% dos votos, ocuparia 50% dos 
cargos na Diretoria da Entidade; Chapa B, obteve 30% dos votos, ocuparia 30% dos cargos; chapa C, 
20% dos votos, ocuparia 20% dos cargos na diretoria da Entidade.  
481 Notícias Populares, 24/04/1984.  
482 Prof. José Aparecido. Entrevista realizada pelo autor em 12/12/2003. 
483 Prof. José Aparecido. Entrevista realizada pelo autor em 12/12/2003. 
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Essa segunda tendência queria um sindicato de todos os trabalhadores, não 

um sindicato organizado por setores, lutava pela unificação dos trabalhadores do 

ensino com trabalhadores de outras categorias. �Necessitávamos de uma 

organização que os trabalhadores pudessem agir por sua conta, a partir da sua 

escola, dependendo da situação, ou agir com todos os trabalhadores.� 484  

Para estes professores cassar o presidente da entidade não mudaria nada, 

pois a organização sindical permaneceria. Entretanto, outros professores defendiam 

que os problemas apontados era uma questão de administração, de liderança.  

Na assembléia regional da subsede sul, a professora Horacina comentou 

que: �quando pedi a cassação do Gumercindo, os presentes apoiavam e aplaudiam 

o único que falou em defesa da Diretoria foi o professor João Medina, do CR, que 

depois foi criticado pelos gestores da APEOESP de oportunista.�
 485

 

Na Assembléia regional, o professor João Medina procurava amenizar as 

críticas do grupo e encaminhava ao plenário suas propostas contrárias à direção da 

APEOESP. 

  

Os professores (...) votaram por unanimidade uma moção a ser 

apresentada na reunião do CR., protestando contra a forma como 

fora conduzida a assembléia geral anterior. Criticava-se (...)   o 
autoritarismo da mesa ao encaminhar a discussão das propostas de 

continuidade da greve.486 
 

Esse grupo não encaminhou nenhuma proposta na Assembléia regional, a 

não ser a da continuação da greve, e não foi posta em votação a cassação do 

Gumercindo. 

  

Argumentamos que não saíamos vitoriosos das greves como a 

diretoria queria que os professores acreditassem, por isso, nós 
atribuíamos todo o fracasso a organização sindical e a sua diretoria. 

Não se tratava de substituir uma pessoa na diretoria, a questão era 

toda a organização do sindicato.
487 

 

 

 

                                                
484 Prof. José Aparecido. Entrevista realizada pelo autor em 12/12/2003. 
485 Prof.ª Horacina. Entrevista realizada pelo autor em 08/01/2004. 
486 APEOESP EM NOTÍCIAS. novembro de 1986. p.6. 
487 Prof. José Aparecido. Entrevista realizada pelo autor em 12/12/2003. 
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Os professores contaram que nestas greves não ganharam quase nada, 

embora também não perdessem, pois �não perdíamos os dias parados, desde que 

houvesse reposição das aulas.�
488

. Entretanto, ao avaliar a greve de 86, os gestores 

da APEOESP proclamavam as vantagens que o movimento dos professores havia 

conquistado: �o pagamento dos dias parados; reajuste ao funcionalismo sobre as 

nossas referências conquistadas, discussão de alternativas sobre o piso salarial.� 
489 

Como afirma a professora Mazé: �Ela [a diretoria] não admitia a derrota.� 
490    

Em Assembléia Geral, na Praça da República, após a frustrada tentativa dos 

gestores da APEOESP e do CPP de serem recebidos pelo secretário da Educação, 

José Aristodemo Pinotti, as divergências entre os professores já eram notórias. Por 

exemplo, no início da assembléia quando foi exposta a faixa, onde se lia: �Montoro 

inimigo da Educação - Gumercindo inimigo do professor. Pelegão,� alguns 

professores aplaudiram e a maioria vaiou, outros enfurecidos, investiram e rasgaram 

a faixa de protesto.491
 Tal faixa já havia sido apresentada anteriormente, mas com 

repercussão positiva. Os participantes do movimento, na Praça da República fizeram 

as seguintes afirmações, segundo a professora Horacina: 

 

(...) nos acusaram de malufistas [isso ofendeu-nos muito], ao 
microfone pediam calma, afirmavam que poderiam ser provocadores, 
ao provarmos com o hollerith que éramos professores filiados ao 

sindicato, ao companheiro J. Aparecido lhe foi dado à oportunidade 

de explicar o que estava acontecendo. Sob vaia e tumulto, sua 
segurança física foi ameaçada por alguns dos presentes, o professor 
não conseguiu explicar, em pânico gritava ao microfone. A greve 
continua! A greve continua!492  

 

Esse grupo de professores criticava a intransigência do governo Montoro em 

relação às reivindicações dos trabalhadores do ensino, mas também se opunham a 

organização da entidade centralizada no CR e na Diretoria da Entidade. Entretanto, 

as críticas vindas de uma oposição não oficializada, composta por trabalhadores do 

ensino desconhecidos, foi interpretada como sendo de caráter agitador, contrário 

aos interesses dos professores, assim a assembléia o identificou como inimigo.  

                                                
488 Prof. José Aparecido. Entrevista realizada pelo autor em 12/12/2003. 
489 APEOESP EM NOTÍCIAS. setembro/outubro de 1986. p.1 
490 Prof.ª Mazé. Entrevista realizada pelo autor em 16/01/2004. 
491 Prof. José Aparecido. Entrevista realizada pelo autor em 12/12/2003 e Folha da Tarde em 
04/10/1986. p.5.  
492 Prof.ª Horacina. Entrevista realizada pelo autor em 08/01/2004. 
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Este grupo de professores que marcou a sua passagem rápida na memória 

dos trabalhadores do ensino que estava participando da assembléia na subsede Sul, 

em Santo Amaro, no anfiteatro da EE Alberto Conte e na Assembléia Geral da Praça 

da República, passou a ser mencionado nos registros oficiais da entidade como 

provocadores. Os gestores da entidade apelavam aos professores que não dessem 

�ouvidos a provocadores, que tanto podem ser internos ou vindos de fora, policiais, 

etc., quando nos reunimos em grandes contingentes.� 
493

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                
493 APEOESP EM NOTÍCIAS. �Toda conquista é fruto da luta. Toda luta tem sua história�, p.7. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Por intermédio deste estudo, considero que fazer historiografia política, não 

é fazê-la em detrimento de outras historiografias, pois há muito que se fazer em 

relação à história dos trabalhadores e, em especial, à história dos trabalhadores do 

ensino.  

Isto posto, meu objetivo centrou-se em analisar a relação dos trabalhadores 

do ensino com os gestores do sindicato e as possíveis inter-relações entre os 

professores, a escola, a comunidade e como se dá esta representação no momento 

das greves no final da década de 70 e 80 em São Paulo.  

Verifica-se que as organizações dos trabalhadores não ocorreram de forma 

tranqüila. Sobretudo, quando o objetivo foi gerenciar os trabalhadores, e estes 

transformaram-se em novos �chefes�. 

A organização da APEOESP, depois de 1981, se estabeleceu entre aqueles 

que sabiam fazer acontecer a luta: os gestores; e os que teriam que lutar: os 

trabalhadores do ensino. Aos últimos, estava reservada a participação nas 

manifestações, passeatas, assembléias, congressos, eleições, concorrer às 

eleições, reuniões de Representante de Escola (RE) e outras, enquanto àqueles 

cabia gerenciar os movimentos. 

Os gestores, ao defenderem a participação política dos trabalhadores do 

ensino, deixavam o seu local de trabalho - a escola, despolitizado, pois o RE deveria 

encaminhar os conflitos para serem resolvidos em reuniões externas, no sindicato.  

Deste modo, cabiam às escolas desempenharem um papel de natureza 

política tradicional, que para enfrentar o poder patronal (do Estado) deveria ocorrer 

fora dos locais de trabalho, intermediado pelas instâncias do sindicato.  

Assim, os gestores não deixaram de estimular a participação dos 

trabalhadores do ensino, por intermédio da entidade, com intuito de fortalecer a sua 

base, sem, no entanto, admitir que a mesma pudesse de alguma forma passar a 

concorrer com o seu poder. Era função dos trabalhadores do ensino estarem 

mobilizados para fortalecer a organização do sindicato.  

Neste sentido, as comissões, aqui conhecidas como �comissões abertas�, 

foram utilizadas como instrumento de oposição, face aos gestores situacionistas, 

que procuravam conciliar os conflitos da categoria com os governos estabelecidos 

pelo governo militar.  
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Quando a oposição assumiu a direção da APEOESP, as comissões e os 

comandos foram transformados em Representantes de Escola (RE), Conselhos 

Regionais (CR), sendo intermediados pelo Congresso Anual e pela Assembléia 

Geral. O local de trabalho ficava subordinado às deliberações destas instâncias de 

poder. As comissões, com perfil do final dos anos 70, formadas pelos professores 

desapareceram. Entretanto ainda nos anos 80, foi possível observar a prática das 

comissões desde que organizadas pela diretoria e aprovadas pelo CR.  

O novo sindicalismo, juntamente com o Partido dos Trabalhadores, articulou 

o fim da autonomia das comissões, organizadas pelos trabalhadores, 

transformando-as em elo do sindicato. As comissões foram atreladas aos seus 

objetivos, incorporadas aos interesses do partido e dos sindicatos que dominavam. 

Assim se institucionalizou o delegado sindical por empresas, e nas escolas, o 

Representante de Escola (RE), como ideal de representação operária por unidades 

produtivas e escolares. Paralelamente o delegado e RE deveriam manter a 

comunicação dos trabalhadores com o sindicato. 

A oposição ao assumir a direção, centralizou as ações da categoria, não 

permitindo espaços para outros agirem sem passarem pela aprovação nas 

instâncias da APEOESP. Desta forma, os gestores passavam a intermediar todas as 

lutas dos professores junto ao sindicato. 

Todas as instâncias de poder na APEOESP foram legitimadas pelo voto 

direto, pois no início dos anos 80, período da ascensão dos gestores de oposição, 

iniciava-se o fim do governo militar. Foi o momento da redemocratização do país.  

Nos estados da federação, após quase 20 anos sem eleições diretas, foram 

eleitos os governadores, o que proporcionou maior debate das questões políticas. O 

próprio governador do Estado de São Paulo, Franco Montoro chegava ao governo 

com uma plataforma política embasada na participação democrática nas questões 

administrativas do Estado.   

Com esta organização, os gestores reforçavam a sua importância como 

intermediários, anulando as possibilidades embrionárias de autonomia das lutas que 

estavam se formando por meio das comissões dos trabalhadores do ensino.   

Foi neste contexto que ocorreu a organização da entidade, chegando até os 

nossos dias. Para os gestores e boa parte dos filiados da APEOESP, o voto direto é 

democrático, portanto, um exemplo de democracia a ser seguido.  
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Porém muitos trabalhadores do ensino não aceitavam esta centralização dos 

gestores. Alguns resistiam. Não iam à luta, sob qualquer apelo. Outros não seguiam 

os encaminhamentos das assembléias, procuravam adequá-las conforme as 

circunstâncias na Unidade Escolar. Faziam assembléias internas, contrariando a 

organização da entidade, e esta lhes atribuía ingenuidade política e falta de 

consciência. 

Os gestores defendiam que os trabalhadores do ensino não tinham 

consciência proletária, e esta seria importada. As suas lutas não iriam além das 

reivindicações econômicas, portanto, as greves, as exigências por melhores salários 

seriam formas de educação dos professores, conduzidas pelos seus dirigentes 

conscientes.  

Portanto, os gestores se colocavam como uma vanguarda e afirmavam que 

para os trabalhadores do ensino formarem uma consciência proletária era 

necessário educá-los, alcançando assim o conhecimento de seus mestres, uma vez 

que a luta econômica é uma luta essencialmente reformista e pequeno-burguesa, 

solidificada no oportunismo de classe.   

Em especial, na APEOESP, esta vanguarda, num primeiro momento 

contribuiu, juntamente com os trabalhadores do ensino, para tirar os situacionistas, e 

se instalarem no sindicato, articulando a sua permanência para que não deixasse a 

diretoria da entidade.  

Ao adentrar a pesquisa nos documentos, foi possível verificar que o grupo 

de oposição organizado não queria somente democratizar a entidade, estava 

determinado em derrocar a direção do Rubens Bernardo e do Antonio José 

Nascimento, pois mesmo antes das greves de 78 e 79 já se posicionava como uma 

vanguarda nas lutas dos professores.  

O golpe de Campinas (1980), por exemplo, não passou de uma ação 

vanguardista que queria tomar para si a diretoria, na época se afirmava que era um 

problema administrativo, porém no desenvolvimento da pesquisa confirmou-se que 

fora em razão dos encaminhamentos políticos da gestão da professora Eiko Campos 

Reis.  

Os vanguardistas frustrados no golpe de Campinas conseguiram chegar à 

diretoria da APEOESP, em 1981. Articulados com o novo sindicalismo 

sanbernardino, eles se posicionaram como oposição aos governos estabelecidos em 

nível federal e em nível do Estado de São Paulo.  
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A APEOESP, no estado de São Paulo, faz oposição acirrada ao governador 

Franco Montoro, que pertencia ao PMDB. Porém, os salários dos professores 

permaneciam inferiorizados, embora com os altos índices inflacionários. O governo 

resistia em reajustá-los.  

Durante este governo, que também não deixou de ameaçar os trabalhadores 

do ensino, dispondo-se da força policial, a categoria conquistou: espaço para discutir 

e sugerir questões ao Estatuto do Magistério de 1985, embora algumas não foram 

postas em prática. 

Durante a década de 1980, houve perdas significativas nos salários dos 

trabalhadores do ensino. Contrariando os interesses dos professores, mesmo com 

forte oposição, o governo de Orestes Quércia, montado no aparato policial, 

aterrorizou os professores e tentou amenizar as conquistas obtidas no governo 

anterior.  

Valendo-se deste estudo é possível afirmar que a oposição exercida pelos 

gestores da APEOESP mantinha autonomia e independência somente aos partidos 

políticos aos quais concorriam ao poder político. Assim sendo, estavam ligados ao 

Partido dos Trabalhadores (PT), como se pôde comprovar por meio da eleição ao 

parlamento do diretor e do presidente da entidade e nas ações publicadas no jornal 

Apeoesp em Notícias.  

Os gestores da APEOESP, do PT, dos demais partidos políticos, juntamente 

com os movimentos sociais reforçaram a idéia da importância do voto, pois não 

ocorriam eleições diretas durante o governo militar. Deste modo, todas as ações dos 

trabalhadores foram dirigidas ao parlamento. Desencadeando o movimento pelas 

eleições diretas, que poderiam corrigir os problemas enfrentados pelos 

trabalhadores. Deste modo, favoráveis às eleições, esta frente desencadeou um 

movimento para garantir o direito de eleger pelo voto direto o presidente da 

república. Movimento conhecido como diretas-já. Porém, em razão das articulações 

dos conservadores do movimento, a eleição não aconteceu no ano de 1984, 

acarretando a crença no poder do voto nas mãos dos trabalhadores, como meio de 

transformação social. 

Os opositores não mudaram o seu posicionamento, continuaram a defender 

junto aos trabalhadores que a saída da inflação, da recessão e do desemprego seria 

encontrada, com a realização das eleições diretas.    
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Na ausência das eleições diretas, os fatos caminhavam a favor das 

oposições, sobretudo ao Partido dos Trabalhadores, que até então governava 

apenas duas cidades, as prefeituras de Diadema e Fortaleza.  

Os gestores da APEOESP, respaldados em suas experiências, cresciam em 

suas ações oposicionistas, uma vez que já faziam eleições diretas a todos os cargos 

da entidade desde 1979 e passavam a defender eleições diretas, nas unidades 

escolares, para os diretores de escola, onde não havia diretor contratado por 

concurso público.   

A população usuária que apoiava as lutas dos trabalhadores do ensino 

deixou de apoiá-las, pois os gestores da APEOESP junto com os professores não 

foram capazes de organizar ações conjuntas para encontrar uma solução para as 

questões educacionais.  

Os gestores fechados em seus interesses, nas articulações voltadas ao 

corporativismo da categoria, se limitavam ao diálogo, pedindo o apoio nos períodos 

de greve. As mães incomodadas com as constantes paralisações se organizaram e, 

ao se confrontarem com a complexidade do problema, passaram a responsabilizar 

os professores pela má qualidade do ensino. 

Após me referir à participação e ao interesse das mães pela qualidade do 

ensino, observo que nos depoimentos dos professores, estes contavam com o apoio 

da população usuária. Porém, por meio das entrevistas foi possível trazer 

informações que possibilitaram um contraponto entre as práticas vividas por estes 

professores e o que registrava os gestores da APEOESP, contribuindo desta forma 

para a compreensão do objeto estudado.  

Sem a pretensão de encerrar o debate, atribuo aos depoimentos citados 

neste trabalho a possibilidade de comparar idéias e práticas que não foram 

registradas, o que tornava parcial as ações dos sujeitos que atuaram durante a 

trajetória do período estudado.  
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FONTES 

 
Entrevistas  

 

Prof.ª Horacina. Entrevista realizada pelo autor em 08/01/2004. 
Prof.ª Mazé. Entrevista realizada pelo autor em 16/01/2004 
Prof. José Aparecido. Entrevista realizada pelo autor em 12/12/2003.  
Prof. Áureo Parolo, realizada por Laurita Fernandes Fassoni, em 1991. 
Prof. Gumercindo Milhomen Neto, realizada por Laurita Fernandes Fassoni, em 
1991. 
Prof.ª Rosiver Pavan Franco, realizada por Maria Luisa Santos Ribeiro em 1984. 
Prof.ª Maria Angela de Almeida, realizada por Maria Luisa Santos Ribeiro em 1984. 
Prof. Gumercindo Milhomen Neto, realizada por Maria Luisa Santos Ribeiro em 
1984. 
Prof. Lídio Tesotto, realizada por Maria Luisa Santos Ribeiro em 1984.  
Prof. Ronaldo Nicolai, realizada por Maria Luisa Santos Ribeiro em 1984. 
 

Jornal 

 
APEOESP EM NOTÍCIAS de 1978 a 1990. 
Boletim CR RE, diversas épocas.  
Teses e resoluções de Congressos da APEOESP. 
 

Jornal do Diretor (UDEMO) 

1989 

Abril/Maio ano IV  n.º13 pág. 04. 
1988 

Janeiro/Fevereiro/Março pág. 03. 
1987 

Encarte especial pág. 07. 
1986 

Março pág. 10 e 11. 
Julho pág. 08 e 09. 
Novembro ano I nº. 03  pág. 02, 03, 06 e 07. 
 

IMPRENSA: artigos e matérias durante o período de 1978 a 1987. 

 

 Folha de São Paulo 

 Folha da Tarde    

 O Estado de São Paulo   

 Jornal da Tarde   

 Última Hora 1979 

 Notícias Populares 
 

 

Fita de VHS 

 

Ciclo de Conferências da APEOESP, 1995 São Paulo. 
O movimento sindical dos professores e a educação I . 
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Ciclo de Conferências da APEOESP, 1995 São Paulo. 
O movimento sindical dos professores e a educação II. 
 
Revista 

 
O trabalho nº. 238, ano VI, Agosto de 1984. 
Revista de Educação (APEOESP) nº. 1, Dezembro de 1985. 
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